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APRESENTAÇÃO 
Este PLANO BÁSICO AMBIENTAL (PBA) está sendo submetido ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) como um 
dos pré-requisitos para a obtenção da Licença de Instalação (LI) da Ferrovia Norte - 
Sul (FNS), entre Ouro Verde (GO) e Estrela d’Oeste (SP). 

Ele apresenta, de forma organizada e coordenada, o Sistema de Gestão 
Ambiental da FNS, com suas MEDIDAS, PROGRAMAS e SUBPROGRAMAS ambientais, 
os quais representam o firme compromisso da VALEC - Engenharia, Construções e 
Ferrovias S.A. com a adequação ambiental deste empreendimento. 

Doravante, neste documento e/ou em documentos dele derivados, este 
PLANO poderá ser denominado resumidamente como “PBA DA FNS”, sem que 
qualquer parte dele tenha sido excluída. 

Para facilitar a leitura e o manuseio, o PBA da FNS foi dividido em 6 (seis) 
volumes, cujos títulos e conteúdos estão apresentados no quadro a seguir.  

VOLUMES QUE INTEGRAM O PBA DA FNS E RESPECTIVOS CONTEÚDOS 

VOLUMES CONTEÚDO 

VOLUME 1 

ESTRATÉGIA E PROJETO DE 
ENGENHARIA 

Informações Sobre o Licenciamento Ambiental da FNS 

A Concepção Estratégica da EF - 151 (FNS) 

O Projeto de Engenharia da EF - 151 (FNS) 

O Balizamento para a Gestão Ambiental da EF - 151 (FNS) 

A Gestão Ambiental EF - 151 (FNS) 

VOLUME 2 
MEDIDAS COMPENSATÓRIAS 

Programa de Plantios Compensatórios 

Subprograma de Salvamento da Flora e Produção de 
Mudas em Viveiros* 

Subprograma de Recuperação de Áreas Degradadas* 

Subprograma de Compensação das Áreas de Reserva 
Legal e Efetivação das Desapropriações* 

Programa de Compensação pela Emissão de Gases do 
Efeito Estufa 

Subprograma de Áreas para Conversão em Unidades de 
Conservação* 

Programa de Apoio a Unidades de Conservação 

Plano de Aplicação da Compensação Ambiental, a ser 
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VOLUMES CONTEÚDO 

definido pelo MMA, ICMBio e IBAMA. 

VOLUME 3 
MEDIDAS MITIGADORAS 

Plano Ambiental de Construção 

Programa de Controle da Poluição e da Degradação 
Ambiental na Construção 

Subprograma de Qualidade Ambiental da Construção 

Subprograma de Recuperação de Áreas Degradadas* 

Subprograma de Controle da Extração de Materiais de 
Construção 
Subprograma de Proteção de Mananciais Contra Cargas 
Perigosas 
Programa de Redução de Impactos na Instalação e 
Operação de Canteiros 
Subprograma de Controle da Instalação e Operação de 
Canteiros 

Subprograma de Gerenciamento de Resíduos* 

Programa de Proteção da Flora 

Subprograma de Salvamento da Flora e Produção de 
Mudas em Viveiros* 

Subprograma de Prevenção Contra Queimadas* 

Subprograma de Transplante de Espécimes da Flora 

Subprograma de Minimização de Desmatamentos 

Programa de Proteção Contra Erosão 

Subprograma de Drenagem e Proteção Contra Erosão* 

Subprograma de Plantios Paisagísticos 

Subprograma de Recuperação de Áreas Degradadas* 

Programa de Gerenciamento da Mão de Obra 
Subprograma de Contratação e Treinamento do Pessoal* 
Subprograma de Educação Ambiental* 
Subprograma de Segurança e Saúde da Mão de Obra* 

Programa de Proteção da Fauna 

Subprograma de Salvamento da Fauna 
Subprograma de Passagens de Fauna 

VOLUME 4 
MEDIDAS MITIGADORAS Programa de Respostas a Emergências 
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VOLUMES CONTEÚDO 

Respostas a Emergências e 
Recuperação de Passivos 

Ambientais 
Programa de Recuperação de Passivos Ambientais 

VOLUME 5 
MEDIDAS DE MONITORAMENTO E 

CONTROLE DA QUALIDADE 
AMBIENTAL; e 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO 
CULTURAL E DE APOIO 

COMUNITÁRIO 

MEDIDAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA 
QUALIDADE AMBIENTAL 
Programa de Monitoramento e Controle da Qualidade 
Ambiental 
Subprograma de Controle de Compromissos Ambientais 
Subprograma de Rotinas de Monitoramento da Obra 
Subprograma de Gerenciamento de Resíduos* 
Subprograma de Drenagem e Proteção Contra Erosão* 
Subprograma de Monitoramento e Controle da 
Qualidade da Água 
Subprograma de Monitoramento e Controle de Emissões 
Atmosféricas 
Subprograma de Monitoramento e Controle de Ruídos e 
Vibrações 
Subprograma de Monitoramento da Fauna 
Subprograma de Monitoramento e Controle de 
Atropelamentos de Fauna 
MEDIDAS DE PROTEÇÃO CULTURAL E DE APOIO 
COMUNITÁRIO 
Programa de Comunicação Social 
Subprograma de Comunicação Social 
Subprograma de Educação Ambiental* 
Subprograma de Prevenção Contra Queimadas* 
Subprograma de Contratação e Treinamento do Pessoal* 
Subprograma de Segurança e Saúde da Mão de Obra* 
Programa de Indenização e Relocação da População  
Subprograma de Indenização e Relocação da 
População 
Subprograma de Compensações das ARLs e Efetivação 
das Desapropriações* 
Subprograma de Áreas para Conversão em Unidades de 
Conservação* 
Programa de Prospecção e Salvamento Arqueológico 
Programa de Apoio a Comunidades Frágeis 

VOLUME 6 
CARTAS IMAGEM 

45 Cartas imagem no tamanho A3 (Escala 1:50.000), 
contemplando o traçado da FNS e a localização de 
bueiros, pontes, viadutos ferroviários e passagens 
inferiores, dentre outros elementos relevantes. 

Este é o Volume 5 (Medidas de Monitoramento e Controle da Qualidade 
Ambiental; e Medidas de Proteção Cultural e de Apoio Comunitário), conforme o 
quadro acima.
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1 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

1.1 - SUBPROGRAMA DE CONTROLE DE COMPROMISSOS AMBIENTAIS 

1.1.1 - JUSTIFICATIVAS 

O número de Licenças (LPs; LIs; ASVs; LOs), multiplicadas pelas dezenas de 
Condições de Validade, prazos, lotes, e assim por diante, implicam em, atualmente, 
algumas centenas de compromissos diferentes já assumidos pela VALEC diante dos 
organismos de controle ambiental e, principalmente, diante da sociedade.  

A diversidade de execução dos compromissos e suas localizações 
geográficas aumentam a atomização das atividades e geram o risco da perda de 
controle sobre os compromissos. A inexecução ou a execução de forma imprópria 
podem e representam perdas. Essas perdas vão desde o embargo de obras, por 
não cumprimento de Condições de Validade das licenças, até o indiciamento 
criminal dos executivos da VALEC e das empresas contratadas com fulcro na lei de 
Crimes Ambientais (Lei 9.605/1988), com perdas irreparáveis na imagem da VALEC 
que, ao contrário, pretende fazer valer seu lema: “VALEC: DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL PARA O BRASIL”. 

1.1.2 - OBJETIVOS 

Este Subprograma Ambiental destina-se a orientar e especificar o conjunto 
de procedimentos mínimos que devem ser observados no acompanhamento/ 
fiscalização/ auditoria da execução/ implantação dos Planos Básicos e/ou dos 
Projetos Executivos Ambientais e as formas de registrá-los. Além disso, verificar a 
obediência às Normas Ambientais da VALEC e as eficiência e eficácia de cada 
uma das providências tomadas, contribuindo para o bom desempenho da gestão 
ambiental do empreendimento. Busca-se garantir o atendimento das condições 
estabelecidas nas licenças ambientais e o cumprimento dos compromissos 
assumidos com a sociedade. 

1.1.3 – METAS E INDICADORES 

As metas a serem atingidas são: 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades nos registros de 
acompanhamento das Licenças Ambientais; 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades nos registros de controle da 
execução dos PBAs; 

• Constatar zero ocorrência nos resitros de acompanhamento dos serviços de 
salvamento arqueológico 
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Os indicadores será a quantificação das ocorrências de não conformidades 
que serão dispostos em relatórios de andamento mensais a SUPRO/VALEC, que os 
repassará semestralmente aos órgãos licenciadores (IBAMA; OEMA)1. 

1.1.4 - ASPECTOS LEGAIS 

O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo caracterizado 
como um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, introduzido 
inicialmente pela Lei nº 6.803, de 22 de setembro de 1980, cujo alcance foi 
ampliado com a promulgação da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. A Resolução CONAMA 001/86, 
complementada pela Resolução CONAMA nº 237/97, define licenciamento 
ambiental como: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e operação de 
empreendimentos e de atividades utilizadores de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras, ou daquelas que sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 
regulamentares e as normas técnicas aplicáveis no caso. 

As mesmas Resoluções CONAMA nos 001/86 e 237/97 estabelecem que as 
obras relativas à construção de ferrovias são atividades consideradas 
potencialmente degradadoras do meio ambiente e sujeitas ao licenciamento 
ambiental (Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986, e reiterado no 
Anexo I da Resolução CONAMA nº 237/97, que lhe deu redação mais ampla). 

Cabe salientar que a Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605, de 13 de 
fevereiro de 1998), considera, em seu artigo 60, que é crime ambiental, “Construir, 
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território 
nacional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as 
normas legais e regulamentares pertinentes”. 

No que diz respeito à Avaliação de Impactos Ambientais (AIA), a Lei nº 
6.938/81 diz que ela se destina a subsidiar a decisão sobre o licenciamento de obra 
ou atividade capaz de causar significativa degradação do meio ambiente. A 
Resolução CONAMA nº 001/1986, que dispõe sobre o Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental (EPIA), o exige para licenciamento de construção de estradas de ferro 
(Art. 2º, inciso II).  

Apesar de mais importantes, estes não são os únicos diplomas legais que 
limitam a concessão de licenças ambientais, ou condicionam a validade delas. 
Entre outros, destacam-se: 

• Lei nº. 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu Código Florestal, 
trazendo limitações ao uso de terras e vegetação de interesse comum e 
social; 

                                                 
1 OEMA: Órgão Estadual de Meio Ambiente. 
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• Resolução CONAMA n° 369, de 28 de março de 2006 - Dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em 
Área de Preservação Permanente (APP). Esta resolução estabelece critérios 
para a compensação ambiental pelo desmatamento de APP; 

• Instrução Normativa nº 2, de 21 de março de 2007 (Fundação Nacional do 
Índio - FUNAI) - Estabelece normas sobre a participação da FUNAI no 
processo de licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades 
potencialmente causadoras de impacto no meio ambiente das Terras 
Indígenas, na cultura e povos indígenas; 

• Resolução CONAMA n° 237/97, que dispõe sobre licenciamento ambiental; 
competência da União, Estados e Municípios; listagem de atividades sujeitas 
ao licenciamento; Estudos Ambientais, Estudo de Impacto Ambiental e 
Relatório de Impacto Ambiental.  

• Portaria n° 230, de 17 de dezembro de 2002 (IPHAN) - Estabelece dispositivos 
para a compatibilização e obtenção de licenças ambientais em áreas de 
preservação arqueológica; 

• Portaria n° 253, de 18 de agosto de 2006 (IBAMA) - Institui o Documento de 
Origem Florestal (DOF), necessário para efetuar o transporte de material 
lenhoso, mesmo que proveniente de empreendimentos em licenciamento; 

• Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978 - Regulamenta pelo DNPM, o regime 
especial para exploração e o aproveitamento das substâncias minerais 
(regime de licenciamento, ou de autorização e concessão); 

• Resolução CONAMA nº 010, de 06 de dezembro de 1990 - Estabelece critérios 
específicos para o Licenciamento Ambiental de extração mineral da Classe II 
(Decreto-Lei nº. 227, de 28 de fevereiro de 1967), visando o melhor controle 
dessa atividade; 

• Instrução Normativa n° 1, de 21 de fevereiro de 2001 (Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM) - Atualiza e torna adequada a 
regulamentação e a normatização da legislação referente ao requerimento 
de registro de licença. 

Adicionalmente, a VALEC dispõe de uma série de NORMAS AMBIENTAIS que 
estabelecem critérios e modos de execução de obras e serviços que devem ser 
obedecidas pelas construtoras e consultoras contratadas pela VALEC e por sua 
equipe própria de fiscalização. As NORMAS AMBIENTAIS VALEC em vigor são as 
seguintes: 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 01 - QUALIDADE AMBIENTAL DA CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 02 - PLANTIOS PAISAGÍSTICOS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 03 - COBERTURA VEGETAL PARA RECUPERAÇÃO 
DE ÁREAS DEGRADADAS 
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• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 04 - TRANSPLANTE DE ESPÉCIMES VEGETAIS 
SELECIONADOS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 05 - INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE 
ACAMPAMENTOS E DE CANTEIROS DE SERVIÇOS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 06 EXTRAÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 07 - EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CAPACITAÇÃO 
DOS TRABALHADORES NO PLANO AMBIENTAL DE CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 08 - ADMINISTRAÇÕES, SAÚDE E SEGURANÇA 
DA MÃO-DE-OBRA 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 09 - PREVISTAENÇÕES CONTRA QUEIMADAS  

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 10 - PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA 
MONITORAMENTO AMBIENTAL DA CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 11 - LEVANTAMENTO ANUAL E RECUPERAÇÃO 
DO PASSIVO AMBIENTAL 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 12 - GESTÃO AMBIENTAL 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 13 - PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE 
ACOMPANHAMENTO DE COMPROMISSOS AMBIENTAIS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 14 - REASSENTAMENTOS INVOLUNTÁRIOS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 15 - PASSAGENS INFERIORES DE FAUNA 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 16 - RESGATE DA FLORA 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 17 - REPRODUÇÃO E MULTIPLICAÇÃO DE 
MUDAS EM VIVEIROS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 18 - CONTINGÊNCIAS PARA EVITAR E/OU 
MITIGAR ACIDENTES - RESPOSTAS A EMERGÊNCIAS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 19 - DRENAGEM SUPERFICIAL E PROTEÇÃO 
CONTRA EROSÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 20 - CONTROLE E MINIMIZAÇÃO DA SUPRESSÃO 
DA VEGETAÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 21 - RELOCAÇÃO E AVERBAÇÃO DE RESERVAS 
LEGAIS INTERCEPTADAS 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 22 - MONITORAMENTO E CONTROLE DE 
EMISSÕES ATMOSFÉRICAS NA FASE DE CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 23 - MONITORAMENTO E CONTROLE DE RUÍDOS 
E VIBRAÇÕES NA FASE DE CONSTRUÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 24 - PROTEÇÃO DE RESERVATÓRIOS E 
MANANCIAIS DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA 
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• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 25 - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS NA 
CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 26 - RESGATE DA FAUNA 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 27 - AÇÕES DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

• NORMA AMBIENTAL VALEC Nº 28 - TREINAMENTO DA MÃO DE OBRA PARA 
CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL4. DIRETRIZES 

As NORMAS AMBIENTAIS VALEC - NAVAs - juntamente com os Subprogramas 
e Programas, e as exigências constantes da Licença Prévia (LP), da Licença de 
Instalação (LI), da Autorização da Supressão da Vegetação (ASV) e da Licença de 
Operação (LO) introduzem um número elevado de obrigações diversificadas. Elas 
devem ser atendidas satisfatoriamente e tempestivamente pela VALEC e por suas 
contratadas, garantindo a manutenção das licenças e sua renovação tempestiva.  

Mesmo que não estejam expressas ou referidas nas Licenças concedidas à 
VALEC, nem em suas NAVAs, e nem mesmo nos Subprogramas e Programas, a 
legislação incidente sobre a área dos empreendimentos deve ser obedecida, seja 
ela de âmbito federal, estadual ou municipal. Quando os lotes de obras excederem 
os limites de um estado ou de um município, as legislações de ambos os estados e 
de todos os municípios atingidos devem ser coligidas e estudadas, pois todos os 
dispositivos legais devem ser obedecidos pela VALEC por meio de sua equipe 
própria e das equipes das suas empresas contratadas e subcontratadas.  

O acompanhamento/ fiscalização/ auditoria ambiental que permitirá gerar 
os documentos aqui especificados deverá: 

• Ter conhecimento pleno dos projetos e estudos ambientais para prestar 
quaisquer tipos de informações técnico-administrativas quando 
solicitadas;  

• Orientar permanentemente as executantes responsáveis pela realização 
dos projetos; das obras; da supervisão técnica e da fiscalização;  

• Participar na solução de problemas de qualquer natureza que afetem os 
recursos ambientais e que possam prejudicar o bom andamento da obra 
e objetivos do empreendimento;  

• Elaborar estudos técnico-econômicos de eventuais alterações e/ou 
complementações ao projeto dos serviços supervisionados;  

• Verificar as autorizações legais para a execução da obra, incluindo 
registros no CREA, licenças ambientais, concessões para extração de 
materiais de construção, atendimento das legislações de proteção 
cultural e social; condições sanitárias do ambiente do trabalho e outras 
previstas na legislação;  

• Verificar o cumprimento das diretrizes ambientais estabelecidas no 
conjunto de Subprogramas Ambientais, Normas Ambientais da VALEC, nas 
Licenças emitidas pelos organismos de controle ambiental e nos 
compromissos de caráter ambiental assumidos pela VALEC;  
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• Elaborar os relatórios de acompanhamento das atividades ambientais. 

A equipe de acompanhamento/fiscalização/auditoria deverá preparar 
programas de acompanhamento semelhantes aos apresentados nos quadros de 
1.1.1 a 1.1.5. 
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VALEC QUADRO 1.1.1 - ACOMPANHAMENTO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

 

Trecho ou Instalação: Responsável pelo Empreendimento a Licenciar: 
Licença Prévia - Órgão Emissor: 

Requerimento TDR Atendimento Concessão Exigências 1 Exigências 2 
Data

prevista. 
Data

executada. 
Data

prevista. 
Data

executada. 
Data

prevista. 
Data

executada. 
Data

prevista. 
Data

executada. 
Data

prevista. 
Data

executada. 
Data

 prevista. 
Data

executada. 

          

Licença de Instalação - Órgão Emissor: 

Requerimento TDR Atendimento Concessão Exigências 1 Exigências 2 

Data
prevista. 

Data
executada. 

Data
prevista. 

Data
executada. 

Data
prevista. 

Data
executada. 

Data
prevista. 

Data
executada. 

Data
prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Autorização de Supressão de Vegetação - Órgão Emissor: 
Requerimento TDR Atendimento Concessão Exigências 1 Exigências 2 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 

Data
 prevista. 

Data
executada. 
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VALEC QUADRO 1.1.2 - CONTROLE DO ATENDIMENTO DAS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NAS LICENÇAS 

LICENÇA:_____________________ VENCIMENTO:________________ 

 
Trecho ou 

Instalação: 

Nº da 

Licença: 

Data da Emissão: 

 

Prazo de Validade: 

CONDICIONANTES: 

 

Condição Atendimento 1 Atendimento 2 

Nº Discriminação Responsável Data 
Prevista 

Data 
Executada Responsável Data 

Prevista 
Data 

Executada 
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VALEC QUADRO 1.1.3 - CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS PLANOS 

BÁSICOS AMBIENTAIS 

 

Licença (Tipo e Número): Trecho ou Instalação: 

Nome e Número do PBA: 

Órgãos Participantes Investimentos Previstos: 

1. CONVÊNIOS DATAS 

Órgãos Valores R$ Assinatura Eficácia Prevista de 
Conclusão Prorrogação Encerramento 

 

 

 

 

 

     

2. CONTRATOS DATAS 

Empresas Valores R$ Assinatura Eficácia Prevista de 
Conclusão Prorrogação Encerramento 

 

 

      

3. AVALIAÇÕES DE ANDAMENTO (Cronograma Físico) 

Nº TAREFAS PERÍODOS 
1 2 3 4 5 6 7 

1         

2         

3         

4         

5         

..         

..         

n         

 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
13 

VALEC QUADRO 1.1.4 - REGISTRO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS 
 

 

Trecho __________________________________ 

 

Nº do Relatório: ___________________________ 

 

Período: ______________________________ 

Segmento:  

Estaca___________ à Estaca____________ 

 

 Km_____________ ao Km____________ 

Página: _______________ 

Descrição da Medida Ambiental prevista pelo Plano Básico Ambiental (PBA): 

 
 

Caráter de Execução: 

(  ) Executada como previsto 

   

(  ) Executada com alterações 

 

Executada em ______ % 

 

(   ) Execução de serviços não previstos nos PBAs 

 

(   ) Medida eliminada 

 

(   ) Medida concluída 

Registro fotográfico: 

 

 
 

Descrição do local: 

 

 
 

Descrição de Impactos Ambientais 
observados 

 

 

 

 
 

Previsto Não 
previsto 

Possíveis Causas 
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VALEC QUADRO 1.1.5 - CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ARQUEOLOGIA

Situação do 
trecho  

Trecho: 
______________________________________
__ 

CONVÊNIOS E ADITIVOS 

Nº DATA 
ASSINATURA 

VALOR 
GLOBAL 

REALIZADO ATÉ A 
DATA 

Km ___________________ Km 
___________________ 

VALOR % 
     

Órgão de pesquisa conveniado: 
______________________________________
___ 
 
______________________________________
___ 

     
     
     
     
     

Trecho - 
km 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0 

1
1 

12 1
3 

1
4 

15 1
6 

1
7 

18 1
9 

2
0 

Pesquisa 
feita 

                    

Em 
salvame
nto 

                    

Liberado 
para 
obra 

                    

                     
Trecho - 
km 

21 22 23 24 25 26 2
7 

28 2
9 

3
0 

3
1 

32 3
3 

3
4 

35 3
6 

3
7 

38 3
9 

4
0 

Pesquisa 
feita 

                    

Em 
salvame
nto 

                    

Liberado 
para 
obra 
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1.1.5 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

REGISTROS DE ACOMPANHAMENTO 

O quadro proposto (ver anexo) para o acompanhamento das Licenças é 
essencialmente um quadro de planejamento e verificação, onde: 

• Trecho ou Instalação: refere-se ao trecho ferroviário, ou à instalação de 
apoio da ferrovia, ou de instalações da construtora cujas licenças devem ser 
verificadas.  

• Responsável pelo Empreendimento: VALEC, nos casos de trechos e de 
terminais, empreiteiras no caso de instalações de apoio à construção.  

• Quadros das Licenças (LP; LI e ASV): devem ser preenchidos com as datas 
planejadas e executadas para cada uma das etapas, até o completo 
atendimento das exigências.  

• As colunas de datas para “exigências 2” referem-se aos itens cujos 
atendimentos não tenham sido considerados satisfatórios da primeira vez. 

CONTROLE DAS LICENÇAS RECEBIDAS 

O quadro proposto (ver anexo) destina-se ao controle do atendimento das 
condições estabelecidas pelo órgão licenciador, ao emitir cada uma das licenças 
necessárias para a realização do empreendimento. No quadro: 

• Licença: registrar o tipo da licença (p. ex.: LI; ou LO; etc.); 

• Vencimento: data de vencimento da validade da licença. Se possível, deve 
ser dado grande destaque para o registro, usando fonte de grande 
dimensão, colorida.  

• Trecho ou Instalação: refere-se ao trecho ferroviário, ou à instalação de 
apoio da ferrovia, ou de instalações da construtora cujas licenças devem ser 
verificadas.  

• Número da Licença, Data da Emissão e Prazo de Validade: são 
autoexplicativos.  

• Condicionantes: 

o A relação dos condicionantes deve ser feita usando como número de 
referência o mesmo número que a condição recebe na Licença emitida 
pelo organismo ambiental. 

o Como “Discriminação” deve ser registrado um título que permita 
reconhecer o assunto, usando até 4 palavras.  

o As colunas de datas para “Atendimento 2” referem-se aos itens cujos 
atendimentos não tenham sido considerados satisfatórios da primeira vez.  

o A coluna “Responsável” deve ser preenchida com o nome da empresa 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
16 

responsável pelo atendimento, podendo ser ou a VALEC, ou um de seus 
contratados, ou um de seus conveniados. 

CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS PLANOS BÁSICOS AMBIENTAIS (PBAS)  

O quadro proposto (ver anexo) identifica: 

• O nome e o número do PBA  

• O tipo da Licença Ambiental (LP; LI; ASV; LO) e seu número;  

• Os organismos de cuja participação o PBA depende; 

• Os investimentos necessários à execução do PBA;  

• Relação dos Órgãos já conveniados, valor dos convênios e sua situação 
(datas dos eventos);  

• Relação das empresas contratadas, valor dos contratos e situação dos 
contratos (datas dos eventos);  

• Cronograma Físico, de barras, das principais tarefas, em que os “períodos” 
precisam ser explicitados (semanas? meses? trimestres?) e em que cada 
tarefa precisa estar representada pelas barras de “planejado” e 
“executado”, indicando o percentual estimado de avanço. 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

As indicações existentes no quadro proposto são suficientes para 
proporcionar o correto preenchimento. 

CONTROLE DOS SERVIÇOS DE ARQUEOLOGIA 

• Data de Referência: É a data do levantamento a qual o relatório se refere;  

• Órgão de pesquisa conveniado: Nome do órgão conveniado pelo IPHAN;  

• Convênios e Aditivos: Registrar o nº do instrumento (convênio ou aditivo); a 
data da assinatura; o valor global conveniado e os dados dos valores 
realizados até a data de referência;  

• Situação no trecho: registrar, no diagrama unifilar, os trechos em fase de 
pesquisa; os trechos interditados para salvamento de sítios promissores e os 
trechos liberados para as atividades de construção. 

RELATÓRIOS DE ANDAMENTO 

O acompanhamento ambiental adequado deverá ser documentado em 
relatórios de andamento que deverão ser apresentados mensalmente à 
SUPRO/VALEC, que os repassará semestralmente aos órgãos licenciadores (IBAMA; 
OEMA)2. O objetivo do relatório de andamento é fornecer informações sobre o 
                                                 
2 OEMA: Órgão Estadual de Meio Ambiente. 
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andamento dos serviços, o cumprimento do cronograma previsto, a descrição das 
atividades no período a que se refere o relatório, bem como a análise e a proposta 
de soluções para eventuais dificuldades surgidas no desenrolar dos trabalhos. 
Deverá conter: 

• Parte A: Informações gerais sobre dados contratuais (datas, valores, 
objeto do contrato, rodovia, trecho, etc.), bem como um mapa 
esquemático do trecho em obras indicando no diagrama linear do 
segmento, as áreas críticas (acampamentos, usinas, fontes de material de 
construção, bota-foras, etc.) e as de relevância ambiental (parques, 
reservas, biótipos, corpos d’água, etc.), bem como a localização dos 
pontos de execução dos PBAs;  

• Parte B: Quadros de Acompanhamento do Licenciamento Ambiental (5.1 
e 5.2), com os comentários que se fizerem necessários para o perfeito 
entendimento ou para o registro de novos eventos;  

• Parte C: Informações técnicas sobre o andamento dos PBAs que não se 
relacionam diretamente com as atividades de construção, usando os 
quadros de controle dos PBAs (5.3 e 5.4) e os comentários que se fizerem 
necessários para o perfeito entendimento, ou para o registro de novos 
eventos;  

• Parte D: Serviço de arqueologia. Registro do andamento segundo o 
Quadro 3.5; 

• Parte E: Anexos incluindo correspondências relevantes recebidas e 
expedidas, e outros documentos julgados de interesse. 

1.1.6 – INTERELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este programa se relaciona com o conjunto de Programas do Plano Básico 
Ambiental. 

1.1.7 – RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução e 
manutenção das obras obedecendo este Subprograma, bem como todas as outros 
que fazem parte dos projetos voltados à implantação da FNS, cuja concessão é de 
responsabilidade da VALEC. É o órgão contratante e principal fiscal da aplicação 
deste Subprograma. A VALEC poderá contratar consultores para serviços 
especializados e de apoio, visando à boa execução de seus Planos, Projetos e 
Obras, e a eles delegar a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a execução 
dos serviços, bem como de atestar a conformidade com a qualidade ambiental 
esperada. 

IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental Estaduais. O IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97, e pela 
fiscalização dos atendimentos das condições estabelecidas nas licenças 
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concedidas (Licenças Prévia; de Instalação e de Operação), bem como pelas suas 
renovações. 

Terceiros Contratados. Empresas responsáveis pelos serviços de supervisão e 
controle de qualidade das obras; fornecedores de mudas e/ou sementes, empresas 
responsáveis pelos plantios e pela manutenção da vegetação. 

1.1.8 - RECURSOS 

Os recursos discriminados a seguir estão dimensionados para acompanhar as 
obras de até quatro (4) lotes de construção (entre 400 e 500 km, aproximadamente) 
simultaneamente, conforme quadros 1.1.6 e 1.1.7. 

QUADRO 1.1.6 - RECURSOS HUMANOS 

Recursos Humanos Nível Unidade Quantidade Quant./ 
mês 

Total de 
meses 

Total em 
Hxmês 

Coordenador Setorial P1 Hxmês 1 1 24 24 
Engenheiro Médio P3 Hxmês 1 1 24 24 
Motorista A2 Hxmês 2 1 24 48 

 

QUADRO 1.1.7 - RECURSOS MATERIAIS 

Recursos Materiais  Unidade  Quantidade 
Total de Meses  Total na unidade

Computador portátil  eq./mês  2  24  48 

Impressoras  eq./mês  1  24  24 

GPS e Máq. Fotográfica  eq./mês  2  24  48 

Veículos 4X4  veíc./mês  2  24  48 

Material de escritório  vba/mês  1  24  24 

 

Nos custos deste programa estarão incluídos nos orçamentos (quantidades e 
preços unitários) previstos para a supervisão e fiscalização de cada um dos trechos 
à medida que forem sendo construídos. 

1.1.9 - CRONOGRAMA 

Este Subprograma terá validade durante a vida útil da ferrovia, cuja 
concessão é de responsabilidade da VALEC, desde a fase de projeto até a 
eliminação ou compensação de passivos ambientais, após a desmobilização 
completa do empreendimento (Quadro 1.1.8).  

O cronograma de execução, portanto, é idêntico ao das obras contratadas, 
segundo as Licenças Ambientais recebidas. 
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QUADRO 1.1.8 - CRONOGRAMA DE MONITORAMENTO. 
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1.2 - SUBPROGRAMA DE ROTINAS DE MONITORAMENTO DA OBRA 

1.2.1 - JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o Princípio da precaução como aliado às ações da Ferrovia 
Norte Sul de forma a coibir a formação de processos de degradação ao longo das 
obras de implantação, prevê-se que a área de monitoramento compreenderá a faixa 
de domínio, a região lindeira e as microbacias de drenagem até 1,5 ou 2,0 km do eixo. 
É nesta faixa que se instala a maioria:  

• Dos problemas causadores de perdas diretas na estrada, e  

• Dos efeitos sobre as populações e propriedades vizinhas.  

Os efeitos tomam principalmente a forma de assoreamentos, erosões, 
escorregamentos, intrusão visual e invasões urbanas, entre outros. 

Os Princípios da Precaução e do Poluidor - Pagador são condições claramente 
estabelecidas na legislação brasileira como fundamentais na proteção do meio 
ambiente e dos recursos naturais, desde a Constituição Federal, até a Lei de Crimes 
Ambientais (Lei 9605/98). 

Reconhecendo que são inevitáveis as alterações do meio ambiente 
decorrentes das obras de implantação da ferrovia, cuja concessão é de 
responsabilidade da VALEC, torna-se necessário realizar o acompanhamento 
metódico e realizar avaliações sistemáticas da execução das obras e do grau das 
alterações ambientais decorrentes. Visa-se agir de forma preventiva a quaisquer tipos 
de acidentes com a obra a ser executada, justificando e honrando o lema que utiliza: 
“VALEC: DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA O BRASIL”. 

1.2.2 - OBJETIVO 

Este Subprograma Ambiental da VALEC visa a orientar a execução da 
fiscalização das atividades potencialmente causadoras de impactos ambientais 
relacionadas com a execução das obras de implantação da Ferrovia Norte Sul - 
Extensão Sul cuja concessão é de responsabilidade da VALEC. Este Subprograma 
relaciona os itens mínimos que devem ser vistoriados, verificados e registrados, bem 
como a freqüência com que as vistorias devem ser feitas caso a caso. 

1.2.3 - METAS E INDICADORES 

As metas a serem atingidas são: 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades no Canteiro de Obras; 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades no desmatamento e na 
Limpeza do Terreno; 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades nos Caminhos de Serviço; 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades na Terraplenagem, nos 
Empréstimos e nos Bota-foras e demais atividades correlatas; 
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• Constatar zero ocorrência de não conformidades no Desmonte de Rocha na 
Faixa de Domínio; 

• Constatar zero ocorrência de não conformidades nas Drenagens Superficiais 
e Profundas, nos Bueiros e nas Pontes. 

Os indicadores será a quantificação das ocorrências de não conformidades em 
todas as ações de implantação da Ferrovia Norte Sul - Extensão Sul, que serão dispostos 
em relatórios de andamento da obra mensalmente a SUPRO/VALEC, que os repassará 
semestralmente aos órgãos licenciadores (IBAMA; OEMA)3. 

1.2.4 - ASPECTOS LEGAIS 

A necessidade de estabelecer rotinas de fiscalização da obediência às 
Especificações Gerais para Obras e as Normas Ambientais, ambas da VALEC e 
subsidiárias das Normas Brasileiras emitidas pela ABNT, derivam da aplicação dos 
Princípios da Precaução e do Poluidor-Pagador (ou da Responsabilização), que 
orientam o Direito Ambiental brasileiro. 

Com efeito, constata-se que os princípios do Direito Ambiental adotados pela 
Constituição Federal, tiveram forte influência da doutrina alemã. Neste sentido, pode-
se dizer que o direito do ambiente é caracterizado por três princípios fundamentais: o 
princípio da prevenção (vorsorge prinzip), o princípio do poluidor-pagador ou princípio 
da responsabilização (verursacher prinzip) e o princípio da cooperação ou da 
participação (koopegrotions prinzip). 

Não obstante a importância de todos os princípios do Direito Ambiental, é 
preciso destacar que o Princípio da Precaução se constitui no principal norteador das 
políticas ambientais, à medida que este se reporta à função primordial de evitar os 
riscos e a ocorrência dos danos ambientais. Entretanto, a efetivação do referido 
Princípio pressupõe a aplicação do Principio do poluidor-pagador, porque há de se 
considerar que os danos ambientais verificados devem, necessariamente, ter seus 
autores identificados, a fim de responsabilizá-los pelos seus atos. 

O artigo 225, § 1o, inciso IV da Constituição Federal expressa que: “Todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” E no “§ 1o - Para assegurar 
a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:... IV - Exigir, na forma da lei, 
para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio do impacto ambiental. 

Convém, a título de esclarecimento do conceito do princípio da precaução, 
citar Derani: “Precaução é cuidado. O princípio da precaução está ligado aos 
conceitos de afastamento de perigo e segurança das gerações futuras, como 
também de sustentabilidade ambiental das atividades humanas. Este princípio é a 
tradução da busca da proteção da existência humana, seja pela proteção de seu 

                                                 
3 OEMA: Órgão Estadual de Meio Ambiente. 
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ambiente como pelo asseguramento da integridade da vida humana. A partir desta 
premissa, deve-se também considerar não só o risco eminente de uma determinada 
atividade, como também os riscos futuros decorrentes de empreendimentos humanos, 
os quais nossa compreensão e o atual estágio de desenvolvimento da ciência jamais 
conseguem captar em toda densidade [...]. (1997, p. 167).” 

Dessa forma, o princípio da precaução implica uma ação antecipatória à 
ocorrência do dano ambiental, o que garante a plena eficácia das medidas 
ambientais selecionadas. Neste sentido, Milaré assevera que "Precaução é 
substantivo do verbo precaver-se (do latim prae = antes e cavere = tomar cuidado), 
e sugere cuidados antecipados, cautela para que uma atitude ou ação não venha 
resultar em efeitos indesejáveis." 

No direito positivo brasileiro, o princípio da precaução tem seu fundamento 
na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938, de 31/08/1981), mais 
precisamente no artigo 4, I e IV, da referida lei, que expressa a necessidade de 
haver um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a utilização, de forma 
racional, dos recursos naturais, inserindo também a avaliação do impacto 
ambiental. 

Salienta-se, que os referidos princípios da precaução e da responsabilização 
foram expressamente incorporados no ordenamento jurídico brasileiro através do 
artigo 225, § 1o, V, da Constituição Federal e, também, através da Lei de Crimes 
Ambientais (lei 9.605/1998, art. 54, § 3o). 

1.2.5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

ATIVIDADES PARA EXECUÇÃO 

As principais atividades previstas para execução do monitoramento ambiental 
compreendem: 

• Coleta e análise dos projetos de engenharia, visando à geração de fichas de 
acompanhamento (ver modelo de ficha no Anexo desta Norma) dos locais 
mais frágeis, com base no conhecimento do projeto de engenharia e dos 
estudos ambientais realizados; 

• Manter canal de contato permanente com os responsáveis pela obra, 
visando a fornecer orientação permanente à fiscalização e à construtora 
responsável pela execução das obras;  

• Verificação da efetiva implantação de medidas destinadas a garantir a 
segurança do pessoal envolvido nas obras;  

• Participação na solução de problemas nos meios físico, biótico e antrópico;  

• Participação nos estudos técnico-econômicos de alterações e/ou 
complementações ao Projeto Executivo Ambiental;  

• Verificação das autorizações legais para execução das obras, entre elas 
registros no CREA e licenças ambientais;  
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• Revisão e atualização permanente do projeto executivo ambiental, 
adequando-o à dinâmica das obras;  

• Fornecimento de dados técnicos que possibilitem a proposição de soluções, 
de nível executivo, aos problemas detectados;  

• Elaboração de relatórios de acompanhamento das atividades ambientais. 

VISTORIAS ROTINEIRAS 

O Método de trabalho tem base na realização de vistorias dirigidas que visam à 
detecção, ao registro e à caracterização do surgimento de processos de degradação 
ambiental em decorrência das obras e/ou de ações de terceiros que possam ser 
atribuídas à Ferrovia, preparando as fichas de Registro de Eventos para cada uma 
delas (ver quadros apresentados neste Subprograma).  

A VALEC manterá consultores em arqueologia disponíveis para verificar a 
possível descoberta de sítios durante as obras. As rotinas para as vistorias devem seguir 
os modelos apresentados nos quadros 1.2.1 a 1.2.6. 

QUADRO 1.2.1 - FISCALIZAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 
Impactos Ambientais 

Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Geração de doenças no 
pessoal 

• Verificar oscilações no contingente 
humano 

• Nos sessenta dias iniciais, 
semanais. 

• No período restante, 
mensais 

Baixa qualidade de vida 
• Captação/abastecimento de água 
• Rede de esgotos 
• Destino final dos dejetos 

• Durante as obras de 
instalação, semanais. 

• No período restante, 
mensais 

Focos de vetores nocivos • Disposição e manejo do lixo • Semanal 

Poluição da água superficial e 
subterrânea 

• Sistema de filtragem de graxas e óleos 
nas oficinas 

• Dispositivos para recepção de esgotos 
sanitários 

• Área para recepção de lixo 
• Condições de segurança dos tanques 

de combustíveis, lubrificantes, etc. 

• Quinzenal 
• Mensal 
• Semanal 
• Quinzenal 

Poluição do ar 

• Verificar se as superfícies dos caminhos 
de serviços, capazes de produzir 
nuvens de poeira, estão mantidas 
úmidas 

• Manter reguladas as usinas de 
concreto usar filtros de pó, verificar 
ventos predominantes na dispersão de 
fumaças (evitar que atinjam áreas 
habitadas) 

• Quinzenal 
•  
• Diária 
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Impactos Ambientais 
Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Degradação de áreas 
utilizadas com instalações 
provisórias 

• Supervisionar a recuperação das áreas 
utilizadas para instalação do canteiro • Semanal 

Degradação do patrimônio 
cultural 

• Verificar indícios de sítios arqueológicos 
e históricos • Diário 

  

QUADRO 1.2.2 - FISCALIZAÇÃO DO DESMATAMENTO E DA LIMPEZA DO TERRENO 
Impactos Ambientais 

Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Erosões na área de 
desmatamento; assoreamento 
de talvegues, escorregamentos 
de taludes e quedas de paredes 

• Verificar a obediência às notas de 
serviço 

• Verificar se o desmatamento está 
restrito às necessidades previstas 

• Diária 

Incêndios, proliferação de 
vetores 

• Verificar as operações de remoção 
e eliminação dos restos de 
vegetação 

• Diária 

Bloqueio de talvegues 

• Verificar a deposição do material 
oriundo da limpeza (camada 
orgânica) para futura 
reincorporação ao solo nas áreas a 
serem recuperadas, fora dos 
talvegues 

• Não permitir o depósito de restos de 
vegetação nos talvegues 

• Diária 

Degradação do patrimônio 
cultural 

• Verificar indícios de sítios 
arqueológicos e históricos • Diário 

 
QUADRO1.2.3 - FISCALIZAÇÃO DOS CAMINHOS DE SERVIÇO 

Impactos Ambientais 
Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Erosões da estrada e terrenos 
vizinhos 

Assoreamentos de talvegues 

Retenção (represamentos) do 
fluxo de águas superficiais 
(inclusive rompimentos de 
bueiros da estrada) 

• Verificar o escoamento nas obras de travessias 
de cursos d’água e talvegues 

• Verificar/garantir a demolição das obras 
provisórias, desimpedindo o fluxo dos 
talvegues e evitando a formação de 
caminhos preferenciais para a água 

• Verificar a recuperação da vegetação nas 
áreas desmatadas e limpas para implantação 
dos caminhos de serviço. 

• Quinzenal ou 
diária em 
períodos de 
chuva 

Degradação do patrimônio 
cultural 

• Verificar indícios de sítios arqueológicos 
históricos 

• Diária 
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Quadro 1.2.4 - Fiscalização da terraplenagem, empréstimos e bota-fora 
Impactos Ambientais 

Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Acidentes envolvendo 
trabalhadores e transeuntes 

• Controlar a velocidade de veículos 
e máquinas envolvidos na 
construção. 

• Verificar a eficiência da sinalização 
da obra. 

• Verificar se as superfícies capazes 
de produzir poeira estão mantidas 
úmidas 

• Diária 

Poluição do ar 

• Verificar se as superfícies capazes 
de produzir poeira estão mantidas 
úmidas 

• Observar emissão das descargas 
dos veículos e máquinas envolvidos 
na construção 

• Diária 

Sobra de material transportado 
(terra, entulho, rocha, etc.) ao 
longo dos trajetos de máquinas e 
caminhões 

• Controlar o carregamento dos 
veículos 

• Verificar a superfície de rolamento 
dos caminhos de serviço 

• Diária 

Ruídos e vibrações 
• Controlar a emissão de ruídos por 

motores mal regulados ou com 
manutenção deficiente 

• Diária 

Proliferação de insetos 

Assoreamentos de talvegues 

Retenção (represamento) do fluxo 
de águas superficiais (inclusive 
rompimento de bueiros da estrada) 

• Verificar a localização de caixas de 
empréstimo 

• Verificar a existência de áreas 
sujeitas a empoçamento em virtude 
dos serviços de terraplenagem e/ou 
de locação de bueiros 

• Verificar implantação de 
“drenagem de serviço” (dispositivos 
temporários) 

• Diária 
• Quinzenal 
• Semanal 

Degradação de áreas  

• Evitar a extração de empréstimo em 
áreas urbanizadas/urbanizáveis. 
Verificar a localização das caixas 
de empréstimo e dos bota-foras 

• Verificar a execução dos serviços 
de recuperação de áreas 
exploradas ao uso original. Verificar 
a execução da reconformação, da 
drenagem e da revegetação das 
caixas de empréstimo e dos bota-
foras 

• Quinzenal 
• Mensal 
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Impactos Ambientais 
Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Erosões e assoreamentos 

• Verificar a compactação dos bota-
foras e verificar a implantação de 
“drenagem de serviço” 

• Verificar a localização de 
empréstimos e bota-foras 

• Verificar a execução da 
reconformação, da drenagem e da 
revegetação das caixas de 
empréstimo e dos bota-foras 

• Semanal 
• Quinzenal 
• Mensal 

Degradação do patrimônio cultural • Verificar indícios de sítios 
arqueológicos e históricos • Diário 

 

 QUADRO 1.2.5 - FISCALIZAÇÃO DO DESMONTE DE ROCHA DENTRO DA FAIXA DE 
DOMÍNIO 

Impactos Ambientais 
Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Degradação de áreas 
exploradas 

Abertura de novas lavras face 
à impossibilidade de 
continuidade na exploração 
da lavra em uso 

• Verificar a recuperação da área explorada 
• Verificar o atendimento ao método de 

extração que foi projetado e licenciado 
• Quinzenal 

Erosões e assoreamentos 
• Verificar e garantir o necessário impedimento 

ao carreamento e deposição de materiais 
erodidos 

• Diária 

Alagamentos 

• Verificar a implantação de drenagem de 
serviço 

• Não permitir a formação de depressões na 
“praça” da pedreira 

• Quinzenal 

Acidente envolvendo material 
explosivo 

• Verificar a localização segura dos paióis  
• Não permitir estoque conjunto de materiais 

explosivos distintos. 
• Verificar a vigilância contínua dos paióis  
• Não permitir o uso de veículos inadequados 

ao transporte de explosivos 
• Manter os caminhos de serviço em 

condições de segurança 

• Implantação 
dos paióis 

• Recebimento 
do material 

• Diária 
• Diária 
• Diária 

Acidentes ocorrentes na 
detonação 

• Verificar a comunicação com a população 
local. Verificar a evacuação da região 
lindeira à área de detonação 

• A cada 
detonação 

Sobra de material transportado 
(entulho, rocha, etc.) ao longo 
dos trajetos de máquinas e 
caminhões  

• Controlar o carregamento dos veículos 
• Verificar a superfície de rolamento dos 

caminhos de serviço 
• Controlar a velocidade de veículos e 

máquinas envolvidos no transporte 

• Diária 
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QUADRO 1.2.6 - FISCALIZAÇÃO DA DRENAGEM SUPERFICIAL E PROFUNDA, DOS 
BUEIROS E DAS PONTES 

Impactos Ambientais 
Significativos (IAS) Monitoramento Periodicidade 

Erosões 

• Verificar a limpeza permanente de talvegues 
• Verificar se as condições de descarga das 

obras conduzem a formação de erosões 
• Verificar a implantação de desvios e 

captações em condições adversas 

• Quinzenal 

Assoreamentos, inundações 
• Verificar entulhamento de talvegues e 

entupimento de bueiros 
• Verificar eficiência do sistema de drenagem 

• Semanal e após 
a incidência de 
chuvas 

 

EMISSÃO DE RELATÓRIOS 

Relatórios de andamento 
Os relatórios de andamento serão elaborados de acordo com a 

periodicidade estabelecida pela VALEC, normalmente com base em Condições 
estabelecidas nas Licenças Ambientais, e apresentados com a seguinte itemização: 

• Primeira Parte: 

o Informações gerais 

o Dados contratuais; 

o Diagramas lineares esquemáticos dos segmentos fiscalizados, localizando 
áreas diretamente alteradas pelas obras (acampamentos, áreas 
industriais, extração de materiais de construção, bota-foras, transposição 
de corpos hídricos, interferências com núcleos humanos, etc.) e áreas de 
interesse ambiental (parques, reservas, etc.)  

• Segunda Parte: Informações Técnicas 

o Apresentação das Fichas de Monitoramento Ambiental, conforme 
modelo apresentado como anexo; 

o Atividades desenvolvidas no período; 

o Apresentação de quadro resumo, cumulativo desde o primeiro relatório, 
contendo os impactos ambientais ocorrentes, previstos e não previstos no 
Projeto Executivo Ambiental, assim como as ações preventivas propostas, 
implantadas, não implantadas, modificadas ou novas; 

o Apresentar cronograma físico - financeiro, cumulativo desde o primeiro 
relatório, relativo ao andamento do Projeto Ambiental;  

o Apresentar, em capítulo a parte, o andamento das exigências dos 
organismos ambientais responsáveis pela área onde se situam as 
ocorrências; 
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o Apresentar, em capitulo a parte, documentação técnica relativa à 
extração de materiais de construção, assim como a recuperação destas 
áreas ao término das atividades; 

Relatório Final 
Apresentar relatório específico, ao término das obras de cada um dos 

segmentos, com documentário técnico relativo à recuperação das áreas utilizadas 
para acampamentos, áreas industriais e outras áreas de apoio às obras. 

Emissão de “as built” Ambiental 
Concomitantemente à realização do Monitoramento Ambiental será 

realizado o documento de “As Built”, onde constarão todas as obras e ações 
realizadas a partir do Projeto Ambiental, detalhando os custos e os métodos 
construtivos, assim como as eventuais modificações realizadas e seus reflexos 
financeiros. 

Ao final das obras de cada lote, a VALEC deverá dispor de documentação 
técnica e financeira com registro preciso de todas as obras e custos das 
intervenções relativas à mitigação e erradicação dos impactos ambientais 
decorrentes das Obras de Implantação da Ferrovia Norte Sul – Extensão Sul, cuja 
concessão é de responsabilidade da VALEC. 

1.2.6 - INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS AMBIENTAIS. 

PBA Construção e Operação de Canteiros 

PBA Qualidade Ambiental da Construção 

PBA Respostas a Emergências - Plano de Contingências 

PBA Extração de Materiais de Construção 

PBA Drenagem e Proteção Contra Erosão 

PBA Recuperação de Áreas Degradadas 

PBA Plantios Paisagísticos 

PBA Passivo Ambiental 

PBA Monitoramento e Controle de Emissões Atmosféricas 

PBA Monitoramento e Controle da Emissão de Ruídos e Vibrações 

1.2.7 - RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução do 
monitoramento ambiental das Obras de Implantação da Ferrovia Norte Sul - 
Extensão Sul cuja concessão é de responsabilidade da VALEC. É o órgão 
contratante e principal fiscal da aplicação/ realização dos monitoramentos. A 
VALEC poderá contratar consultores para serviços especializados e de apoio, 
visando à boa execução dos monitoramentos. 
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IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental Estaduais. O IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97, e pela 
fiscalização do atendimento das condições estabelecidas nas licenças concedidas 
e nas suas renovações. 

Empresas Privadas Contratadas. Projetistas responsáveis pelo detalhamento 
do Projeto Básico; Construtores responsáveis pelas obras; e Supervisores, estes como 
responsáveis pelo Controle de Qualidade das obras. 

1.2.8 -RECURSOS 

Os quadros 1.2.7 e 1.2.8 discriminam e quantificam os Recursos Humanos e os 
Recursos Materiais necessários para a aplicação deste Subprograma em cada lote 
de construção, considerando que as obras serão concluídas em 24 meses. 

QUADRO 1.2.7 - RECURSOS HUMANOS 

Recurso Humanos Nível Quantidade Unidade Quantidade 
/Mês 

Total 
de Meses 

Total 
em Hxmês 

Coordenador Setorial P1 1 Hxmês 0,5 24 12 
Especialista Junior P4 1 Hxmês 1 24 14 
Técnico Ambiental T0 1 Hxmês 2 24 24 
Motorista A2 1 Hxmês 2 24 24 

QUADRO1.2.8 - RECURSOS MATERIAIS 

Recursos Materiais Unidade Quantidade 
Total de 
Meses 

Total na 
unidade 

Computador portátil eq./mês 3 24 168 

Impressoras eq./mês 1 24 24 

GPS e Máq. Fotográfica eq./mês 2 24 48 

Veículos 4X4 veic/mês 1 24 24 

Material de escritório vba/mês 1 24 24 

1.2.9 - CRONOGRAMA 

Este Subprograma será aplicado durante todo o período das obras 
ferroviárias de responsabilidade da VALEC, sendo encerrada a sua aplicação 
somente após estarem concluídas todas as recuperações de áreas degradadas, 
inclusive aquelas que forem ocupadas pelas empreiteiras, quando for o caso. 
Voltará a ser aplicada no período de operação da Ferrovia sempre que forem 
contratados serviços de conservação, de restauração e/ou de ampliação da 
estrada ou de suas instalações de apoio. 

A execução acompanhará a par e passo o cronograma das obras, como 
demonstrado no Quadro 1.2. - Subprograma de Rotinas de Monitoramento da Obra 
- Cronograma de acompanhamento. 
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QUADRO 1.2.9 - SUBPROGRAMA DE ROTINAS DE MONITORAMENTO DA OBRA - CRONOGRAMA DE ACOMPANHAMENTO 
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FICHA MODELO PARA REGISTRO DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 

FOTOS E/OU CROQUIS DO EVENTO COMENTÁRIOS SOBRE OS EVENTOS 

 

(Exemplo de preenchimento) 

Sarjeta construída provisoriamente para conter escoamentos 

superficiais difusos ou concentrados na plataforma férrea com 

a função de evitar que as águas pluviais atinjam os taludes de 

aterro, durante período de construção. 
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1.3 - SUBPROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 
MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção. 
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1.4 - SUBPROGRAMA DE DRENAGEM E PROTEÇÃO CONTRA EROSÃO 
Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 

MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção. 
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1.5 - SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA QUALIDADE DA ÁGUA 

1.5.1- JUSTIFICATIVAS 

As obras de implantação da extensão sul da Ferrovia Norte Sul (trecho entre 
Ouro Verde / GO e Estrela D’Oeste / SP) poderão causar impactos ao meio 
ambiente, como já diagnosticado anteriormente durante os levantamentos 
desenvolvidos para a elaboração do EIA/RIMA referente a esta obra.  

Tendo em vista a importância desta ferrovia este Programa Ambiental se 
destina a orientar e especificar os estudos e ações a serem desenvolvidas 
objetivando a proteção e o monitoramento dos recursos hídricos aos impactos 
potencias decorrentes de possível poluição por atividades relacionadas às obras de 
Implantação e à operação da Ferrovia Norte Sul (FNS) no trecho entre Ouro Verde 
e Estrela D’Oeste. 

A Resolução CONAMA n° 357 de 2005 que dispõe sobre a classificação e 
diretrizes ambientais para o enquadramento dos corpos d’água superficiais, bem 
como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes (Art.1) 
descreve “que a água integra as preocupações do desenvolvimento sustentável, 
baseado nos princípios da função ecológica da propriedade, da prevenção, da 
precaução, do poluidor-pagador, do usuário-pagador e da integração, bem como 
no reconhecimento de valor intrínseco à natureza”; e considera: 

• “que o enquadramento expressa metas finais a serem alcançadas, 
podendo ser fixadas metas progressivas intermediárias, obrigatórias, 
visando a sua efetivação”; 

• “ser a classificação das águas doces, salobras e salinas essencial à 
defesa de seus níveis de qualidade, avaliados por condições e 
padrões específicos, de modo a assegurar seus usos preponderantes”; 

• “que o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado não 
necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de qualidade 
que deveriam possuir para atender às necessidades da comunidade”; 

• “que a saúde e o bem-estar humano, bem como o equilíbrio 
ecológico aquático, não devem ser afetados pela deterioração da 
qualidade das águas”; 

• “que o controle da poluição está diretamente relacionado com a 
proteção da saúde, garantia do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e a melhoria da qualidade de vida, levando em conta os 
usos prioritários e classes de qualidade ambiental exigidos para um 
determinado corpo de água”. 

Considerando a importância da qualidade das águas superficiais este 
programa busca identificar eventuais processos de contaminação e deterioração 
da qualidade da água, relacionados especificamente com a implantação e/ou 
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peração da FNS em sua extensão sul. Permite aferir a qualidade atual das águas e 
obter dados relevantes para o estabelecimento de medidas de controle ambiental, 
de modo a minimizar os impactos decorrentes das obras. 

No que se refere ao período de operação do empreendimento, os possíveis 
impactos aos recursos hídricos dizem respeito à probabilidade de acidentes na 
ferrovia, especialmente durante o transporte de cargas e produtos perigosos.  

Ressalta-se a importância científica de um monitoramento continuado, que 
irá, em longo prazo, agregar dados mais específicos e robustos sobre a qualidade 
da água na região. 

1.5.2 - OBJETIVO 

Este Programa tem como objetivo propor um método de trabalho para 
realizar o Monitoramento da Qualidade de Água dos principais corpos hídricos a 
serem interceptados pela FNS no trecho entre Ouro Verde (GO) e Estrela D’Oeste 
(SP), considerando as disposições da Resolução CONAMA 357/05, e atendendo as 
a Condição Específica 2.14 estabelecida pelo IBAMA na Licença Prévia N° 
350/2010, emitida em 06 de abril de 2010, para o empreendimento da Ferrovia 
Norte Sul. 

O Programa de Monitoramento de Qualidade de Água (PMQA) pretende 
avaliar os efeitos/alterações potenciais gerados durante as obras de instalação e a 
operação da ferrovia sobre os parâmetros físico-químicos e biológicos das águas 
superficiais (fluviais) que serão interceptadas pelo empreendimento, sobretudo 
aqueles considerados pela Resolução CONAMA nº 357/05, pertinente a 
Classificação das Águas, visando à análise de riscos ecológicos e de exposição das 
populações humanas a contaminações crônicas (longo prazo) e agudas 
(acidentes).  

Dentre os objetivos específicos estão: 

 Complementar as informações consideradas relevantes para o diagnóstico 
das bacias no trecho sob influência do empreendimento, numa etapa 
preliminar; 

 Verificar, a partir dos dados coletados, a qualidade das águas antes da 
implantação do empreendimento (Marco Zero, Anexo 1), durante a sua 
construção e após o término das obras, especificamente com relação aos 
parâmetros que podem ser afetados pelo empreendimento. 

 Com base nas observações realizadas, sugerir ao empreendedor medidas 
eficazes de controle ambiental, visando à minimização dos impactos 
decorrentes das atividades de construção na qualidade da água (redução 
do aporte de sedimentos, cuidados com efluentes, definição das 
destinações finais adequadas a efluentes potencialmente poluidores tais 
como lixo, águas servidas, óleos, graxas, sucatas dentre outros, etc.). 

No que se refere ao período de operação do empreendimento, os possíveis 
impactos aos recursos hídricos causados pelo empreendimento dizem respeito à 
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probabilidade de acidentes na ferrovia, especialmente pelo transporte de produtos 
perigosos.  

1.5.3 – METAS E INDICADORES 

A meta deste programa é monitorar os recursos hídricos a serem 
interceptados pela FNS qualitativa e quantitativamente, analisando para tal alguns 
parâmetros chaves (estabelecidos, neste caso, pelo Termo de Referência do 
IBAMA), que após analisados serão comparados com os valores de concentração 
definidos na legislação (CONAMA 357/2005).  

Este monitoramento também tem como finalidade remediar com mais 
brevidade possível qualquer impacto que as obras da FNS – Extensão Sul possa 
acarretar nestes rios. 

Para avaliação da implantação do Programa de Monitoramento da 
Qualidade da Água são considerados os seguintes indicadores: 

• Entrega semestral do Relatório de Monitoramento da Qualidade da Água; 
• Boletins de análise de água contento os resultados analíticos de cada 

amostra, a serem entregues juntamente com o relatório semestral; 
• Registro (ficha de monitoramento) da preservação da qualidade ambiental 

dos rios durante as obras da FNS. 

1.5.4 - ASPECTOS LEGAIS 

 Lei n° 9.433 de 08 de janeiro de 1997, Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 Portaria MS n.º 518/2004, Estabelece os procedimentos e responsabilidades 
relativos ao controle e vigilância da q0ualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade, e dá outras providências. 

 Resolução CONAMA n.º 274, de 29 de novembro de 2000, Dispõe sobre a 
balneabilidade e classificação das águas. 

 Resolução CONAMA n.º 357, de 17 de março de 2005, Dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

1.5.5 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O monitoramento da qualidade da água será de responsabilidade da 
VALEC, diretamente ou através de empresas contratadas. Este monitoramento trata 
da qualificação e quantificação de alguns parâmetros chaves (estabelecidos, 
neste caso, pelo Termo de Referência do IBAMA), que após analisados serão 
comparados com os valores de concentração definidos na legislação ambiental.  
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As águas dos recursos hídricos a serem monitorados serão classificadas de 
acordo com a Resolução CONAMA 357/2005 que estabelece em sua Seção I (Das 
Águas Doces): 

Classe 1 - águas que podem ser destinadas: ao abastecimento para 
consumo humano, após tratamento simplificado; à proteção das comunidades 
aquáticas; à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000; à irrigação de hortaliças 
que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que 
sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e à proteção das comunidades 
aquáticas em Terras Indígenas. 

Classe 2 - águas que podem ser destinadas: ao abastecimento para 
consumo humano, após tratamento convencional; à proteção das comunidades 
aquáticas; à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho, conforme Resolução CONAMA n° 274, de 2000; à irrigação de hortaliças, 
plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 
público possa vir a ter contato direto; e à aquicultura e à atividade de pesca. 

Classe 3 - águas que podem ser destinadas: ao abastecimento para 
consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; à irrigação de 
culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; à pesca amadora; à recreação de 
contato secundário; e à dessedentação de animais. 

Classe 4 - águas que podem ser destinadas: à navegação; e à harmonia 
paisagística. 

A Tabela 1.5.1 apresenta os parâmetros que serão monitorados e seus 
respectivos padrões de qualidade de acordo com a classe da água, estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 357/2055.  

TABELA 1.5.1 – PARÂMETROS A SEREM MONITORADOS COM RESPECTIVOS PADRÕES DE 
QUALIDADE DE ÁGUA PARA AS DIFERENTES CLASSES ADOTADAS PARA ÁGUAS DOCES 

NA RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005. 

PARÂMETRO CLASSE 1 CLASSE 2 CLASSE 3 CLASSE 4 
Oxigênio Dissolvido (mg L-1) > 6,0 > 5,0 > 4,0 > 2,0 
Temperatura (ºC) - - - - 
Sólidos Totais Dissolvidos (ppm) < 500,0 < 500,0 < 500,0 < 500,0 
Condutividade Elétrica (μS cm-1) - - - - 
pH (escala) 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 6,0 a 9,0 
Salinidade (%) < 0,5 < 0,5 < 0,5 < 0,5 
Clorofila-a (μ L-1) < 10,0 < 30,0 < 60,0 < 60,0 
Demanda Química de Oxigênio (mg L-1-) - - - - 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg L-1) < 3,0  < 5,00 < 10,0 < 10,0 
Fósforo total (mg L-1) < 0,025 < 0,05 < 0,075 < 0,075 

Óleos e graxas (mg L-1) virtualmente 
ausentes 

virtualmente 
ausentes 

virtualmente 
ausentes 

Toleram-se 
iridescências 

Nitrogênio Amoniacal (mg L-1) < 3,7 < 3,7 < 13,3 < 13,3 
Nitrito (mg L-1) < 1,0 < 1,0 < 1,0 < 1,0 
Nitrato (mg L-1) < 10,0 < 10,0 < 10,0 < 10,0 
Sólidos Suspensos Totais (mg L-1) - - - - 
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PARÂMETRO CLASSE 1 CLASSE 2 CLASSE 3 CLASSE 4 
Sólidos Suspensos Fixos (mg L-1) - - - - 
Matéria Orgânica (mg L-1) - - - - 
Sólidos Totais - - - - 
Coliformes Totais (NMP/100 mL) - - - - 
Coliformes Fecais (NMP/100 mL) < 200 < 1000 < 2500 < 2500 

Fonte: Elaboração Oikos, com base na Resolução CONAMA 357/2005. 

ÁGUA SUPERFICIAL 

Considerando as bacias hidrográficas sugeridas pela Agência Nacional de 
Águas (ANA, 2008) e sua respectiva base cartográfica digital, os corpos hídricos que 
estão inseridos na Área de influência Direta da Ferrovia Norte-Sul no trecho em 
questão estão compreendidos em dez bacias hidrográficas, sendo elas de norte 
para sul: Bacia do Rio Pari, Bacia do Rio Meia Ponte, Bacia do Rio dos Bois, Bacia do 
Rio Turvo, Bacia do Rio Verde, Bacia do Rio Claro, Bacia do Médio Paranaíba, Bacia 
do Rio Arantes, Bacia do Médio Rio Grande e Bacia do Rio São José dos Dourados. 
Entretanto as bacias hidrográficas dos Rios Pari, Claro, e São José dos Dourados, 
apesar de terem áreas tocadas pela AID, não possuem curso d’água interceptados 
pela diretriz da Ferrovia.  

Em praticamente todos os rios a serem interceptados pela Ferrovia, no trecho 
em questão, há degradação de mata ciliar, em menor ou maior intensidade. São 
raras as situações onde a mata está presente de forma não fragmentada. A erosão 
das margens e o assoreamento do leito, observado em muitos casos, durante a 
elaboração do EIA-RIMA, é consequência do uso e ocupação inadequados do 
solo, caracterizados essencialmente pela pecuária extensiva e plantio de grãos e 
cana-de-açúcar.  

De um modo geral, a travessia dos corpos d’água pela Ferrovia causará 
impactos negativos sobre a qualidade de suas águas, devido à supressão de matas 
ripárias e/ou supressão temporária de sedimentos. Entretanto, a supressão de matas 
ripárias será compensada com plantio de mudas de árvores nativas nos locais 
apropriados, e a suspensão temporária de sedimentos pode ser minimizada com a 
redução do tempo de execução dos corta-rios, instalação de elementos filtrantes à 
jusante do local da travessia e instalação de estruturas de contenção provisórias 
durante o lançamento dos aterros. Durante a fase de operação da ferrovia não são 
vislumbrados impactos significativos sobre as águas superficiais, exceto em caso de 
acidentes.  

Dentre os rios que serão interceptados pelo empreendimento existem, 
segundo o EIA-RIMA, rios classificados como sendo de classe 1, 2 e 3, com base na 
Resolução CONAMA 357/05. A ausência de rios de classe especial reflete o nível de 
intensa degradação nas bacias em questão. 

ÁGUA SUBTERRÂNEA 

Quanto às águas subterrâneas, a AID da Ferrovia Norte-Sul no trecho entre 
Ouro Verde e Estrela D’Oeste intercepta os seguintes Domínios Hidrogeológicos: 
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Formações Cenozóicas; Bacias Sedimentares; Poroso/Fissural; 
Metassedimentos/Metavulcânicas; Vulcânicas e Cristalino. 

Foram identificados (Oikos, 2009) 493 poços perfurados na área de influência 
do empreendimento, devidamente cadastrados no SIAGAS (CPRM). Desses poços, 
419 encontram-se na AII e 74 na AID. 

A faixa de domínio da Ferrovia interceptará predominantemente áreas com 
favorabilidade hidrogeológica variável (Subdomínio dos Aluviões + Domínio 
Vulcânicas = 61,8% da extensão total), seguidas de áreas com favorabilidade 
hidrogeológica muito alta a média (Subdomínio Bacia do Paraná = 23,2% da 
extensão total) e áreas com favorabilidade hidrogeológica média a baixa 
(subdomínio das Formações Cenozóicas Indiferenciadas + Domínio Poroso/Fissural + 
Domínios Metassedimentos/Metavulcânicas = 8,4% da extensão total). 

Considerando que, na fase de construção, é muito baixo o risco de 
acidentes com cargas perigosas e que, se existirem, serão muito poucas as 
instalações de apoio cujo abastecimento será feito por poço profundo, eventuais 
conflitos do empreendimento com pessoas residentes na AID, quanto ao uso das 
águas subterrâneas, são mais prováveis de ocorrerem nos locais onde forem 
construídos cortes que interfiram na superfície do lençol freático. Vale destacar que, 
com base nos dados do SIAGAS, tal situação tem maior probabilidade de ocorrer 
apenas nos seguintes locais: sul do município de Rio Verde – GO (entre os Kms 334 e 
343), nas proximidades deda área urbana de Nova Veneza – GO (entre os Kms 13 e 
15), nas proximidades da área urbana de santa Helena de Goiás – GO (entre os Kms 
270 e 272), na zona rural do município de São Simão – GO (entre os Kms 493 e 494), 
nas proximidades da área urbana de Goianira – GO (entre os Kms 33 e 38) e na 
zona rural do município de Trindade – GO (entre os Kms 50 e 52). Nessas regiões 
foram encontrados poços com profundidade do nível d’água inferior a 20m e cuja 
distância da faixa de domínio variava de 200 a 1.500 metros. 

Dada a previsão de transporte de produtos perigosos durante a fase de 
operação, os locais citados acima deverão receber atenção durante a fase de 
monitoramento da qualidade da água somente em caso de eventuais acidentes.  

IMPACTOS 

Os impactos gerados pelas atividades relacionadas à implantação e 
operação da FNS, sobre os cursos d’água, podem ser classificados quanto à origem 
e quanto à intensidade, conforme descrito a seguir: 

Quanto à origem 

• Diretamente relacionados ao empreendimento: carreamento de 
sedimentos para os cursos d’água durante a construção e a poluição 
com óleos e graxas oriunda de oficinas localizadas nas frentes de obras; e 
ainda a possibilidade de acidentes envolvendo cargas perigosas com a 
incorporação de cargas poluentes a corrente; 
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• Indiretamente relacionados ao empreendimento: aumento de despejo 
de efluentes domésticos; 

Quanto à intensidade 

• Contaminações agudas: ocorrência de acidentes com cargas perigosas. 

• Contaminações crônicas: o incremento “vegetativo” da poluição ao 
longo do tempo. 

Independentemente da origem e da intensidade dos impactos, os seguintes 
procedimentos gerais são essenciais para a avaliação de impactos sobre a 
qualidade das águas: 

• Determinar os níveis naturais de parâmetros físico-químicos e de 
concentração de materiais biológicos; 

• Reconhecer as alterações e as diferentes fontes antrópicas de materiais 
na bacia hidrográfica, avaliando o incremento de concentração em 
relação aos níveis naturais; 

• Quantificar as cargas de materiais transportados pelos rios e sua 
destinação. 

Os procedimentos descritos neste PMQA são de suma importância, tanto 
para os responsáveis pela FNS, quanto para os órgãos encarregados pela gestão 
do meio ambiente nos Estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo, e ainda, para a 
sociedade, porque envolvem, entre outros, a identificação e a imputação de 
responsabilidades legais sobre possíveis alterações na qualidade e quantidade das 
águas superficiais. 

ANÁLISE DESCRITIVA DA QUALIDADE DAS ÁGUAS 

Na seleção dos parâmetros a serem avaliados foram considerados as 
disposições da Resolução CONAMA 357/05, o Termo de Referência do IBAMA, os 
tipos de atividades realizadas durante as obras e a operação da ferrovia e as 
atividades locais que possam vir a causar impactos sobre a qualidade das águas 
da região, tendo em vista a preocupação ambiental existente com as mesmas. 
Deste modo, parâmetros que não tenham vinculação com o projeto não serão 
estudados neste programa. 

Os parâmetros selecionados, a serem monitorados durante a implantação 
deste Programa, assim como os respectivos métodos de análise a serem adotados 
estão apresentados abaixo, na tabela 1.5.2.  

A coleta, a preservação e a análise das amostras deverão ser efetuadas de 
acordo com as normas técnicas determinadas pela ABNT NBR 9898/1987 
(Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores - 
Procedimento) e pelo Standard Methods for the Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 1995). 
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TABELA 1.5.2 - PARÂMETROS A SEREM MONITORADOS COM SUAS RESPECTIVAS 
TÉCNICAS DE ANÁLISE. 

PARÂMETRO TÉCNICA 
Sólidos Totais Dissolvidos (ppm) Medida Direta (APHA, 2005) 

Oxigênio Dissolvido  Medida Direta (APHA, 2005) 
Condutividade Elétrica (μS cm-1) Medida Direta (APHA, 2005) 

pH (escala) / Temperatura Medida Direta (APHA, 2005) 
Salinidade (%) Medida Direta (APHA, 2005) 

Clorofila-a (μ L-1) Espectrofotometria (APHA, 2005) 
Demanda Química de Oxigênio (mg L-1-) Digestão (APHA, 2005) 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg L-1) Diferenciação (APHA, 2005) 
Fósforo total (mg L-1) Espectrofotometria (APHA, 2005) 

Óleos e graxas (mg L-1) Titulometria (APHA, 2005) 
Nitrogênio Amoniacal (mg L-1) Espectrofotometria (APHA, 2005) 

Nitrogênio – Nitrito (mg L-1) Espectrofotometria (APHA, 2005) 
Nitrogênio – Nitrato (mg L-1) Espectrofotometria (APHA, 2005) 

Sólidos Suspensos Totais (mg L-1) Calcinação (APHA, 2005) 
Sólidos Suspensos Fixos (mg L-1) Calcinação (APHA, 2005) 

Matéria Orgânica (mg L-1) Calcinação (APHA, 2005) 
Sólidos Totais (mg L-1) Evaporação (APHA, 2005) 

Coliformes Totais (NMP/100 mL) Coilert (APHA, 2005) 
Coliformes Fecais (NMP/100 mL) Coilert (APHA, 2005) 

Vale ressaltar que alguns parâmetros podem vir a ser eliminados ou 
acrescentados ao monitoramento ao longo das campanhas, caso seja notado à 
possível interferência, ou não, da Ferrovia neste contexto. A inclusão de novos 
parâmetros no monitoramento ocorrerá em função, sobretudo, de possíveis 
alterações/evoluções nas operações, instalações e cargas transportadas pela FNS, 
bem como, de mudanças e/ou incrementos substanciais nas atividades 
econômicas desempenhadas nas bacias inventariadas e monitoradas neste PMQA. 
Ressaltando-se sempre a necessidade de diferenciar-se a responsabilidade da FNS 
na geração de cargas poluentes similares àquelas geradas por outras fontes 
(“efeito de mascaramento de fontes”). 

O cumprimento de alguns aspectos dispostos na Resolução CONAMA 357/05, 
relativos à seleção dos parâmetros propostos neste PMQA, merecem considerações 
específicas. 

a) Os padrões de qualidade das águas determinados na Resolução 
estabelecem limites individuais para cada substância em cada classe.  

b) Conforme a Resolução, o conjunto de parâmetros de qualidade de água 
selecionado serve para subsidiar o respeito ao enquadramento dos corpos 
aquosos considerados. Também deverão ser monitorados os parâmetros 
para os quais haja suspeita da sua presença ou não conformidade. 

Os parâmetros selecionados para este PMQA (Tabela 2) satisfazem a 
condição exposta. Evidentemente, não faz sentido à análise de todos os 
parâmetros sugeridos na Resolução CONAMA 357/05 sem que evidências mais 
consistentes justifiquem a sua inserção no Programa de Monitoramento. Neste 
sentido, é preciso que no conjunto de parâmetros propostos alguns deles funcionem 
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em conjunção com a observação das tipologias e evolução das atividades 
antrópicas nas bacias, como indicadores de contaminações potenciais.  

Valores discrepantes destes indicadores sugerem a necessidade de uma 
verificação (especiação) dos produtos e fontes responsáveis. 

O monitoramento proposto deverá considerar a sazonalidade do 
comportamento hídrico na região em que a ferrovia se insere. 

Ainda segundo a Resolução CONAMA 357/05, os resultados do 
monitoramento deverão ser analisados estatisticamente e as incertezas de medição 
consideradas. Evidentemente, um tratamento estatístico adequado para o 
comportamento da variação das concentrações dos parâmetros nas águas, 
somente será possível com a garantia de periodicidade e permanência (duração e 
regularidade) do monitoramento proposto. Estatística não-paramétrica para 
pequenos conjuntos de dados será empregada, desde que o número de 
campanhas de campo assim o permita. 

MONITORAMENTO 

 O monitoramento da água superficial deverá ser efetuado semestralmente 
pela fiscalização da VALEC que, eventualmente, para tanto, contará com a 
participação de Firma Consultora contratada. Essa periodicidade semestral deverá 
cobrir o aspecto da ‘sazonalidade’(amostragens realizadas em dois momentos: o 
de vazante fluvial e o de cheia). Como estabelecido na Condição Específica 2.14 
da LP 350/2010 será realizada uma campanha de monitoramento da qualidade da 
água antes de qualquer interferência da FNS na região em questão, que será 
considerada o Marco Zero deste PMQA. Campanha esta realizada entre os dias 18 
e 22 de outubro de 2010, e apresentada no Anexo 1 deste relatório.  

PONTOS DE COLETA DE AMOSTRAS DE ÁGUAS SUPERFICIAIS 

Na área de extensão do traçado da FNS no trecho entre Ouro Verde (GO) e 
Estrela D’Oeste (SP), de aproximadamente 665 km, serão interceptados vários cursos 
d’água. Neste Programa, adotou-se o critério de escolher como pontos de coleta 
locais próximos ou nas intersecções entre o traçado da Ferrovia e os cursos d’água 
principais totalizando 38 pontos de coleta de amostras (Tabela 1.5.3). Esta 
espacialização dos pontos a serem monitorados (rede de monitoramento) foi 
definida a partir de um critério de julgamento de quais seriam os locais mais 
suscetíveis a poluição por conta da construção e ou operação da FNS. Essa rede de 
monitoramento permitirá o controle da poluição ambiental nos corpos hídricos da 
área de interesse de forma clara e objetiva, atendendo o objetivo deste programa. 
A coleta será realizada sempre que possível a montante da linha férrea. 
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TABELA 1.5.3 – PONTOS DE COLETA SELECIONADOS, NOMES DOS CORPOS HÍDRICOS E 
RESPECTIVAS LOCALIZAÇÕES. 

Ponto Rio Bacia Hidrográfica Lat. (S) Long. (W) 
1 Afluente do Rib. Cachoeira II 

Bacia do Rio Meia 
Ponte 

16° 17’ 07,0’’ 49° 17’ 14.5’’ 
2 Rio Meia Ponte 16° 21’ 52,3’’ 49° 19’ 23,3’’ 
3 Rio Anicuns 16° 25’ 31,8’’ 49° 21’ 11,5’’ 
4 Rio dos Bois 

Bacia do Rio dos Bois 

16° 25’ 59,8’’ 49° 23’ 42,7’’ 
5 Rio Capivari 16° 28’ 36,5’’ 49° 26’ 01,5’’ 
6 Afluente do Rio Capivari 16° 36’ 10,1’’ 49° 34’ 21,4’’ 
7 Rio Capivari 16° 37’ 09,6’’ 49° 36’ 04,3’’ 
8 Córrego Encantado 16° 41’ 50,0’’ 49° 45’ 13,1’’ 
9 Córrego do Varejão 16° 42’ 27,9’’ 49° 44’ 49,8’’ 
10 Córrego Areado 17° 05’ 16,3’’ 50° 04’ 06,4’’ 
11 Córrego Barreiro Vermelho 17° 12’ 21,2’’ 50° 06’ 22,9’’ 
12 Fluente do Rio Turvo 17° 17’ 04,6’’ 50° 00’ 16,1’’ 
13 Rio Turvo 17° 29’ 13,3’’ 50° 04’ 12,9’’ 
14 Ribeirão Varadão 17° 49’ 24,8’’ 50° 25’ 08,7’’ 
15 Fluente do Rio Turvo 17° 44’ 34,5’’ 50° 34’ 24,1’’ 
16 Rio Verde 17° 47’ 23,6’’ 50° 42’ 23,8’’ 
17 Fluente do Rio São Tomás 17° 50’ 22,7’’ 50° 42’ 48,3’’ 
18 Ribeirão Douradinho 17° 52’ 32,1’’ 50° 43’ 11,5’’ 
19 Ribeirão São Tomáz 18° 07’ 53,2’’ 50° 56’ 25,3’’ 
20 Córrego da Onça 18° 26’ 12,8’’ 50° 44’ 06,8’’ 
21 Córrego Fundo 18° 45’ 29,9’’ 50° 36’ 07,6’’ 
22 Ribeirão São Tomáz 18° 46’ 42,7’’ 50° 35’ 51,0’’ 
23 Afluente do Rio Preto 

Bacia do Rio Preto 

18° 56’ 28,1’’ 50° 37’ 05,4’’ 
24 Rio Preto 19° 03’ 23,0’’ 50° 28’ 48,5’’ 
25 Córrego do Rochedo 19° 04’ 21,5’’ 50° 28’ 48,0’’ 
26 Córrego Cachoeira 19° 06’ 43,8’’ 50° 31’ 14,5’’ 
27 Rio Preto 19° 09’ 09,0’’ 50° 33’ 58,8’’ 
28 Córrego Douradinho 19° 18’ 45,9’’ 50° 20’ 52,6’’ 
29 Ribeirão da Rosa 19° 27’ 05,4’’ 50° 19’ 07,3’’ 
30 Rio Alegre 19° 13’ 44,7’’ 50° 22’ 55,8’’ 
31 Ribeirão da Mateira 19° 51’ 03,7’’ 50° 22’ 06,8’’ 
32 Rio Parnaíba 19° 48’ 16,8’’ 50° 31’ 32,4’’ 
33 Afluente do Rio Parnaíba 19° 48’ 59.7’’ 50 ° 28’ 35,6’’ 
34 Rio Arantes Bacia do Rio 

Corrente 
20° 04’ 30,8’’ 50° 25’ 53,1’’ 

35 Rio São Domingos 20° 09’ 21,8’’ 50° 26’ 16,9’’ 
36 Rio Grande 

Bacia do Rio Grande 
20° 11’ 36,7’’ 50° 25’ 14,7’’ 

37 Afluente do Ribeirão Santa Rita 20° 15’ 56,4’’ 50° 24’ 19,1’’ 
38 Ribeirão Santa Rita 20° 20’ 34,4’’ 50° 34’ 14,1’’ 

RESULTADOS ESPERADOS 

A execução deste Programa deve gerar informações sobre a qualidade dos 
cursos d’água e das águas subterrâneas que podem ser afetados pela construção 
da FNS, no trecho entre Ouro Verde e Estrela D’Oeste. Neste caso, a análise dessas 
informações será capaz de identificar a existência de contaminações e indicar as 
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medidas necessárias à sua eliminação ou mitigação, garantindo a conformidade 
da obra e a operação do empreendimento à legislação vigente. 

As informações geradas também poderão ser utilizadas na identificação de 
fontes poluidoras não relacionadas à construção da Ferrovia Norte Sul, ajudando a 
esclarecer eventuais responsabilidades sobre a redução da qualidade dos recursos 
hídricos na área de influência do empreendimento. 

Durante as duas fases do programa estão previstos os seguintes documentos 
técnicos: 

 Relatório Técnico das Campanhas de Campo contendo os dados obtidos no 
campo e os laudos das análises laboratoriais; 

 Relatório Parcial por Fase contendo a totalidade dos dados obtidos em cada 
fase, com análise dos resultados disponíveis e análise da situação de 
qualidade dos recursos hídricos; 

 Relatório Final do Programa: contendo todas as informações obtidas durante 
o programa, os resultados, as análises e as conclusões obtidas. 

A frequência de emissão desses documentos técnicos está apresentada no 
cronograma de atividades (tabela 1.5.5). 

1.5.6 – INTERELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

PBA Construção e Operação de Canteiros 

PBA Qualidade Ambiental da Construção 

PBA Respostas a Emergências - Plano de Contingências 

PBA Extração de Materiais de Construção 

PBA Drenagem e Proteção Contra Erosão 

PBA Recuperação de Áreas Degradadas 

PBA Plantios Paisagísticos 

PBA Passivo Ambiental 

PBA Educação Ambiental 

1.5.7 - RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO 

a) VALEC: a VALEC é o empreendedor e responsável pela execução deste e 
de todos os Programas, contratante e principal fiscal da aplicação/realização dos 
Programas. A VALEC poderá contratar consultores para serviços especializados e de 
apoio, visando à verificação constante da boa execução e do bom 
funcionamento dos dispositivos implantados através de seus Programas Ambientais. 

b) IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental Estaduais: o IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97, e pela 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
47 

fiscalização do atendimento tempestivo, quantitativo e qualitativo das condições 
estabelecidas nas licenças concedidas. 

c) Empresas Privadas Contratadas: Projetistas responsáveis pelo Projeto 
Executivo; Consultores responsáveis pela obras; e Supervisores, estes como 
responsáveis pelo Controle de Qualidade das obras. 

1.5.8 - RECURSOS 

Os quadros 1.5.1 e 1.5.2 apresentam, respectivamente, os recursos humanos e 
materiais para a execução de uma campanha deste Programa. Esses quadros 
dimensionam os recursos necessários para o monitoramento semestral de todo o 
trecho ferroviário em questão. 

QUADRO 1.5.1 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA – 
ESTIMATIVA DE RECURSOS HUMANOS 

RECURSOS HUMANOS CÓD UNID QTDE 
QTDE H 

(em 
campo) 

QTDE H (em 
escritório) 

TOTAL 
HXCAMPANHA 

Coordenador Setorial P1 Hxcampanha 1 0 12 12 

Engenheiro Químico 
/ Ambiental P3 Hxcampanha 2 48 48 96 

Motorista A3 Hxcampanha 1 48 0 48 

 
QUADRO 1.5.2 - PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA – 

ESTIMATIVA DE RECURSOS MATERIAIS 

DISCRIMINAÇÃO UNID QTDE TOTAL 

Veículo 4X4 unidXcampanha 1 1 

Computador - desktop unidXcampanha 1 1 

impressora unidXcampanha 1 1 

GPS unidXcampanha 2 2 

Máquina fotográfica unidXcampanha 1 1 

Análise da amostra de água unidXcampanha 38 38 

1.5.9 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Tendo em vista a sazonalidade do comportamento hídrico na região bem 
como a periodicidade da apresentação dos relatórios, estipulada, de maneira 
geral, pelo IBAMA, o presente monitoramento terá campanhas semestrais de coleta 
e análise de amostras d’água, seguidas de elaboração dos relatórios pertinentes, os 
quais deverão ser apresentados em até 30 dias após a coleta, contemplando 
avaliações conclusivas por técnico habilitado (formação acadêmica e cadastro 
vigente no CTF/IBAMA), conforme ilustrado na Tabela 1.5.4. 
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TABELA 1.5.4 – ETAPAS DO MONITORAMENTO, COM RESPECTIVA DURAÇÃO E 
FREQUÊNCIA. 

FASE DE 
IMPLANTAÇÃO / 

CONSTRUÇÃO DA 
FERROVIA 

ETAPAS DURAÇÃO FREQUÊNCIA OBSERVAÇÃO 
Etapa 1                                     
Anterior às obras 01 mês Única 01 Campanha 

Etapa 2      
Durante as obras e até  2,5 anos Semestral 05 Campanhas 
06 (seis) meses após seu fim       

 

Coletas e análises extras deverão ser realizadas sempre que for constatado 
pela supervisão da obra, algum indício de contaminação originada da construção 
/ operação da FNS. 

A abordagem proposta permite – além da simples comparação das 
concentrações observadas nas águas fluviais com os padrões e critérios 
estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05 – a análise da evolução dos 
parâmetros ao longo do tempo, considerando a sazonalidade, evolução da 
construção e a determinação dos fluxos médios específicos dos parâmetros físico-
químicos e biológicos analisados. 

Este programa deverá ser executado durante a fase de 
implantação/construção e de operação da ferrovia. Na Fase de 
Implantação/Construção ferroviária o Programa deverá ser realizado de acordo 
com o cronograma apresentados na Tabela 1.5.5. 

Durante a Fase de Operação do empreendimento este Programa deverá ser 
realizado semestralmente e, eventualmente, em caso de acidentes deverá ser 
executado em caráter emergencial. 
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TABELA 1.5.5 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PMQA: FASE IMPLANTAÇÃO/CONSTRUÇÃO. 

PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DOA CORPOS HÍDRICOS – FASE DE IMPLANTAÇÃO/CONSTRUÇÃO  

ATIVIDADES 
MESES 

Etapa 1 (anterior ao 
início da obra)  Etapa 2 (Implantação/Construção da Ferrovia) 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

Levantamento da situação inicial – 
campanha de caracterização                                                             

Realização de campanhas semestrais de 
monitoramento                                                             
Adequação das medidas mitigadoras, 
reduzindo os eventos negativos relacionados 
aos impactos aos corpos hídricos                                                             
Comparação entre dados dos 
monitoramentos pré e pós medidas 
mitigadoras                                                             

Emissão de Relatórios 
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1.6 - SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

1.6.1 - JUSTIFICATIVA 

Durante todo o período da construção da FNS - Extensão Sul, desde a 
mobilização de equipamentos até a conclusão e limpeza do empreendimento 
pronto, estima-se um aumento nos níveis de emissão de poeiras e gases. As emissões 
estão principalmente vinculadas às obras que envolvem terraplenagem, lavra de 
jazidas, transporte de material (emissões fugitivas), emissão pelo escapamento dos 
veículos, pedreiras, instalações de britagem e fábricas de pré-moldados estima-se 
um aumento nos níveis de emissão de poeiras e gases. 

Estes impactos, que ocorrerão na fase de construção, serão sentidos não só 
ao longo da área diretamente afetada pela construção da nova ferrovia, mas 
também junto às áreas próximas das jazidas e áreas de empréstimos. 

Ao mesmo tempo, registra-se que na NBR-ISO-14001:1996 o requisito 4.5.1 - 
Monitoramento e Medição - descreve: “A organização deve estabelecer e manter 
procedimentos documentados para monitorar e medir, periodicamente, as 
características principais de suas operações e atividades que possam ter um 
impacto significativo sobre o meio ambiente.” 

No mesmo sentido da Norma Brasileira descrita no parágrafo anterior, 
registra-se que os governos estaduais também vêm restringindo as operações que 
emitem poluentes, servindo como exemplo a Lei No13. 806 de 30/09/2002 do Estado 
do Paraná - que dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição 
atmosférica, a qual destaca em seu “Art. 38. Os empreendimentos e atividades, 
públicos ou privados, que abriguem fontes efetiva ou potencialmente poluidoras do 
ar deverão adotar o automonitoramento ambiental, através de ações e 
mecanismos que evitem, minimizem, controlem e monitorem tais emissões e 
adotem práticas que visem à melhoria contínua de seu desempenho ambiental.” 

Poluente Origem Efeitos 

Monóxido de carbono 
(CO) 

Produto da queima incompleta 
dos combustíveis. 

Reduz a oxigenação das células, em pequena 
concentração causa dores de cabeça, vertigens 
e perturbações sensoriais, em altas doses provoca 
lesões degenerativas no sistema nervoso central, 
no coração, rins e fígado. Pode levar à morte por 
hipofixia. 

Dióxido de enxofre (SO2) 
Produto da combustão do 
enxofre presente nos 
combustíveis fósseis. 

Causa e agrava problemas respiratórios, como 
asma, bronquite e pneumonia. 

Dióxido de nitrogênio 
(NO2) 

Produto da combustão em 
presença de oxigênio. 

Acumula nos alvéolos pulmonares, provocando 
problemas respiratórios, enfisema e modificações 
no colágeno e elastina. 

Ozônio (O3) 

Produto da reação dos óxidos 
de nitrogênio (NO e NO) com 
compostos orgânicos na 
presença da luz solar. 

Em alta concentração em baixas altitudes, causa 
rinite, otite, amidalite, sinusite, bronquite, 
pneumonia e reações alérgicas, pois se torna 
altamente tóxico. Pode provocar o 
envelhecimento precoce dos tecidos 
pulmonares. 
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Poluente Origem Efeitos 

Poeiras e fumaça 
(material particulado) 

Lançado por motores 
desregulados, usinas de 
concreto, fábricas de pré-
moldados e levantadas pela 
circulação de veículos e 
máquinas. 

Desencadeia processos alérgicos e problemas 
respiratórios. 

Na medida em que se ampliam as exigências, as empresas que buscam fixar 
com transparência as suas responsabilidades sociais e ambientais, necessitam 
adotar garantias de qualidade ambiental, impondo medidas de controle que 
reduzam a emissão dos poluentes atmosféricos. Estas medidas contribuirão para 
minimizar os impactos ambientais estimados e, principalmente, os efeitos sobre a 
saúde da mão de obra trabalhadora do empreendimento e dos moradores 
próximos. É necessária a implantação de um monitoramento permanente que 
permita acompanhar a eficiência das medidas adotadas. 

1.6.2 - OBJETIVO 

O objetivo deste Programa é o de reduzir as emissões de gases e poeira e, 
consequentemente, reduzir seu impacto sobre as comunidades lindeiras e 
trabalhadores das obras, por meio da implantação de uma série de medidas de 
controle. Também é objetivo definir os parâmetros que serão controlados e os 
métodos de monitoramento que serão usados. 

1.6.3 - METAS E INDICADORES 

O monitoramento será de responsabilidade da VALEC, diretamente ou por 
meio de empresas contratadas. O monitoramento de poluentes atmosféricos 
envolve a qualificação e quantificação das emissões de poluentes previamente 
selecionados para comparar com parâmetros de concentração definidos na 
legislação ambiental ou por critérios operacionais. 

O monitoramento das emissões deve ter foco nos seguintes itens de controle: 
controle do processo poluidor (e.g., combustão por motores); controle dos padrões 
de emissão; controle da eficiência de um equipamento; calcular fatores de 
emissão; testar a consequência causada pela mudança de um processo; e avaliar 
a formação de poluentes dentro do processo. Os parâmetros que serão 
monitorados são os relacionados no Quadro 1.6.1. 

As medições serão realizadas por equipamentos móveis instalados em 
caminhões ou em contêineres e serão operados nos lugares onde as instalações 
das empreiteiras estiverem a menos de 200 m de residências lindeiras, aí incluídos os 
canteiros de obras das construtoras. 

A avaliação da qualidade do ar e meteorologia será realizada a partir dos 
dados gerados pelo monitoramento com equipamentos e equipe próprios, 
proporcionando o diagnóstico dos níveis de poluentes atmosféricos de uma área 
de interesse. Serão usadas estações automáticas móveis, que possibilitam o 
monitoramento contínuo da qualidade do ar e meteorologia (PI, SO2, NO2, CO e O3, 
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direção e velocidade do vento, temperatura do ar, umidade relativa do ar, 
precipitação pluviométrica, pressão atmosférica e radiação solar), utilizando 
metodologia e equipamentos homologados pela EPA. Todos os equipamentos são 
instalados em um container construído em alumínio, ou em camionete 
especialmente preparada para receber e operar os equipamentos. 

 

QUADRO 1.6.1 - NÍVEL DE QUALIDADE  

Parâmetros 
Nível de Qualidade 

PQAR Atenção Alerta Emergência 

SO2 - Dióxido de enxofre (µg/m³) 365 800 1.600 2.100 

PI - Partículas inaláveis (µg/m³) 150 250 420 500 

CO - Monóxido de carbono (ppm) 9 15 30 40 

O3 - Ozônio (µg/m³) 160 200 800 1.000 

NO2 - Dióxido de nitrogênio (µg/m³) 320 1.130 2.260 3.000 

PQAR - Padrão de qualidade do ar, µg - microgramas, ppm - partes por milhão, Fonte: CETESB 
 

1.6.4 - ASPECTOS LEGAIS 

• Portaria n.º 231/76 IBAMA, estabelece os Padrões de Qualidade do Ar. 

• Portaria n.º 85 IBAMA - Dispõe sobre as diretrizes para criação de Programa 
Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção de Frotas e Veículos 
movidos a Diesel quanto a emissão de Fumaça Preta. 

• Resolução CONAMA n.º 003 de 28 de junho de 1990 - Dispõe sobre padrões 
de qualidade do ar, previstos no PRONAR. 

• Resolução CONAMA n.º 005 de 15 de junho de 1989 - Dispõe sobre o 
Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar - PRONAR. 

• Resolução CONAMA n.º 008 de 31 de agosto de 1993 - Complementa a 
Resolução nº 018/86, que institui, em caráter nacional, o Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE, 
estabelecendo limites máximos de emissão de poluentes para os motores 
destinados a veículos pesados novos, nacionais e importados. 

• Resolução CONAMA n.º 018 de 06 de maio de 1986 - Dispõe sobre a criação 
do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores - 
PROCONVE. 

• Resolução CONAMA n.º 251 de 12 de janeiro de 1999 - Estabelece critérios, 
procedimentos e limites máximos de opacidade da emissão de 
escapamento para avaliação do estado de manutenção dos veículos 
automotores do ciclo Diesel. 
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1.6.5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

ATIVIDADES DE REDUÇÃO NA CONSTRUÇÃO (FASE DE INSTALAÇÃO) 

As atividades estão voltadas basicamente para as ações de controle e 
monitoramento das pedreiras, fábricas de pré-moldados, frentes de terraplanagem, 
circulação de máquinas e caminhões em caminhos de serviço e extração de 
materiais de construção. 

As principais exigências para o controle das atividades de produção de brita 
são: 

• Emissões visíveis deverão ficar circunscritas aos limites da unidade industrial; 

• Umidificar o material extraído antes de sua transferência do caminhão 
basculante para a moega de carga; 

• Implantar bicos aspersores na moega de carga e no alimentador vibratório, 
nas laterais e parte posterior; 

• Enclausurar os britadores e rebritadores, implantando sistema de exaustão e 
filtragem ou umidificar as bases e moegas de carga dos mesmos; 

• Enclausurar as peneiras intermediárias e a seletora final, implantando sistema 
de exaustão e filtragem; caso se tenha optado pela umidificação nos pontos 
anteriores, fechar apenas as laterais, parte posterior e parte superior; 

• Implantar bicos aspersores em todos os pontos de transferência; 

• Implantar bicos aspersores nos pontos de queda das esteiras para a 
formação do pulmão e pilha de estocagem; 

• Implantar aspersores giratórios e deslocáveis para aspersão d’água sob 
pressão nas pilhas de estocagem; 

• Umidificar o material pétreo estocado, antes que a pá-mecânica o transfira 
para os caminhões basculantes; 

• Pavimentar ou manter molhadas as vias de tráfego interno; 

• Molhar, antes de cada desmonte, a praça onde ocorre a queda do material; 

• Caso a concentração de partículas em suspensão no local, exceda os 
padrões estabelecidos pelo CONAMA, poderão ser feitas exigências 
complementares para os marteletes e perfuratrizes de carreta; 

• Acionar os sistemas de controle de poluição antes do início de operação dos 
equipamentos de processo e mantê-los em operação simultânea à pedreira; 

• Efetuar a manutenção adequada dos sistemas de controle de poluição; 

• Efetuar o planejamento de fogo de bancada visando minimizar as emissões 
advindas da extração de blocos de grandes dimensões; 

• Efetuar a exploração da jazida de maneira tal, que após sua paralisação, 
seja facilitada sua recuperação ambiental; 
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• Instalar e manter em operação, no 
perímetro da atividade, uma rede 
de medição de partículas em 
suspensão, aprovada pelo OEMA; 
a metodologia de análise deverá 
estar em conformidade com o 
CONAMA; e 

• Promover o plantio de vegetação 
adequada em torno do núcleo de 
britagem, de forma que, com o 
tempo, se forme uma barreira 
verde no local. 

As principais exigências para o 
controle de Usinas de Concreto e Fábricas 
de Pré-moldados são: 

• As áreas de implantação das usinas 
não podem estar sujeitas a 
instabilidades físicas passíveis de 
ocorrência em cotas superiores 
(e.g., escorregamentos, 
deslizamentos, presença de 
materiais instáveis, como depósitos 
de tálus, etc.); 

• As áreas das usinas de concreto e 
de solos não podem ser 
susceptíveis a cheias e inundações, nem se situar próximas de nascentes de 
cursos d’água e núcleos urbanos;  

• Evitar que as usinas de concreto e solos sejam instaladas em linha com a 
direção predominante dos ventos e núcleos urbanos; 

• A instalação das usinas de concreto e de solos deverá obedecer à legislação 
de uso e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos; 

• Programar e implantar um sistema de sinalização, envolvendo advertências, 
orientações e riscos de acidentes na instalação das usinas de concreto e 
solos; 

• Instalar sistemas de controle de poluição do ar, constituído de ciclone e filtro 
de mangas ou de equipamentos que atendam ao padrão estabelecido; 

• Dotar os silos de estocagem de agregados finos, de proteções laterais e 
cobertura, para evitar a dispersão das emissões fugitivas durante a operação 
de carregamento;  

• Enclausurar a correia transportadora de agregados finos;  

Para fixar as pilhas de minério estocadas a céu 
aberto e para cobrir a carga de minério 
transportado em vagões graneleiros abertos, 
serão usados: sistemas de aspersão como o que 
está instalado na CSN que compreende todo o 
abatimento de pó em torres de transferência, 
sinterização, viradores de vagão de minério e 
carvão e umectação de pilhas em pátio de 
estocagem (abaixo). Também será exigido o uso 
de solução umectante a ser aplicada sobre a 
carga diretamente nos vagões ferroviários, para 
prevenir a perda de finos de pellet e ou sinter 
feed no percurso compreendido entre o 
embarque até o porto. Os sistemas instalados 
pela CSN; Vale e Votorantin detectam a 
presença do vagão e aplica automaticamente 
sobre a carga, evitando a perda de solução no 
espaço entre vagões. Está previsto também o 
monitoramento permanente da emissão de 
particulados no transporte ferroviário, 
controlando a quantidade de material perdida 
no transporte da mina até o porto de 
embarque. 
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• Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seja feita 
sem emissão visível para a atmosfera; 

• Pavimentar ou molhar e manter limpas as vias de acesso internas;  

• Adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas 
provenientes dos sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem 
do pó retido nas mangas; 

• Manter, em boas condições de operação, todos os equipamentos de 
processo e de controle. 

As principais exigências para o controle de emissões em Caminhos de Serviço 
e Frentes de Terraplenagem são: 

• Lavagens periódicas dos equipamentos e veículos, minimizando a 
quantidade de sedimentos transportados para as vias; todas as caçambas 
de caminhões de transporte de terra e brita deverão ser protegidas com 
lonas, evitando-se a emissão de poeira em suspensão; 

• Executar manutenção periódica dos veículos e equipamentos para que se 
minimize a emissão de gases poluentes; 

• Umidificar as vias de acesso às obras e os desvios de tráfego não 
pavimentados, usando caminhões-pipa para evitar a geração de poeira em 
suspensão. 

ATIVIDADES DE REDUÇÃO NAS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE, CARGA, DESCARGA E 
ESTOCAGEM 

As atividades de controle na fase de operação envolverão ações que 
limitarão as emissões, especialmente nas plataformas de transferências intermodais 
e, no caso de particulados, ações que limitam as perdas no transporte de finos por 
vagões graneleiros abertos. As ações e equipamentos são os seguintes: 

• A obrigatoriedade de instalação e operação de equipamentos para 
supressão do pó, ou seja, a eliminação da poeira antes de ela se tornar uma 
partícula em suspensão, e o abatimento da partícula quando em suspensão. 
O sistema implantado deverá compreender todo o abatimento de pó em 
torres de transferência, viradores de vagão de minério de ferro e umectação 
de pilhas em pátios de estocagem. 

• A obrigatoriedade de instalação e operação de equipamento para 
aplicação de uma solução umectante diretamente sobre a carga que será 
transportada em vagões graneleiros abertos, para prevenir a perda de finos 
de pellet e/ou sinter feed no percurso compreendido do embarque até o 
porto. O sistema deverá detectar a presença do vagão e aplicar 
automaticamente a solução escolhida sobre a carga, evitando a perda de 
solução no espaço entre vagões.  

Evidentemente, existem várias tecnologias e fornecedores, sabendo-se que 
os sistemas indicados vêm sendo utilizados com sucesso nas minas Cauê, Brucutu, 
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Carajás e Água Limpa, da Vale, e a Casa de Pedra, da CSN. Como a VALEC é uma 
empresa que pertence ao governo federal, no caso dela vir a operar diretamente a 
FNS - Extensão Sul, ela obrigatoriamente deverá licitar estes serviços. Ela deverá 
especificar os resultados a serem obtidos e não o produto ou método a ser utilizado, 
evitando o direcionamento dos contratos. Este fator, de conteúdo ético, impede o 
conhecimento prévio do processo a ser usado no controle do pó. Algumas das 
soluções entre as que são aceitas para controle do pó nos processos de 
transferência de carga estão exibidas nas figuras de 1.6.1 e 1.6.2. 

FIGURA 1.6.1 - FILTRO DE MANGA EM SILOS DE TRANSFERÊNCIA DE CARGAS 
(FORNECEDOR: TERSEL) 

 
FIGURA 1.6.2 - FILTRO BIN VENT INSTALADO NO TOPO DE SILOS GRANELEIROS 

(FORNECEDOR: TERSEL) 

 
 

A obrigatoriedade da instalação de protetores contra o vento no entorno 
das áreas de estocagem e no entorno das plataformas de integração modal. Estes 
protetores deverão ser, caso a caso, ser detalhados e implantadas como soluções 
de redução da emissão de pó, compostas por anteparos naturais (barreira vegetal) 
e/ou telas formando as barreiras de proteção de vento (wind fences). As figuras 
1.6.3 a 1.6.6 pertencem aos fornecedores nomeados e estão apresentadas apenas 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
58 

para fins de ilustração. Elas mostram algumas das soluções entre as que são para 
controle do pó mobilizado por ventos. 

FIGURA 1.6.3 - BARREIRA DE PROTEÇÃO DE VENTO. ESTOQUES - PORTO DE TUBARÃO/ES 
- VALE. 

 
FIGURA 1.6.4 - BARREIRA DE PROTEÇÃO DE VENTO. PÁTIO FERROVIÁRIO EM VERMONT, 

EUA 

 

FIGURA 1.6.5 - BARREIRA DE PROTEÇÃO DE VENTO. (SAMARCO - ES). 
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FIGURA 1.6.6 - CINTURÃO VERDE SAMARCO. UBU, ES 

 

 A seguir estão apresentados nos quadros 1.6.2 a 1.6.4 alguns dos 
equipamentos homologados para os fins de monitoramento (exemplos de tipos de 
equipamentos). 

QUADRO 1.6.2 - ANALISADORES 

Modelos fornecidos pela:  

Todos os analisadores são compatíveis aos métodos designados ou equivalentes da US-
EPA e construídos para serem instalados em gabinetes de 19 polegadas. Podem ser 
operados através de controles do painel frontal ou por comando de um computador 
(Datalogger, PLC) remoto. Os resultados das medições são exibidos no painel frontal e 
estão disponíveis para os sistemas de coleta de dados remota (PLC ou Dataloggers) 
através de várias interfaces elétricas e digitais de padrão industrial. 

APMA-370CE 
Monitor de Monóxido de Carbono (CO) 

 

• Monitoramento automático e contínuo 
de concentrações de monóxido de 
carbono no ar ambiente; 

• Analisador certificado pela USEPA com 
certificações TÜV e CE; 

• EPA Reference Method RFCA-0895-106; 
• TÜV approval test nº. 24; 
• 0-100 ppm em quatro faixas de leitura; 
• Método de medição por absorção de 

infravermelho não dispersivo com fluxo 
modular cruzado (NDIR); 

• Sensibilidade e precisão; 
• Compensação de temperatura e 

pressão; 
• Peso: ± 33 Kg. 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
60 

APNA-370CE 
Monitor de Óxidos de Nitrogênio 

(NO, NO2, NOX) 

 

• Monitoramento automático e contínuo de 
concentrações dos óxidos de nitrogênio 
contidos no ar ambiente; 

• Certificado pela USEPA (Método de 
Referência RFNA-0506-1517); 

• TÜV Approval, Test Report nº 24; 
• Medição simultânea de NO, NO2 e NOX; 
• 0 - 1.0 ppm em quatro faixas de leitura; 
• Método de quimilunescência por fluxo 

cruzado duplo; 
• Removedor de ozônio que elimina a 

interferência causada pelo vapor de água; 
• Compensação de temperatura e pressão; 
• Célula de amostra recoberta por ouro 

resiste à deterioração causada pelo ozônio; 
• Peso: 26 Kg. 

Modelos fornecidos pela: 
 

APOA-370CE 
Monitor de Ozônio (O3) 

 

• Monitoramento automático e contínuo 
de concentrações de ozônio no ambiente; 

• 0 - 1.0 ppm em quatro faixas; 
• Método de medição por absorção não 

dispersiva de raio Ultravioleta; 
• Exclusivo removedor (Scrubber) de 

ozônio, produzido com lã de prata reduz o 
tempo de resposta do analisador e elimina 
a interferência de vapor de água; 

• Célula de medição folheada a ouro 
resiste a corrosão de ozônio; 

• Inclui filtro de vapor de água; 
• Compensação de pressão e 

temperatura; 
• EPA Equivalente Method EQOA-0196-112; 
• TÜV Approved test report nº 9; 
• Peso: ± 44 Kg. 

APSA-370CE 
Monitor de Dióxido de Enxofre (SO2) 

 

• Monitoramento automático e contínuo 
de concentrações de dióxido de enxofre no 
ar ambiente; 

• Certificado pela USEPA (Método de 
Referência EQSA-0506-159); 

• Possui dispositivo de redução de 
hidrocarbonetos que utiliza membrana 
permeável e substituível para eliminação da 
interferência de hidrocarbonetos no gás de 
amostra; 

• 0 - 1.0 ppm em quatro faixas; 
• Método de fluorescência por ultravioleta; 
• Compensação de temperatura e 

pressão; 
• Sensibilidade e Precisão; 
• TÜV test repost 936/805008/SO2; 
• Peso: ± 25 Kg. 
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QUADRO 1.6.3 - MEDIDORES DE DIREÇÃO E VELOCIDADE DO VENTO 

Modelos fornecidos pela:  
014A - Wind Speed Sensor 

(Sensor Velocidade do Vento) 
024A - Wind Direction Sensor 
(Sensor de Direção do Vento) 

  

• É um anemômetro preciso, durável e 
econômico 

• Construído com aço inoxidável e 
alumínio anodizado para resistir à corrosão 

• O conector de engate rápido pode 
ser extendido sem afetar o desempenho da 
medição 

• Saída analógica ou digital 
• Escala de medição: 0 a 160 Km/h 
• Baixo ponto de partida 
• Ampla faixa de temperatura de 

operação 
• Limite inferior de medição: 1.0 mph 
• Exatidão: ± 0.25 mph ou 1.5% FS 
• Escala de operação: -50ºC a +70ºC 
• Constante de medição: Padrão: 

menos de 4,5 m (conchas de metal) 
• Resposta rápida: menos de 1,5m 

(conchas de Lexan) 
• Peso: 11 oz (310gr ) 

• Exatidão, confiança e economia fazem do 
024A uma escolha ideal para a maioria das 
aplicações de estudo da velocidade do 
vento 

• Construído com materiais com ótima 
resistência à corrosão, tais como aço 
inoxidável e alumínio anodizado 

• Conectores de engate rápido permitem 
estender o cabo por grande distância sem 
afetar o desempenho da medição 

• Possui um potenciômetro de precisão, 
possibilitando uma ótima resolução da 
direção do vento 

• Escala: 0 - 360º 
• Ampla faixa de temperatura de operação 
• Baixo ponto de partida 
• Recurso de alinhamento e calibração 

incluso 
• Limite inferior de medição: 1.0 mph 
• Exatidão: ± 5º 
• Escala de operação: -50ºC a +70ºC 
• Peso: 1 lb 2 oz (1,02 Kg) 
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Quadro 1.6.4 - Medidores de direção e velocidade do vento 

Modelos fornecidos pela: 
 

083D - Sensor HumidityTemperature 
(Sensor de Temperatura e Umidade Relativa do 

Ar) 

GT-521 Hand-held optical particle counter 

 

 

• Destinado a medir continuamente a 
Temperatura e Umidade Relativa do ambiente 
do local da estação meteorológica; 

• É instalado no interior de um abrigo especial, 
para evitar a incidência de chuva e o 
aquecimento dos raios solares garantindo, 
assim, medições confiáveis e exatas; 

• Adaptável às aplicações meteorológicas, 
industriais, laboratoriais, e outras mais 
exigentes; 

• Alimentação e consumo: 12 VDC, 4mA; 
• Escalas: 0% a 100% de umidade relativa do 

ar  
-20ºC a +60ºC; 

• Coeficiente de temperatura: 0.04% RH/ºC; 
• Peso: 70.9 gramas; 
• Dimensões: 190.5mm(comprimento) e 19mm 

(diâmetro); 
• Elemento sensor: capacitor de filme 

polimérico; 
Resposta rápida de menos de 5 segundos. 

• Temperatura de operação: 0 a +50ºC 
• Peso: 0.737 Kg 
• Armazenamento de dados: até 4000 

registros 
• Monitor: 16 caracteres / 4 linhas LCD 
• Número de canais: 2 
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1.6.6 - INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Esse PBA é complementado pelos seguintes PBAs: PBA Sistema de Gestão 
Ambiental; PBA Rotinas de Monitoramento da Obra; PBA Construção e Operação 
de Canteiros; PBA Qualidade Ambiental da Construção; PBA Gerenciamento de 
Resíduos; PBA Minimização de Desmatamentos; PBA Recuperação de Áreas 
Degradadas;  

1.6.7 - RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO 

VALEC. A implantação e o acompanhamento deste Subprograma Ambiental 
serão de responsabilidade da VALEC, diretamente ou por intermédio de empresas 
contratadas. 

Construtoras. Ficará a cargo das Empresas de Construção (Empreiteiras) a 
instalação e operação dos equipamentos de medição do programa de 
autocontrole em usinas, fábricas e pedreiras e a implantação de todas as demais 
medidas previstas neste Programa. 

Consultoras. A empresa responsável pela Supervisão Ambiental ficará 
incumbida de acompanhar a implantação do Programa, realizando ações de 
controle visual da emissão de poeiras nas frentes de serviço; monitorando as 
medições dos programas de autocontrole de emissões de poluentes e de ruídos; 
dando tratamento aos dados gerados e elaborando relatórios. 

Órgãos de Controle Ambiental. Aos Órgãos Ambientais Estaduais e IBAMA 
caberá a fiscalização geral das instalações industriais (usinas e pedreiras), como 
consequência do processo de licenciamento individualizado destas atividades, a 
ser providenciado pelas Empreiteiras responsáveis pelas obras. 

1.6.8 - RECURSOS 

Os custos dos recursos despendidos para o atendimento da legislação 
ambiental de todos os níveis e desta especificação não serão pagos ou 
reembolsados isoladamente do pagamento das obras objeto das ordens de 
serviço. Conforme o caso, o contratado, desde a formulação de sua proposta, 
incluirá tais custos ou nos preços unitários oferecidos para os serviços onerados pelo 
atendimento a legislação, ou na parcela de LDI (Lucros e Despesas Indiretas) 
adotada pela empresa na formulação de sua proposta de preços. 

 1.6.9 - CRONOGRAMA 

Este Programa será aplicado durante todo o período das obras (Quadro 
1.6.5), sendo encerrada a sua aplicação somente após estarem concluídas 
também todas as recuperações de áreas degradadas, inclusive aquelas ocupadas 
pelas empreiteiras, quando for o caso. Voltará a ser aplicada no período de 
operação da Ferrovia sempre que forem contratados serviços de conservação, de 
restauração e/ou de ampliação da estrada ou de suas instalações de apoio.
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QUADRO 1.6.5 - CRONOGRAMA DE ACOMPANHAMENTO. 
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1.7 - SUBPROGRAMA DE CONTROLE E MONITORAMENTO DE RUÍDOS E VIBRAÇÕES 

1.7.1 - JUSTIFICATIVAS 

Há um número importante de fatores geradores de ruído e de vibrações nas 
atividades da construção pesada que justificam as queixas da comunidade para os 
problemas deles derivados. Alguns dos mais importantes destes fatores são: 

• Locais onde predominam construções residenciais, por serem de baixa 
atividade, tem ruído de fundo muito baixo. Os trabalhos relativos a 
construção aparecem nestes locais como uma intrusão ou uma invasão, 
fazendo com que a movimentação necessária a esta atividade torne-se 
indesejável,  pois, além de causarem poeiras, deslocamento de veículos 
pesados, restrições ao acesso, trazem o problema do ruído à tona. 

• As atividades de construção pesada acontecem ao "ar livre" ou ambiente 
aberto. A construção por si mesma não proporciona condições de 
isolamento sonoro, a não ser em casos muito especiais; 

• O planejamento e o zoneamento para separar (ou isolar) o ruído das áreas 
de sensibilidade pode não resultar em sucesso, devido ao tempo de duração 
da obra; 

• A emissão de ruído varia grandemente durante o dia, com grandes níveis 
para curtos períodos de tempo. Acrescentando que o ruído impulsivo que é 
particularmente incômodo, formam proporcionalmente uma grande parte 
da emissão de ruído nos sítios de construção; 

• O ruído surge de um grande número de diferentes processos que variam 
grandemente na intensidade e características devido às diversas etapas 
vividas durante o período de construção (Figura 1.7.1); 

• Todo o processo de construção é transitório por natureza. Virtualmente tudo 
que se faça ainda permanecerá em constante estado de mudanças por 
muito esforço que se dedique. É extremamente difícil controlar o ruído neste 
caso, exigindo vigilância constante. 

Uma das características mais importantes dos ruídos e vibrações na 
construção civil é a alta proporção do ruído impulsivo presente nesta atividade. Isto 
ocorre através de processos diferentes como: passagem de caminhões e máquinas 
bate-estacas, atividades que utilizam cabos para elevar materiais, impacto devido 
à lascamentos, processos de perfurações e retirada de entulhos, processos 
percussivos, alguns explosivos e empilhamentos. Todos esses itens proporcionam alto 
nível de ruído impulsivo que é uma causa potencial de reclamações públicas, pois 
causa perdas auditivas temporárias. Por exemplo, a técnica de realizar fundações 
com uso de bate-estacas envolve um impacto de grandes massas, capaz de 
causar perdas auditivas num raio de até 100 m e tem sido conhecido como o 
grande gerador de queixas de áreas residenciais de até 2 km de distância. 
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FIGURA 1.7.1 – ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO. FERROVIA NORTE-SUL. 

 
a, b – terraplanagem; c - grupo gerador; d - fábrica de dormentes; e - obras de artes especiais; f - Superestrutura 

O conjunto de atividades geradoras de ruídos envolve o movimento de 
veículos leves e pesados, máquinas pesadas de corte e de perfuração, a produção 
de materiais de construção, a fabricação de pré-moldados, a carga, o transporte e 
a descarga dos mais diversos materiais e assim por diante. As atividades necessárias 
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às construções envolvem também as oficinas de máquinas pesadas, onde é feita a 
manutenção e o conserto na própria região da construção. 

Mesmo considerando que a ferrovia projetada prioriza as áreas rurais 
evitando a interferência com áreas urbanas, elas trazem preocupação quanto às 
emissões de ruídos que, se não tratados com os cuidados necessários, poderão 
causar danos ao meio ambiente e à população dentro da área de influência direta 
do empreendimento. 
"Apesar da lei de crimes ambientais proteger a fauna em relação aos ruidos e às vibrações, 
considera-se que estas emissões, na fase de obras, são positivas, na medida em que 
afugentam os espécimes das proximidades das áreas com atividade mais intensa, 
reduzindo os riscos de atropelamentos e outros eventos que, quase unanimemente, 
trazem prejuizo únicamente para a fauna. Na fase de operação, entretanto, as áreas 
contíguas à ferrovia que ainda se destacarem por se prestarem prioritariamente à 
alimentação e/ou reprodução da fauna deverão ser protegidas com estruturas semelhantes 
àquelas que se prevê para a proteção de aglomerações humanas." 

1.7.2. - OBJETIVO 

Este PBA tem como objetivo orientar as ações que devem ser realizadas para 
controlar a emissão de ruídos e de vibrações pelas atividades de construção da 
Ferrovia e, assim, reduzir ao máximo os efeitos negativos sobre os moradores rurais, 
as comunidades lindeiras e sobre a fauna, seja a silvestre, sejam as criações 
mantidas nas propriedades rurais vizinhas do empreendimento.  

1.7.3 - METAS E INDICADORES 

METAS EM RELAÇÃO AOS RUÍDOS 

Conforme a NBR 10.151, os limites de horário para o período diurno e noturno 
podem ser definidos pelas autoridades, de acordo com os hábitos da população. 
Porém, o período noturno não deve começar depois das 22 horas e não deve 
terminar antes das 7 horas do dia seguinte. Se o dia seguinte for domingo ou 
feriado, o término do período noturno não deve ser antes das 9 horas.  

A Tabela 7.3.1 foi construída com base na norma de referência (NBR 10.151) e 
indica os níveis de ruído que servirão como critério de avaliação, ou seja, o nível 
máximo recomendado para cada tipo de área habitada.  

A meta a ser atingida é a de não superar, em qualquer caso, os limites 
máximos registrados na Tabela 1.7.1. 

TABELA 1.7.1 - NÍVEL DE CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO NCA PARA AMBIENTES EXTERNOS, 
EM DB(A) 

TIPOS DE ÁREAS DIURNO NOTURNO 
Áreas de sítios e fazendas 40 35 

Área estritamente residencial urbana ou hospitais ou escolas 50 45 

Área mista, predominantemente residencial 55 50 
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TIPOS DE ÁREAS DIURNO NOTURNO 
Área mista, com vocação comercial e administrativa 60 55 

Área mista, com vocação recreacional 65 55 

Área predominante industrial 70 60 

METAS EM RELAÇÃO ÀS VIBRAÇÕES 

No passado, até poucos anos atrás, a avaliação de vibração no corpo 
humano era pouco realizada, visto que normalmente quando se está num 
ambiente com vibrações elevadas, o nível de pressão sonora é bastante elevado e 
a avaliação da atividade por meio da dosimetria de ruído já caracterizava a 
atividade como insalubre. 

Com as recentes mudanças nas leis, a necessidade de medição da vibração 
vem aumentando, pois caso haja um laudo com respaldo de médicos ou 
engenheiros de segurança comprovando a eficácia das medidas de controle 
coletivo ou individual para o ruído ocupacional neutralizando a exposição e 
consequentemente a insalubridade, fica a pergunta: e a exposição à vibração? 
Como não havia medição da vibração não houve acompanhamento dos 
trabalhadores que passaram a apresentar doenças sem saber das causas. Exemplo: 
operadores de empilhadeiras que apresentaram problemas de coluna e foram 
desviados para outras funções, sem receber nenhum benefício, pois não se 
estabelecia nexo causal com a atividade executada. 

Recentemente, através das instruções normativas 99 e 100 de 2004, o MPS4, 
através do INSS5 vem exigindo das empresas laudos ambientais das condições de 
trabalho nas atividades onde pode ocorrer exposição a vibrações. 

As atividades e operações que exponham os trabalhadores, sem a proteção 
adequada, às vibrações localizadas ou de corpo inteiro, são caracterizadas como 
insalubres, depois de constatada através de perícia realizada no local de trabalho 

Um corpo é dito em vibração quando ele descreve um movimento 
oscilatório em torno de um ponto de referência. O número de vezes de um ciclo 
completo de um movimento durante um período de um segundo é chamado de 
frequência e é medido em Hertz [Hz]. (FERNANDES). 

O movimento pode consistir de um simples componente ocorrendo em uma 
única frequência, como um diapasão, ou muitos componentes ocorrendo em 
diferentes frequências simultaneamente, como por exemplo, com o movimento de 
um pistão de um motor de combustão interna. Na prática, os sinais de vibração 
consistem em muitas frequências ocorrendo simultaneamente, dificultando a 
observação num gráfico amplitude X tempo.  

O mais importante dos sinais de vibração é o estudo dos componentes 
individuais da frequência que é chamado de análise de frequência, uma técnica 

                                                 
4 Ministério da Previdência Social 
5 Instituto Nacional do Seguro Social 
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que pode ser considerada a principal ferramenta de trabalho nos diagnósticos de 
medida de vibração. 

O gráfico mostrando o nível de vibração em função da frequência é 
chamado de espectrograma de frequência. Com a análise de frequência, é 
possível descobrir as fontes de vibração na máquina. O parâmetro utilizado na 
determinação da vibração é a aceleração, medida em m/s2. 

Efeitos da vibração no homem 
• Os efeitos da vibração no homem dependem, entre outros aspectos, das 

frequências que compõem a vibração. 
• As baixas frequências são as mais prejudiciais - de um até 80-100 hz. Nessas 

faixas de frequência ocorre a ressonância das partes do corpo humano, que 
pode ser considerado como um sistema mecânico complexo (ver Tabela 
1.7.2). 

• Acima de 100 hz, as partes do corpo absorvem a vibração, não ocorrendo 
ressonância. 

TABELA 1.7.2 - SINTOMAS PRINCIPAIS RELACIONADOS COM A FREQUÊNCIA DAS 
VIBRAÇÕES 

Sintomas Frequência (Hz) 

Sensação geral de desconforto 4-9 
Sintomas na cabeça 13-20 
Maxilar 6-8 
Influência na linguagem 13-20 
Garganta 12-19 
Dor no peito 5-7 
Dor abdominal 4-10 
Desejo de urinar 10-18 
Aumento do tônus muscular 13-20 
Influência nos movimentos respiratórios 4-8 
Contrações musculares 4-9 

Vibrações de corpo inteiro (Figura 1.7.2) - efeitos em grupos expostos a 
condições severas: 

• Problemas na região dorsal e lombar; 

• Gastrointestinais; 

• Sistema reprodutivo; 

• Desordens no sistema visual; 

• Problemas nos discos intervertebrais; 

• Degenerações da coluna vertebral 

o Vibrações superiores a 10 m/s2 são preocupantes. Valores da ordem de 
100 m/s2 podem causar sangramentos internos. 
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FIGURA 1.7.2 – EFEITOS DE VIBRAÇÃO NO HOMEM. 

  

Aspectos gerais da NORMA ISO 2631/1:1985 

• Faixa de frequência: 1 a 80 hz. 

• Tipos de limite: 

o - preservação do conforto; 

o - preservação da eficiência; 

o - preservação da saúde e da segurança; 

• Sistema de coordenadas triortogonal com centro no coração; 

• Limites distintos para os eixos z, x, y; 



 
FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
72 

• Região de maior sensibilidade para o eixo z - 4 a 8 hz; 

• Região de maior sensibilidade para os eixos x, y - 1 a 2 hz; 

• Aceleração medida em m/s2; 

• Os limites de exposição correspondem aproximadamente à metade do limiar 
de dor ou tolerância voluntária de pacientes saudáveis através de pesquisas 
realizadas em laboratório para pessoas do sexo masculino; 

• Os limites se referem ao ponto de entrada da energia no corpo humano, 
sendo que as medições deverão ser feitas o mais próximo possível de tal 
ponto ou área. 

1.7.4 - ASPECTOS LEGAIS 

DEFINIÇÕES APLICÁVEIS 

Ruído ambiente: ruído global observado numa dada circunstância num 
determinado instante, devido ao conjunto de todas as fontes sonoras que fazem 
parte da vizinhança próxima ou longínqua do local considerado. 

Ruído particular: componente do ruído ambiente que pode ser 
especificamente identificada por meios acústicos e atribuída a determinada fonte 
sonora.  

Ruído residual: ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos 
particulares, para uma situação determinada. 

Nível sonoro contínuo equivalente, ponderado: valor do nível de pressão 
sonora ponderado. A de um ruído uniforme que, no intervalo de tempo T, tem o 
mesmo valor eficaz da pressão sonora do ruído cujo nível varia em função do 
tempo.  

Nível de avaliação: nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, durante 
o intervalo de tempo T, adicionado das correções devidas às características tonais 
e impulsivas do som, de acordo com a seguinte fórmula: 

LAr,T = LAeq,T + K1 + K2 

onde: 

K1 é a correção tonal;  

K2 é a correção impulsiva. 

Ruído impulsivo: ruído com um ou mais impulsos de energia sonora cuja 
duração é inferior a 1 s e separados por intervalos de tempo superiores a 0,2 s. 

Vibração: é qualquer movimento que o corpo executa em torno de um 
ponto fixo. Esse movimento pode ser regular, do tipo senoidal ou irregular, quando 
não segue nenhum movimento determinado, como no sacolejar de um carro 
andando em uma estrada de terra (IIDA).  
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NORMAS  

Utiliza-se como base a Norma Brasileira NBR 10151 - “Avaliação do ruído em 
áreas habitadas, visando o conforto da comunidade - Procedimento”, como norma 
de referência. 

Para estabelecer os níveis de aceleração - medidos em decibéis - é usada a 
Norma ISO R 1683. 

NR-15 / MPS - atividades e operações insalubres - Anexo 8 - Vibrações 

ISO 5349:1986 - Vibrações transmitidas à mão; 

ISO 5349-1:2001 - Vibrações transmitidas à mão; 

ISO 5349-2:2001 - Vibrações transmitidas à mão; 

ISO 2631-1:1985 - Vibrações para o corpo inteiro; 

IS0 2631-1:1997 - Vibrações para o corpo inteiro; 

Resolução 237/97, que regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente. 

RESOLUÇÕES CONAMA 

Resolução CONAMA: Nº 001, Ano: 1990 - "Dispõe sobre critérios e padrões de 
emissão de ruídos, das atividades industriais" Data da legislação: 08/03/1990 - 
Publicação DOU: 02/04/1990. 

Resolução CONAMA: Nº 002, Ano: 1990 - "Dispõe sobre o Programa Nacional 
de Educação e Controle da Poluição Sonora - SILÊNCIO" (Estabelece normas, 
métodos e ações para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e 
bem-estar da população) Data da legislação: 08/03/1990 - Publicação DOU: 
02/04/1990] 

Resolução CONAMA: Nº 008, Ano: 1993 - "Complementa a Resolução nº 
018/86, que institui, em caráter nacional, o Programa de Controle da Poluição do Ar 
por Veículos Automotores - PROCONVE, estabelecendo limites máximos de emissão 
de poluentes para os motores destinados a veículos pesados novos, nacionais e 
importados" (Estabelece a compatibilização dos cronogramas de implantação dos 
limites de emissão dos gases de escapamento com os de ruído dos veículos 
pesados no ciclo Diesel, estabelecidos na Resolução CONAMA nº 1/93) Data da 
legislação: 31/08/1993 - Publicação DOU: 31/12/1993 

Resolução CONAMA: Nº 017, Ano: 1995 - "Ratifica os limites máximos de 
emissão de ruído por veículos automotores e o cronograma para seu atendimento 
previsto na Resolução CONAMA nº 008/93 (art. 20), que complementa a Resolução 
nº 018/86, que institui, em caráter nacional, o Programa de Controle da Poluição do 
Ar por Veículos Automotores - PROCONVE, estabelecendo limites máximos de 
emissão de poluentes para os motores destinados a veículos pesados novos, 
nacionais e importados" Data da legislação: 13/12/1995 - Publicação D.O.U. 
29/12/1995. 
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Resolução CONAMA: Nº 272, de 14 de Setembro de 2000 - essa resolução 
regulamenta a emissão de ruídos de veículos automotores. 

1.7.5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

ATIVIDADES DE REDUÇÃO NA CONSTRUÇÃO 

Solução para vários problemas de ruído associado com construção são 
fundamentais devido às operações serem ao ar livre e o contínuo movimento ao 
longo do canteiro de obras (sítio de construção). 

A redução na fonte é, entretanto, de máxima importância para obter índices 
razoáveis de decréscimos nos níveis de ruídos emitidos. Isto se aplica tanto para a 
circulação de máquinas e equipamentos, como para as instalações de 
compressores e geradores, pois estes produzem, em curtos intervalos de tempo, alta 
intensidade de ruído. Alguns processos como bate-estacas e compactação de 
terreno também geram altos níveis de vibrações que podem manifestar-se como 
ruído considerável em construção. Deve cuidar-se para que não ultrapassem níveis 
aceitáveis e para que não causem estragos nas propriedades, embora esta 
segunda possibilidade seja rara de acontecer. 

Algumas fontes de ruído podem frequentemente serem reduzidas através da 
substituição de máquinas por processos que diminuem a intensidade da radiação 
sonora, por exemplo, utilizando concreto hidráulico ao invés de perfuração 
pneumática ou aplicação de alta tração através de parafusos em lugar de rebite. 
A tendência é sempre buscar meios hidráulicos para substituir técnicas antigas. 

Relação de origens prováveis de vibração para correção (relação não 
esgotada) 

• Barulhos produzidos por motores diesel; 

• Vibrações de barras; 

• Vibrações das carrocerias; 

• Vibrações originadas nas correias (correia desalinhada); 

• Vibrações originadas por defeitos dos pavimentos e caminhos de serviço; 

• Acoplamento inadequado; 

• Polias excêntricas; 

• Ressonância da correia; 

• Vibrações de origem elétrica; 

• Transformadores; 

• Rotor excêntrico; 

• Barras do rotor rompidas; 

• Capas soltas; 
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• Vibrações devidas a desbalanceamentos; 

• Vibrações pelos desalinhamentos de eixos, polias, folgas mecânicas; 

• Vibrações devido aos sistemas de engrenagens; 

• Erro de transmissão; 

• Dentes com acabamento inadequado; 

• Desbalanceamento; 

• Vibrações em mancais e rolamentos; 

• Sobrecarga; 

• Desbalanceamento; 

• Variações bruscas de temperaturas; 

• Lubrificação inadequada e deficiente; 

• Erro de projeto; 

• Desgaste pelo uso; 

• Instalação inadequada; 

• Ajustes provisórios que se tornam definitivos; 

• Estrutura desalinhada; 

• Montagem inadequada; 

• Vibrações de origem aerodinâmica; 

o Ventiladores; 

o Exaustores; 

o Vibrações originadas pelo atrito; 

o Vibrações originadas pelo processo; 

o Bombas e dispositivos que movimentam líquidos. 

Temporariamente, o enclausuramento das fontes de ruído num canteiro de 
obra poderá até diminuir o ruído para níveis aceitáveis, o problema é que os 
ocupantes deste canteiro, ao permanecerem enclausurados junto às fontes, terão 
problemas maiores do que os já presentes. Quando possível, as áreas enclausuradas 
devem receber tratamento com espumas acústicas a base de poliuretano poliéter 
e com característica autoextinguível ao fogo, sendo indicado para todos os 
ambientes que necessitem conforto acústico e redução da reverberação interna. 

As máquinas e os veículos podem frequentemente serem tratados com maior 
eficiência através de silenciadores que podem reduzir a radiação sonora nas 
emissões de até 20dB em alguns casos. 

Os motores e geradores de usinas de concreto podem ter os ruídos por 
inserção de Atenuadores de Ruídos, que permitem a livre passagem do ar, retendo, 
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entretanto, o ruído externo. Os atenuadores de ruído são dimensionados, em 
relação ao equipamento que o receberá, é analisada a pressão de trabalho, 
perda de carga admissível, velocidade do fluxo, temperatura, vazão, peso e 
ambiente onde será instalado. Os atenuadores podem ter a forma cilíndrica, 
quadrada e retangular, dependendo do equipamento que os receberão, sendo a 
carcaça executada em chapa de aço, revestida internamente com absorvente 
acústico, podendo ser do tipo lamelar, com miolo absorvente ou labirinto. O 
Absorvente acústico utilizado é a lã mineral protegida com filme plástico, véu de 
vidro ou tecido antichama e podendo receber proteção mecânica com chapa de 
aço expandida ou chapa perfurada, dependendo do tipo da agressão que o 
atenuador receberá. Estes atenuadores são largamente utilizados na sucção e 
descarga de ventiladores, grupos geradores, tubulações variadas, dutos de ar 
condicionado, descarga de válvulas de alívio de equipamentos pressurizados, 
descarga de gases de combustão de motores e turbinas e uma infinidade de outros 
equipamentos que necessitem de passagem de ar, porém, sem ruído. 

ATIVIDADES DE REDUÇÃO NA OPERAÇÃO 

O controle das emissões sonoras tem soluções indicadas neste Subprograma, 
mas sua aplicação (projeto executivo) dependerá da locação definitiva da 
ferrovia, da posição relativa dos bens a proteger (naturais, particulares, públicos) e 
dos limites de poluição que podem ser impostos caso a caso, e assim deverão ser 
aplicadas soluções como as barreiras sonoras metálicas, em concreto ou acrílicas e 
anteparos naturais (barreira vegetal). 

O Subprograma aborda os principais critérios para a escolha dos materiais 
constituintes das barreiras acústicas, nomeadamente os aspectos que condicionam 
a aplicação de materiais refletores e absorventes. Neste âmbito serão apresentados 
alguns tipos de painéis refletores e absorventes e suas características técnicas, 
ilustrando as diferentes soluções existentes e sua implementação face à finalidade a 
que se destinam. 

São preconizadas barreiras absorventes sempre que existam edificações do 
lado oposto ao da instalação da barreira, ou quando são colocadas barreiras dos 
dois lados da via, ou ainda, quando existe um talude do lado oposto. Isto se deve à 
necessidade de eliminar o nível sonoro produzido pela fonte imagem, porque na 
situação de uma fonte sonora frente a uma barreira refletora, verificar-se-á, num 
receptor situado no lado oposto da via onde está a barreira, um nível sonoro 
resultante da fonte real adicionado ao da fonte imagem. 

O tipo de material depende do local onde vai ser instalada a barreira 
acústica, por exemplo, uma barreira sobre um viaduto deverá ser num material leve 
devido às cargas consideradas no cálculo da estrutura. 

Painéis Absorventes. Os painéis acústicos absorventes podem ser de diversos 
materiais, nomeadamente metálicos ou de concreto. Os painéis metálicos são os 
mais utilizados pelo seu custo menor e facilidade de montagem, enquanto os de 
concreto tendo uma maior resistência e melhores qualidades acústicas são mais 
onerosos e, portanto, menos utilizados. 
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Os painéis acústicos metálicos são constituídos por caixões em chapa de aço 
galvanizado ou alumínio. As suas dimensões são 300 x 3960 x 110 mm e o seu peso é 
de 28 kg/m2. Os painéis metálicos absorventes (Figura 1.7.3) são elementos ativos de 
insonorização acústica. São compostos por caixões de aço galvanizado que, ao 
conter no seu interior lã mineral (ou lã de vidro), permite exercer tanto a função de 
absorver como a de isolar do ruído. 

FIGURA 1.7.3 - PAINÉIS METÁLICOS - LISBOA, PORTUGAL. 

 

 

As placas de concreto BBS tipo Carbon Blanc (Figura 1.7.4) têm 50 x 50 x 13 
cm, tendo a configuração apresentada no desenho adiante. Seu peso é de 90 
kg/m2. 

 
FIGURA 1.7.4 - PLACA DE CONCRETO BBS TIPO CARBON BLANC 
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As placas de concreto (Figura 1.7.5) podem ser aplicadas diretamente sobre 
um muro existente ou podem ser aplicadas num painel de concreto armado 
autoportante. O concreto apresenta grande resistência, como por exemplo, ao 
fogo, a gradientes térmicos, grandes diferenças de potencial elétrico, agressões 
biológicas e a atos de vandalismo e, além disso, a sua manutenção é quase 
inexistente. A sua durabilidade é comprovada pelas primeiras Barreiras instaladas 
em 1977 na Suíça, que ainda hoje conservam as suas características iniciais. 

FIGURA 1.7.5 - PLACAS DE CONCRETO BBS APLICADAS DIRETAMENTE SOBRE MURO 
 

 
Painéis Refletores. Dos diversos materiais refletores passíveis de serem 

utilizados como barreiras acústicas, os mais utilizados são os painéis em acrílico e em 
concreto. As barreiras refletoras constituirão um obstáculo à transmissão das ondas 
sonoras por refração, desde que a sua densidade se traduza por uma massa 
superior a 30 Kg/m². Adotando-se, em média, para as barreiras em concreto uma 
espessura de 10 cm, o seu peso será de 300 Kg/m², muito superior ao valor mínimo, 
pelo que se assegura a reflexão da onda e impede a transmissão. 

Os painéis de concreto armado são autoportantes por questão de 
colocação e resistência e permitem qualquer tipo de acabamento, 
nomeadamente imitação de pedra e estriados vários numa gama de cores 
significativa.  

As barreiras acústicas em acrílico são a solução ideal quando se pretende 
assegurar a transparência, permitindo reduzir consideravelmente os ruídos 
provocados pelo tráfego viário e ferroviário, bem como ruídos externos às redes de 
transportes, mas que perturbam as populações. O acrílico é um material 
termoplástico, rígido e transparente. Incolor e de excelente limpidez por natureza, 
podendo ser matizado numa ampla gama de cores. A sua transmissão luminosa é 
elevada.  

A instalação de barreiras acústicas (Figura 7.5.6) deverá obedecer sempre a 
um projeto estrutural de fundações e pilares, elaborado tendo em conta o tipo de 
painéis e o local onde a barreira será implantada. Não deverão ficar espaços ou 
frestas entre os painéis e os montantes de suporte ou entre os painéis e o solo, 
devendo, por isso, ser construído um lintel, onde se assentam os painéis, que deverá 
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estar pelo menos 15 cm enterrado de forma a garantir a estanqueidade acústica 
da barreira. 

FIGURA 1.7.6 - BARREIRA ACÚSTICA DE ACRÍLICO- LINHA VERMELHA, RJ. 

 

MONITORAMENTO 

O monitoramento dos canteiros de obras ferroviárias é complicado devido a 
vários fatores que contribuem ao longo do desenvolvimento da obra: 

• A obra é linear e muito extensa, o que proporciona a possibilidades de 
deslocamentos muito grandes dos equipamentos, veículos e máquinas, e, 
portanto, da geração do ruído; 

• Os níveis flutuam amplamente durante o dia e com muito mais intensidade os 
ruídos para curtos períodos de duração. Portanto, as medidas de tempo 
devem ser longas o suficiente para serem representativas. isto pode resultar 
em um longo tempo de monitoramento devido alguns processos ocorrerem 
sem muita frequência; 

• Ruído impulsivo pode ser dominado em apenas alguns tipos de canteiros, 
podendo ser avaliados separadamente; 

• Os níveis variam significativamente para diferentes pontos em torno do 
canteiro em diferentes tempos dependendo da natureza da operação; 

• Se o canteiro está situado próximo a vias ou autoestradas, outras ferrovias, 
aeroportos ou outras fontes de ruído, o ruído ambiental pode ser alto o 
suficiente para interferir nas medições; 

Procedimento de Monitoramento dos Níveis de Ruídos e de Vibrações 

• Objetivo: avaliar, em ambientes abertos, os níveis de pressão sonora, gerados 
pelas atividades de construção ferroviária, para possibilitar análise quanto a 
impactos externos; 

• Documentos de Referência: 

o NBR-10151 (ABNT) Avaliação de ruído em áreas habitadas, visando o 
conforto da comunidade; 

o NBR-10152 (ABNT) Níveis de ruído para conforto acústico; 
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o Norma ISO R 1683, usada para estabelecer os níveis de aceleração - 
medidos em decibéis.  

• Responsáveis pela execução: Técnicos de SMS6 empreiteira contratada; 

• As medições devem ser efetuadas com um sonômetro integrador da classe 
de precisão 1, referencialmente, a marca e modelo dos equipamentos 
devem estar homologadas pelo IPEM. É obrigatório que o sonômetro seja 
sujeito a um controlo metrológico anual. Antes e depois de uma sessão de 
medições acústicas, o aparelho deve ser calibrado; 

• O transdutor universalmente usado na captação de uma vibração é o 
acelerômetro piezoelétrico. Os acelerômetros piezoelétricos são altos 
geradores de sinal, não necessitando de fonte de potência. Além disso, não 
possuem partes móveis e geram um sinal proporcional à aceleração, que 
pode ser integrado, obtendo-se a velocidade e o deslocamento do sinal. A 
essência de um acelerômetro piezoelétrico é o material piezoelétrico, 
usualmente uma cerâmica ferroelétrica artificialmente polarizada. Quando 
ela é mecanicamente tensionada, proporcionalmente à força aplicada, 
gera uma carga elétrica que polariza suas faces; 

• Equipamentos: 

o Medidor de Nível de Pressão Sonora; 

o Calibrador acústico; 

o Acelerômetro; 

• Etapas de Execução: 

• Diurno: medições às 9:00 h e às 16:00 h; 

• Em casos de trabalho noturno: às 02:00 h, às 05:00 h e às 20:00 h ou quando 
da solicitação de avaliação por moradores afetados7. 

• Preparação do Equipamento: 

o Verificar a condição da bateria do Medidor de Pressão Sonora e do 
Acelerômetro; 

o  Colocar o seletor do medidor na função “Slow”, assim o equipamento 
estará operando em resposta lenta; 

o Ajustar o medidor para a curva de ponderação em “A”; 

o Efetuar a aferição do equipamento, conforme segue: 

 Introduzir o microfone do medidor no calibrador; 

 Ligar o calibrador, por um período de 60 segundos; 

                                                 
6 SMS: Saúde, Meio Ambiente e Segurança 
7 A avaliação não deverá ser realizada, durante a ocorrência de chuva ou ventos que possam 
interferir na avaliação. Em caso de dúvida em relação a ventos, a avaliação deverá ser realizada e o 
fato registrado como observação, na planilha de campo. 
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 O aparelho deverá indicar o nível de pressão sonora pré-ajustado do 
calibrador acústico, com uma tolerância de, + ou - 0,5 dB; 

 Caso o equipamento esteja fora desta faixa, substitua-o; 

• Coleta de Informações 

o Obter as informações operacionais, relevantes e/ou não habituais, 
registrando-as na planilha de campo. Ex.: Unidades paradas, unidades em 
processo de partida ou parada; 

o Obter através da estação meteorológica ou mediante indicador de 
direção do vento em equipamento portátil, a direção e velocidade do 
vento, registrando-as na planilha de campo; 

•  Avaliação 

o Dirigir-se ao ponto/local de avaliação; 

o Afastar-se de zonas refletoras de ruído, tais como: paredes, veículos, 
árvores, etc.; 

o Ajustar o equipamento para efetuar a avaliação, mantendo-o em curva 
de ponderação “A” e em curva de resposta “Slow”; 

o Direcionar o microfone do aparelho para a área geradora de ruídos; 

o Manter o decibelímetro na altura do rosto, empunhando-o com o braço 
estendido; 

o Avaliar o nível de pressão sonora, por um período de aproximadamente 
60 segundos, e registrar o maior valor na planilha de campo (descarte das 
avaliações, ruídos temporários provenientes de veículos ou outros 
interferentes); 

o Caso perceba algum ruído vindo da área externa da faixa de domínio, 
direcione o aparelho na direção da origem deste e repita as ações 
descritas anteriores registrando na planilha de campo os níveis 
constatados, as observações verificadas e, se possível, o tipo de ruído 
avaliado (ex.: motor, despressurização de equipamentos, etc.); 

o Desligue o aparelho; 

o Certifique-se que a planilha de campo está corretamente preenchida. 

Ações: 

• Antecipação 

o Aquisição de equipamentos, ferramentas e acessórios novos - 
especificação do produto - avaliar possibilidades de escolha; 

o Seleção de produtos que produzem ruídos e/ou vibração mais baixos; 

o Adequação da ferramenta à tarefa - selecionar os equipamentos mais 
adequados; 
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o Tarefas ou processos de trabalho novos; 

o Implantação de procedimentos de manutenção voltados à redução dos 
níveis de vibração; 

• Reconhecimento 

o Determinação do número de trabalhadores expostos; 

o Descrição das atividades executadas; 

o Determinação dos tempos e características de exposição para cada 
situação encontrada, pausas e tempo de exposição diário total; 

o Determinação do tipo, classificação e características dos equipamentos 
utilizados pelos operadores; 

• Avaliação 

o Determinação do nível de vibração para caracterização da exposição e 
adoção de medidas preventivas e controle; 

o Monitoramento - avaliação sistemática e repetitiva; 

o Obtenção de parâmetros para avaliação da extensão e gravidade do 
problema; 

o Priorização de ações de controle (engenharia, administrativo e médico) e 
verificação da eficiência das medidas adotadas; 

o Após o término de cada avaliação, o resultado deve ser registrado no 
diário da obra; 

o Controle de Turnos. Caso seja constatado, em alguma avaliação, ruído 
acima dos limites especificados a gerência operacional da construtora 
deverá tomar providências para que seja verificado se há alguma 
ocorrência que justifique tal fato e para que sejam tomadas medidas no 
sentido de reduzir o ruído para valores abaixo dos estabelecidos para 
limite de ação. Neste caso deverá ser feita nova avaliação, após as 
ações para redução do ruído. As providências adotadas gerência da 
obra deverão ser registradas como observação no diário da obra; 

o Nas avaliações realizadas entre às 06:01 h e às 19:59 h, o nível de ruído 
para limite de ação é de 68 dB; 

o Nas avaliações realizadas entre às 20:00 h e às 06:00 h, o nível de ruído 
para limite de ação é de 58 dB; 

o Caso as ações desencadeadas pela gerência da construtora, em função 
da constatação de ruído acima dos limites estabelecidos, não 
identificarem fontes de ruído que justifiquem tal fato, deverá realizar-se 
uma pesquisa na área, visando identificar possíveis fontes anormais de 
ruído. A realização desta pesquisa, bem como seu resultado, deverão ser 
comunicados à VALEC, para que sejam tomadas as providências 
cabíveis. Também esta comunicação deve ser registrada no diário da 
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obra. 

EQUIPAMENTO BÁSICO 

Segue a relação de alguns equipamentos básicos para o controle de ruídos e 
vibrações: 

  

 

Decibelímetro - Medidor de Nível de Pressão Sonora 
Digital 

Calibrador para decibelímetro 

 

 

 

Termo-higro anemômetro 
digital 

Termo-Higro-
Decibelímetro 

Acelerômetro Digital 

1.7.6 - INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa é complementado pelos seguintes PBAs: PBA Sistema de 
Gestão Ambiental; PBA Rotinas de Monitoramento da Obra; PBA Construção e 
Operação de Canteiros; PBA Qualidade Ambiental da Construção; PBA Segurança 
e Saúde da Mão de Obra; PBA Extração de Materiais de Construção. 

1.7.7 - RESPONSABILIDADES DE EXECUÇÃO 

A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução das obras 
atendendo o presente Programa. É o órgão contratante e principal fiscal da 
aplicação/realização dos Programas. A VALEC poderá contratar consultores para 
serviços especializados e de apoio, visando à boa execução de seus Programas 
Ambientais.  

IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambientais Estaduais: o IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97, e pela 
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fiscalização do atendimento tempestivo, quantitativo e qualitativo das condições 
estabelecidas nas licenças concedidas.  

1.7.8 - RECURSOS 

Os custos deste Programa, durante a etapa de construção, estarão incluídos 
nos orçamentos anuais das obras a serem contratadas. A demanda de recursos 
estimados para uma campanha está representada a seguir, em folha de 
orçamento.  

Item Descrição Nível Quant. 
Valor Unitário Valor total 

R$ R$ 
A Equipe Técnica         
  Eng. Chefe P1 0,25 
  Eng. Médio P2 0,25 
  Técnico Sênior T0 0,25 
  Aux. de campo T3 0,25 
  Motorista A3 0,25 
  Total A     

B Encargos Sociais     
  B=88,71% de A     

C Custos Administrativos     
  C=40% de A     

D Viagens Aéreas   3 
E Diárias     
  Nivel Superior   12 
  Nivel Médio   18 
F Veículo 4x4   0,25 
G Equipamentos de Medição   1 
H Remuneração da Empresa     
  (12% sobre A+B+C+D+E+F+G)     
I Despesas Fiscais     
  (16,62% sobre A+B+C+D+E+F+G+H)     
        
  TOTAL para uma campanha mensal, por lote de obras     
  (com duração de uma semana)     

1.7.9 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Este Subprograma será aplicado durante todo o período das obras, sendo 
encerrada a sua aplicação somente após estarem concluídas também todas as 
recuperações de áreas degradadas, inclusive aquelas ocupadas pelas 
empreiteiras, quando for o caso. Voltará a ser aplicada no período de operação da 
Ferrovia sempre que forem contratados serviços de conservação, de restauração 
e/ou de ampliação da estrada ou de suas instalações de apoio (Quadro 1.7.9). Os 
serviços de Gestão dos Ruídos E Vibrações relacionados com a operação ferroviária 
e com o transporte propriamente dito não estão incluídos neste PBA. 
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QUADRO 1.7.9 - SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS - CRONOGRAMA DE 
ACOMPANHAMENTO. 
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1.7.11 - ANEXO 
Definição de Acústica - Acústica é a parte da Física que estuda as oscilações 

e ondas ocorrentes em meios elásticos, e cujas frequências estão compreendidas 
entre 20 e 20.000 Hz. Estas oscilações e ondas são percebidas pelo ouvido como 
ondas sonoras.  

Decibel (dB): Unidade utilizada na medida da intensidade do som, 
correspondente à décima parte do bel, correspondendo, pois, a 10 vezes o 
logaritmo decimal da razão das potências. Símbolo: Db. 

Fórmula da Intensidade do Som: 

 
Onde: 

IdB - Intensidade do som, medida em decibel PdB - Potência do som, medida em decibel 
I - intensidade do som da fonte P - Potência do som da fonte 
Io - Intensidade inicial de referência. Po - Potência inicial de referência. 

Tabela de Intensidade Sonora (*NPS - nível de pressão sonora ) 

Intensidade 
em dB (NPS) Fonte 

250 Som dentro de um tornado;bomba nuclear a 5m (estimativa) 
180 Foguete, à 30m; canto da baleia azul, à 1m 
150 Avião a jato, à 30m 
140 Tiro de rifle, à 1m 
130 Limite da dor, Buzina de trem, à 1m 
120 Concerto de rock, jato decolando, à 100m 
110 Motocicleta em alta velocidade, à 5m 
100 Furadeira pneumática, à 2m 
90 Caminhão, à 1m 
85 Limite de Ruído permitido pela NBR-15 (8 horas) 
80 Aspirador de pó grande, à 1m. Tráfego pesado 
70 Barulho de tráfego, à 5m 
60 Som no interior de escritório ou restaurante 
50 Restaurante silencioso 
40 Área residencial, à noite 
30 Interior de cinema, sem barulho 
10 Respiração humana, à 3m 
0 Limite da audibilidade humana. 

 
Tabela de Limites de Tolerância para ruído contínuo ou intermitente 
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NÍVEL DE  
RUÍDO DB (A) 

MÁXIMA EXPOSIÇÃO  
DIÁRIA PERMISSÍVEL 

85 8 horas 
86 7 horas 
87 6 horas 
88 5 horas 
89 4 horas e 30 minutos 
90 4 horas 
91 3 horas e 30 minutos 
92 3 horas 
93 2 horas e 40 minutos 
94 2 horas e 15 minutos 
95 2 horas 
96 1 hora e 45 minutos 
98 1 hora e 15 minutos 

100 1 hora 
102 45 minutos 
104 35 minutos 
105 30 minutos 
106 25 minutos 
108 20 minutos 
110 15 minutos 
112 10 minutos 
114 8 minutos 
115 7 minutos 

 Fonte: http://www81.dataprev.gov.br/sislex/paginas/05/mtb/15.htm  

Decibelímetro: é o instrumento que tem por finalidade a medir os níveis de 
intensidade sonora 

 

 

 
• Dosímetro: aparelho destinado a medir e registrar a dose do ruído. 
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Dosímetro DOS-500, da Instrutherm 
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1.8 - SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO DE FAUNA 

1.8.1 - JUSTIFICATIVAS 

Ferrovias, rodovias e outros empreendimentos lineares têm sido apontados 
como importantes fontes de impacto antrópico à conservação da biodiversidade 
(GOOSEM, 1997). ROMANINI (2000) detalha três tipos de impactos diretos de 
empreendimentos lineares sobre vertebrados terrestres: 

a) O efeito barreira. Rodovias ou ferrovias constituem importante obstáculo à 
movimentação de vertebrados, sendo a principal causa de fragmentação de 
habitats (GOOSEM, 1997; LYREN, 2001). Com isso, pode ocorrer isolamento de 
populações ou criação de metapopulações. A genética das populações também 
é alterada por uma barreira que persiste por muitas gerações. Pequenas 
populações isoladas tendem a apresentar baixa heterozigose, o que leva ao baixo 
polimorfismo. Em outras palavras, o polimorfismo garante resistência a mudanças 
ambientais nas populações, evitando ou minimizando a ação de eventos de 
extinção (FORMAN & ALEXANDER, 1998; GOLDSTEIN et al., 2000). Os efeitos de 
barreira criados por ferrovias são especialmente significativos em áreas de floresta, 
onde além da perda direta de habitat resultante da ocupação, a fragmentação 
afeta negativamente o tamanho efetivo das populações de algumas espécies, 
alterando parâmetros demográficos e aumentando a probabilidade de extinção 
local; 

b) efeito de evitação. Várias espécies de mamíferos apresentam densidade 
de população muito baixa em áreas distando de 100m a 200m de ferrovias. Dentre 
os fatores causadores da evitação em mamíferos estão o forte ruído, vibração e 
deslocamento de ar. Estes fatores podem ser mais efetivos a depender do volume 
de tráfego e da velocidade média de deslocamento das composições e  

c) atropelamento. O impacto da perda de indivíduos da fauna por 
atropelamento em ferrovias pode ser grave quando atinge espécies que existem 
em baixas densidades e ameaçadas de extinção (SCHONEWALD-COX & BUECHNER 
1992; PRADA, 2004) e as que possuem área de vida relativamente grande e taxas 
reprodutivas baixas como carnívoros (KNICK, 1990; PRADA, 2004). 

Outros autores também citam como impactos ocasionados por vias de 
transporte: alterações na drenagem (JONES et al., 2000), poluição sonora (REIJNEN 
et al.,1996), interferências nos padrões de movimentação e facilitação da 
introdução de espécies exóticas (FORMAN et al., 2002). 

Como se observa em corredores naturais estreitos ou com distúrbios que se 
inserem dentro da matriz de paisagens em geral, espécies ditas como de borda e 
ou generalistas compõem o arranjo faunístico dominante observado a partir de 
ferrovias e rodovias (FORMANN, 1995). 

Algumas espécies mostram-se particularmente conspícuas nas faixas laterais 
de vias de transporte em geral, um aspecto comportamental que indica o uso 
preferencial deste habitat. Como exemplo tem-se aves como Rupornis magnirostris, 
um gavião comum na maior parte das áreas antropizadas das Américas, designado 
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popularmente entre observadores de pássaros como Roadside Hawk, em referência 
ao hábito relatado (EISENMANN, 1955; PANASCI & WHITACRE, 2002). 

Trabalhos realizados nos Estados Unidos estimam que as perturbações diretas 
ocasionadas por vias de transporte (não considerando desmatamentos e 
mudanças no uso do solo como o chamado efeito espinha de peixe) estendem-se 
por entre 100m e 1 km transversalmente a partir destas (HASKELL, 2000; FORMAN & 
DEBLINGER, 2000) e que só se consegue conhecer totalmente seus efeitos décadas 
depois de sua construção (FINDLAY & BOURDAGES, 2000). 

SCOSS (2002) mostrou que a presença da estrada altera a forma de 
utilização da área para muitas espécies de mamíferos, formando um gradiente de 
uso do espaço entre a borda da estrada até 152 metros para o interior da floresta.  

Este Programa Ambiental visa orientar as ações que devem ser realizadas 
para o monitoramento dos efeitos negativos gerados pela construção da Extensão 
Sul da Ferrovia Norte-Sul sobre grupos selecionados da fauna terrestre nativa. Estes 
efeitos estão ligados, principalmente, à supressão da vegetação nativa existente na 
faixa de domínio, à fragmentação de habitats, ao efeito de evitação e ao 
estabelecimento de novas bordas nos remanescentes florestais cortados pela 
Ferrovia.  

As medidas aqui indicadas visam atender a Instrução Normativa n° 146, de 10 
de janeiro de 2007 do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis.  Os atropelamentos de fauna e as medidas mitigadoras 
relacionadas são abordados em programa específico (Levantamento, Mitigação e 
Monitoramento de atropelamentos). 

1.8.2 – OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL 

Monitoramento dos impactos decorrentes das obras de implantação da 
Extensão Sul da Ferrovia Norte-Sul sobre a fauna e avaliação da eficiência das 
medidas de mitigação sugeridas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Identificar alterações nos efetivos populacionais e nos padrões de uso 
do espaço por parte de: 

1. Mamíferos terrestres;  

2. Aves florestais;  

3. Anfíbios e répteis florestais; 

 Gerar informações que permitam sugerir medidas de mitigação 
adicionais às já propostas. 
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1.8.3 – METAS E INDICADORES 

A meta é obter informações quantificadas de grupos selecionados da fauna 
terrestre e aquática que permitam cotejar as flutuações populacionais encontradas 
após a implantação e operação do empreendimento com o conjunto de dados 
levantados da mesma fauna antes destas etapas. 

Estas informações serão ponderadas com variáveis de cunho sazonal e com 
outras não relacionáveis com os impactos associados ao empreendimento. 

Os Indicadores são: 

• Relatórios de monitoramento da fauna terrestre serão emitidos com as 
seguintes informações: 

 Comparativo quali e quantitativo entre espécies encontradas nesta fase e 
nas campanhas prévias; 

 Avaliação sobre novas ocorrências e significado acerca desta 
notificação tardia; 

 Sucesso de captura dos grupos que empregam armadilhamento; 
 Abundância relativa, status de conservação e nível de endemismo das 

espécies registradas;  
 Atualização das formas de registros das diferentes espécies ocorrentes por 

área de amostragem; 
 Curva de acúmulo de espécies e riqueza observada por cada 

campanha; 
 Registro fotográfico e, quando envolvendo grupos de difícil classificação, 

a partir de evidência material; 
 Eventuais recomendações de caráter de mitigação que considerem 

impactos provenientes das atividades de implantação e operação da 
ferrovia. 

1.8.4 – ASPECTOS LEGAIS 

 A Constituição Federal de 1988, no art. 225, caput, §1º, VII, inclui a proteção 
à fauna, junto com a flora, como meio de assegurar a efetividade do direito ao 
meio ambiente equilibrado, estando vedadas, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à 
crueldade. 

 Em consonância com as bases estabelecidas pela Constituição Federal, a 
Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Meio Ambiente (PNMA), define como um dos objetivos da PNMA a divulgação 
de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico. 

 Lei n° 5.197, de 03/01/67, Código de Proteção da Fauna. Lei específica 
para a fauna no Brasil. dispõe sobre a proteção jurídica da fauna silvestre brasileira. 
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Decreto Federal nº. 4.339/2002 instituindo os princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Nacional da Biodiversidade. Onde contam no inciso III - 
as nações são responsáveis pela conservação da biodiversidade e por assegurar 
que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente 
e à biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da jurisdição 
nacional; 

 Decreto nº 3.179/99; e considerando os princípios e as diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de Biodiversidade, constantes do Decreto nº 
4.339, de 22 de agosto de 2002, promulgou a Instrução Normativa MMA nº 03, de 
27/05/2003, dispondo sobre as Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de 
Extinção. As espécies constantes da lista, anexa à mencionada Instrução 
Normativa, ficam protegidas de modo integral, de acordo com o estabelecido na 
legislação vigente. A inobservância desta Instrução Normativa sujeitará o infrator às 
penalidades previstas no Código de Caça, na Lei de Crimes Ambientais e no 
Decreto nº 3.179/99. 

As Resoluções do CONAMA que tratam do licenciamento ambiental 
(Resoluções 001/86 e 237/97); das audiências públicas (009/87) e da divulgação dos 
eventos (006/86, reforçada com a Resolução 281/2001). 

 Da Política Nacional da Biodiversidade: Item 4 – Monitoramento, Avaliação, 
Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade: engloba diretrizes 
para fortalecer os sistemas de monitoramento, de prevenção e de mitigação de 
impactos sobre a biodiversidade, bem como para promover a recuperação de 
ecossistemas degradados e de componentes da biodiversidade sobre explotados. 

1.8.5 – PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS  

TÉCNICAS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE - MASTOFAUNA 

Por ser composta por espécies com hábitos e características físicas distintas, a 
amostragem da mastofauna demanda o emprego de uma série de metodologias 
diferentes.  

Pequenos mamíferos 

Entre as metodologias usualmente empregadas para amostragem dos 
pequenos mamíferos, as armadilhas do tipo gaiolas e as de interceptação e queda 
são as mais recomendadas. As armadilhas de queda grandes são mais eficientes, 
capturam um maior número de espécies, incluindo espécies raras, além de um 
maior número de indivíduos em comparação a armadilhas tradicionais (Umetsu et 
al., 2006). Ainda assim, algumas espécies são mais capturadas por armadilhas com 
isca (obs. pessoal) e por isso, ambas os métodos serão utilizados neste 
monitoramento. Portanto, os mamíferos não voadores de pequeno porte serão 
monitorados com o uso de armadilhas tradicionais (Sherman, associadas a sistemas 
de pitfalls - armadilhas de queda), instaladas nos remanescentes nativos 
previamente selecionados e amostrados durante o EIA.  
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Serão utilizados baldes de 60L, enterrados a cada 10 m com sua abertura no 
nível da superfície do solo, e interligados por cerca guia de lona plástica com 50 cm 
de altura. As armadilhas serão dispostas de forma paralela ao longo do transecto 
principal de 2 km e a 10m de distância do mesmo. Em cada um dos sítios de 
amostragem, foram instaladas duas linhas, resultando em duas séries de 70m de 
extensão. As linhas foram instaladas a 500m e 1500m da borda (Figuras 1.8.1 e 1.8.2). 
As armadilhas Sherman serão dispostas a cada 20m, evitando-se as bordas. As 
armadilhas foram colocadas no chão e no sub-bosque alternadamente (para 
cobrir os diferentes estratos da vegetação) e em trilha paralela e a 10m do 
transecto principal (Figura 1.8.1). Para isca nas armadilhas shermans, será utilizada 
uma mistura de pasta de amendoim, fubá de milho, sardinha e banana.  

As armadilhas serão checadas diariamente para verificar a captura de 
pequenos mamíferos e reposição das iscas. Os exemplares capturados serão 
identificados quanto à espécie e marcados com brincos numerados nas orelhas. 
Além disso, os exemplares terão anotados seus dados biométricos (comprimento da 
cauda, corpo, orelha e pé com e sem unha) e condição reprodutiva (como 
testículo escrotado ou abdominal para machos e vagina perfurada ou fechada 
para fêmeas), serão pesados, sexados e posteriormente liberados. Espécimes 
deverão ser coletados para registro em coleção científica e também para que as 
espécies com problemas de identificação possam ser examinados por especialistas. 

 
FIGURA 1.8.1 – ESQUEMA DO TRANSECTO COM ARMADILHAS SHERMAN E “PITFALLS” 
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FIGURA 1.8.2 – ESQUEMA DE UMA LINHA DE ARMADILHAS DE INTERCEPTAÇÃO E 
QUEDA 

 
 

Grandes e médios mamíferos 

Para monitorar a presença de animais de médio-grande porte, armadilhas-
fotográficas ou trapa-câmeras serão dispostas nas estações de amostragem. Este 
método fornece um registro confiável da presença das espécies no local, além de, 
algumas vezes, permitir a individualização dos animais por meio de cicatrizes, 
manchas, listras e a contabilização do número de indivíduos. As câmeras podem 
registrar a presença de espécies terrestres e também escansoriais ou arborícolas, 
além de esclarecer a identificação de espécies com rastros semelhantes (Alves & 
Andriolo, 2005). A fim de atrair os animais será usada uma mistura de iscas com 
abacaxi, manga, mamão, banana, mandioca, milho e bacon ou ração para 
gatos/cachorros domésticos. As armadilhas serão checadas a cada dois dias para 
reposição de iscas e/ou troca de filme fotográfico. 

De acordo com Espartosa (2009), armadilhas fotográficas e parcelas de areia 
são métodos adequados para o estudo dos mamíferos de maior porte, inclusive de 
espécies de menor tamanho e hábitos noturnos, difíceis de serem visualizados 
durante censos em transectos lineares. Ambos os métodos apresentam 
desempenho semelhante no registro da maioria das espécies, da riqueza, da 
composição e da taxa de ocorrência por sítio de amostragem, refletindo os 
mesmos padrões de ocorrência das espécies. Por esse motivo, concluímos que não 
é necessário o uso dos dois métodos conjuntamente para obtenção de dados 
complementares. Dessa forma, apenas o método de armadilha fotográfica será 
usado neste trabalho, devido ao menor tempo e esforço gastos com a instalação 
desse equipamento em campo e também por refletir em dado de melhor 
qualidade e confiabilidade.  

O transecto de 2 Km será percorrido em busca de observações diretas de 
mamíferos ou de vestígios dos mesmos (fezes, pegadas, vocalizações, animais 
atropelados). O esforço será medido em quilômetros percorridos multiplicado pelo 
número de pesquisadores envolvidos na atividade. Os manuais de Auricchio (1995), 
Oliveira & Cassaro (1999), Emmons & Feer (1999), Becker & Dalponte (1999), Borges 
et al. (2004) e Reis et al. (2006) serão utilizados para auxiliar nas identificações dos 
avistamentos.  
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Devido à dificuldade de observação direta de mamíferos de médio e grande 
porte, serão feitas observações qualitativas complementares. Moradores locais, 
residentes há alguns anos na área e conhecedores do ambiente, serão 
entrevistados sobre a presença de mamíferos no fragmento de estudo para auxiliar 
na elaboração de uma lista de fauna presente na área.  

Morcegos 

Durante a fase de levantamento de dados, foi empregada como técnica 
complementar de amostragem, a busca ativa de abrigos (Simmons & Voss, 1998). 
Contudo, o sucesso foi muito baixo não sendo justificada sua continuidade durante 
a fase de monitoramento. Apenas será mantida a busca por abrigos durante os 
censos no transecto.  

Uma vez capturados, os espécimes serão acondicionados individualmente 
em saco de pano e transportados até um local de triagem onde serão computados 
dados biométricos como comprimento do antebraço, além de peso (em gramas), 
sexo, categoria etária, condição reprodutiva das fêmeas. Os indivíduos serão 
marcados e soltos. Espécimes deverão ser coletados para registro em coleção 
científica e também para que as espécies com problemas de identificação sejam 
examinados por especialistas. 

TÉCNICAS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE - AVIFAUNA 

Com o propósito de monitorar a fauna de aves na região a ser amostrada 
serão utilizadas as seguintes metodologias: 

Detecção, coleta e registro de informações: Todo o processo de inventário 
da avifauna em campo é precedido pela tarefa de detectar / localizar, visual ou 
auditivamente, as espécies ocorrentes (Bart & Schoultz, 1984; Bibby et al., 1998; 
Boulinier et al., 1998). Cada indivíduo detectado é, quando possível, identificado de 
pronto; ou ainda, descrito ou documentado para posterior verificação.  

Identificação específica: Para permitir a positiva identificação das aves no 
nível de espécie, serão utilizados binóculos de aumento entre 8 e 10 x. 
Manifestações sonoras das aves serão registradas (Parker, 1991) com um gravador 
digital Marantz PMD 660 ou MD Sony MZ-NF810, equipados com microfone 
Sennheiser ME66, previamente calibrados para trabalhos dessa natureza. Descrições 
das características observadas (textuais ou sketchs) e documentações (imagens ou 
sons gravados) obtidas em campo podem servir a tarefa de identificar espécies a 
posteriori. Esta é factível por meio de consulta à bibliografia especializada (Sick, 
1997), bancos de dados e consulta a outros ornitólogos. 

Amostragem quantitativa: em cada uma das áreas de estudo, serão 
realizadas amostragens por meio de um levantamento quantitativo padronizado 
nas transeções, o qual permitirá a obtenção de uma estimativa da riqueza e da 
abundância relativa da maioria das espécies.  

O levantamento será realizado nos períodos de maior atividade das aves, ou 
seja, na madrugada-manhã e no final da tarde (Sick, 1997). Cada transecto de 2 
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km será percorrido a uma velocidade constante de um quilômetro por hora. A 
riqueza total de espécies será determinada aplicando-se o método das "20-species 
lists" ou “listas mackinnon” (Poulsen et al., 1997; Fjeldså, 1999), adequado para 
amostragens de curta duração. Por esse método, registram-se sequencialmente 
todos os indivíduos detectados ao longo de trajetos percorridos (nesse caso cada 
transecto de 2 km). Posteriormente, esses registros são reunidos em listas individuais 
de 20 espécies e número de indivíduos, computando-se o número de espécies 
inéditas ao final de cada lista (a primeira lista contém, obrigatoriamente, 20 
espécies inéditas). O padrão de acumulação de espécies novas ao longo da 
sequencia de listas individuais de 20 espécies permite a construção de uma curva 
de suficiência amostral e uma estimativa da riqueza na área inventariada. A 
frequência de registro de cada espécie, por outro lado, fornece uma estimativa 
aproximada de sua abundância relativa. Além disso, é possível realizar 
comparações para a espécie (não entre espécies) de sua abundância relativa 
entre áreas ou ao longo do monitoramento entre estações do ano (Herzog et al., 
2002). 

Como é um método que relaciona a riqueza de espécies com o número de 
observações, ao invés de com o tempo ou área, essa técnica permite comparação 
de dados obtidos por diferentes observadores ou sob condições de campo 
variáveis (Herzog et al., 2002). Dessa forma, o método das "20-species lists" é uma 
técnica útil para uma estimativa rápida da riqueza em comunidade de aves 
tropicais, sendo suas principais vantagens à eficiência de tempo e a relativa 
independência do observador comparada com qualquer outro método 
quantitativo.  

Como a detectabilidade da maioria das vozes de aves florestais diminui 
consideravelmente a distâncias maiores que 50 metros, Herzog e colaboradores 
(2002) sugerem que observações além dessa distância devem ser excluídas da 
análise.  

Além do registro das espécies, durante a elaboração das “listas mackinnon” 
todos os indivíduos vistos e/ou ouvidos serão contabilizados.  

O valor biológico relativo da avifauna associada a cada área de 
amostragem será estimado através da aplicação de uma versão modificada do 
método baseado em escores cumulativos proposto por Reca et al. (1994). Atribuir-
se-á a cada espécie um valor entre 0 e 2 em cada uma de seis variáveis que 
expressam sua importância para a conservação e grau de vulnerabilidade. O 
somatório dos escores de todas as espécies de uma área de amostragem (SUMIN) 
expressa o valor biológico de sua avifauna em relação àquela das demais áreas. As 
variáveis utilizadas para avaliar as espécies e os respectivos valores possíveis são 
apresentadas na Tabela 1.8.1 a seguir: 
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TABELA 1.8.1 – VARIÁVEIS UTILIZADAS PARA ESTIMAR O VALOR BIOLÓGICO DAS 
ESPÉCIES DE AVES E RESPECTIVOS VALORES POSSÍVEIS (ADAPTADO DE RECA ET AL., 

1994) 
VARIÁVEL VALOR 0 VALOR 1 VALOR 2 

Distribuição 
Continental 

Todo o continente ou 
sua maior parte 

Aproximadamente metade do 
continente ou mais de uma 

região do Brasil 

Restrito ao Bioma 
Cerrado 

Plasticidade 
Ecológica 

Pode utilizar 4 ou mais 
ambientes Pode utilizar 2 ou 3 ambientes Utiliza apenas 1 

ambiente 
Potencial 

Reprodutivo Elevado Médio Baixo 

Amplitude 
Trófica 

Onívoros ou fitófagos 
generalistas 

Fitófagos especialistas, 
carnívoros generalistas ou 

necrófagos 

Carnívoros 
especialistas ou 

regime alimentar 
especializado 

Abundância 
Regional Comum a abundante Escasso a incomum Raro 

Singularidade 
Taxonômica Nenhuma Pertence a um gênero 

monotípico 

Pertence a uma 
família ou ordem 

monotípica 

 

Técnica do playback: Em algumas situações será utilizada a denominada 
“técnica do Playback” (Johnson et al., 1981; Marion et al., 1981) para atrair algumas 
espécies mais elusivas, tanto para facilitar a observação como para realizar registro 
de vocalizações). Em alguns casos, essa técnica induz com sucesso algumas 
espécies a manifestarem-se, mesmo nos períodos do ano de menor atividade, 
relacionados ao descanso reprodutivo. Atualmente, com o advento de tocadores 
digitais de áudio – Ipod, é possível levar a campo um número expressivo de 
vocalizações – organizadas e facilmente acessíveis – para serem utilizadas nesta 
prática. Essa é uma técnica eficiente para detecção de algumas espécies 
essencialmente florestais (Boscolo et al., 2006). Documentação de vocalizações em 
regiões neotropicais é importante como evidência comprobatória de ocorrência e 
é uma informação cada vez mais utilizada em estudos de biogeografia e 
sistemática (Parker, 1991; Isler et al., 1997, 1998; Whitney et al., 2000).  

As espécies de aves registradas nas amostragens serão classificadas quanto 
ao seu grau de sensibilidade a alterações ambientais de acordo com Stotz et al. 
(1996). Serão destacadas as espécies endêmicas do bioma (Silva e Bates, 2002), 
ameaçadas de extinção em nível nacional (MMA, 2003) e mundial (IUCN, 2008). A 
nomenclatura da classe seguirá as recomendações do Comitê Brasileiro de 
Registros Ornitológicos – CBRO (2008).  
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TÉCNICAS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISE – HERPETOFAUNA 

A herpetofauna constitui um grupo heterogêneo quanto ao hábito e 
requerimento de habitats das espécies. Assim, a efetividade da amostragem 
(Campbell & Christman, 1982; Doan, 2003; Duellman, 1990; Heyer et al., 1994; Lips et 
al., 2001; Pearman et al., 1995; Sawaya et al., 2008) desse grupo é muito 
influenciada pelos métodos de levantamento empregados, além do esforço 
empreendido e de fatores climáticos locais.  

Serão utilizados três métodos diretos complementares de amostragem: a) a 
procura visual e acústica (sensu Crump & Scott, 1994); b) armadilhas de 
interceptação e queda (e.g. Greenberg et al., 1994) e c) monitoramento em sítio de 
reprodução. Segue abaixo uma descrição de cada método.  

Procura visual e acústica – em cada sítio de amostragem será utilizado o 
transecto principal e os transectos secundários, totalizando 4 km. O método de 
procura visual e acústica consiste no deslocamento lento do pesquisador por um 
transecto, anotando todos os indivíduos avistados e/ou ouvidos em uma faixa de 
até 1,0 m de cada lado da transeção. Ao longo da inspeção todos os 
microambientes (e.g. em meio à serapilheira, sob troncos, sobre a vegetação e 
rochas) serão vistoriados com atenção. Este método será utilizado tanto para os 
anfíbios quanto para os répteis. O transecto principal, e perpendiculares, deverá ser 
percorrido uma vez a cada campanha (preferencialmente à noite, ou crepúsculo). 
O transecto deverá ser vistoriado por dois pesquisadores, um olhando para cada 
lado do transecto, em um tempo de 4-5 horas. Desta maneira, os dados registrados 
(riqueza em espécies e abundancia relativa), entre áreas de amostragem e 
também entre campanhas serão comparáveis.  

Armadilhas de interceptação e queda – Serão utilizadas as mesmas 
armadilhas para a captura da mastofauna. As armadilhas serão inspecionadas 
diariamente pela manhã. Os indivíduos capturados serão identificados, 
fotografados e soltos pelo menos a 10 m das linhas de armadilhas. Indivíduos de 
espécies de anfíbios com problemas de identificação serão coletados.  

O tamanho do balde é muitas vezes discutido na literatura (Cechin & Martins, 
2000; Ribeiro-Júnior et al., 2008), e um consenso é que a maior riqueza de serpentes 
é registrada em baldes maiores. No entanto, em estudo comparativo com uso de 
baldes de 35L e 60L realizado na Amazônia, a riqueza de espécies da herpetofauna 
não foi diferente entre os tamanhos das armadilhas. No entanto, para mamíferos, o 
melhor tamanho de balde é 60L e assim levando em consideração o custo-
benefício no uso de armadilhas de queda para os dois grupos da fauna optamos 
por utilizar baldes de 60L. Devido ao trecho longo de amostragem (mais de 500 km) 
deste empreendimento, optamos por um número mínimo de armadilhas por área 
de amostragem, de modo que o tempo gasto na instalação das armadilhas seja o 
menor possível para que outros métodos possam ser executados com eficiência.  

A vantagem deste método é a captura de animais terrestres pequenos 
(difíceis de serem registrados a olho-nu), também espécies fossoriais e 
principalmente espécies raras (e.g. Ribeiro-Júnior et al., 2008). No entanto, estas 
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armadilhas são muito seletivas, pois capturam apenas animais terrestres de grande 
mobilidade. As espécies arborícolas, sedentárias ou com pouca mobilidade não 
serão registradas por este método. Por este motivo, será também realizado 
levantamento de herpetofauna em sítios de reprodução. 

Monitoramento em sítio de reprodução - A maioria dos anfíbios, por 
apresentarem ciclo de vida bifásico, depende diretamente de ambientes 
aquáticos. Muitos deles somente utilizam poças temporárias e efêmeras para a 
reprodução, que se formam em áreas planas, isto é, áreas preferencialmente 
desmatadas na ocasião da implantação de atividades econômicas (BECKER et al., 
2007). O método de monitoramento nos sítios de reprodução consiste em localizar e 
percorrer o perímetro ou as margens de corpos d’água (brejos, córregos, lagoas e 
poças) disponíveis no interior e entorno das áreas florestais da região durante o 
período crepuscular e noturno. Durante a realização do percurso, deverão ser 
consideradas todas as espécies registradas por visualização ou pela emissão de 
vocalização. O esforço do levantamento será apresentado em horas-homem de 
procura. A seleção exata dos corpos d’água será realizada ao longo das 
campanhas, pois dependerá da disponibilidade e distribuição dos corpos d’água 
temporários. Esse método contempla a amostragem de um grande número de 
espécies não amostradas pelos métodos citados anteriormente, principalmente as 
espécies de pererecas arborícolas, que representam grande parte da comunidade 
de anfíbios anuros. 

A combinação destes métodos é a melhor estratégia para capturar o maior 
número de espécies da herpetofauna (e.g, Ribeiro-Júnior et al., 2008). Desta forma 
há uma maximização do esforço de amostragem, uma vez que a eficiência de 
cada um dos métodos é mais indicada para um grupo de espécies de hábitos 
distintos.  

É difícil determinar a abundância das espécies da herpetofauna em poucos 
dias de amostragem. A maioria das espécies apresenta forte sazonalidade e 
especialmente os anfíbios podem apresentar relação estrita com um determinado 
fator ambiental (Wells, 2007). No entanto, para determinar a abundância das 
espécies de anfíbios durante o período de estudo serão consideradas as seguintes 
categorias relacionadas ao número de indivíduos observados: 1) menos do que 
cinco indivíduos; 2) entre cinco e dez indivíduos e 3) mais de 10 indivíduos 
observados e/ou ouvidos (para os anfíbios). Para os répteis, foi considerado o 
número de indivíduos registrados.  

ESFORÇO AMOSTRAL MASTOFAUNA 

O monitoramento da mastofauna será realizado nas áreas escolhidas da 
seguinte maneira: 

Cada uma das localidades receberá 50 armadilhas sherman, dispostas a 
cada 20-30 m, evitando-se as bordas, que ficarão abertas para captura durante 
cinco noites seguidas. Dessa forma, o esforço total será de 250 armadilhas-noite por 
módulo de amostragem, 2000 armadilhas-noite nas oito áreas a serem monitoradas 
e 4000 armadilhas-noite ao longo de um ano. As armadilhas serão colocadas no 
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chão e no sub-bosque alternadamente (para cobrir os diferentes estratos da 
vegetação) e em trilha paralela ao transecto principal.  

Em cada um dos sítios de amostragem, serão utilizadas as duas linhas, cada 
uma com 8 armadilhas de queda (baldes de 60 L), enterrados a 10 m e interligadas 
por cercas-guia (50 cm de altura), resultando em duas séries de 70 m de extensão. 
As linhas serão instaladas a 500 m e 1500 m da borda. Os baldes também serão 
mantidos abertos para captura por cinco noites consecutivas, totalizando um 
esforço de 80 baldes-noite por fragmento, 640 baldes-noite por campanha e 1280 
baldes-noite ao longo de um ano. 

Serão colocadas três armadilhas fotográficas em cada um dos pontos de 
amostragem. As mesmas ficarão expostas por cinco noites consecutivas, num total 
de 15 armadilhas/noite por setor, 120 armadilhas/noite nas oito áreas amostradas e 
240 armadilhas/noite por ano. As armadilhas serão espalhadas no interior do 
fragmento, em áreas potenciais de acesso a recursos alimentares e fontes de água, 
próximas ao transecto de 2 km e serão instaladas a 40 cm do solo. As iscas serão 
dispostas a frente da câmera a uma distância de 1 m e atraem animais de hábitos 
terrestres (carnívoros, veados, porcos...), mas também os arborícolas (primatas) e 
escansoriais (gambás). As câmeras serão vistoriadas a cada dois dias para 
reposição de iscas e filmes fotográficos, caso haja necessidade. 

A velocidade de inventário por observação direta ou de vestígios deve ser 
em torno de 1 km/h em todos os caminhamentos, utilizando-se o eixo de 2 km do 
transecto. A cada 500 m, trilhas perpendiculares ao transecto principal também 
serão exploradas. Os percursos devem ser realizados duas vezes por campanha, 
alternadamente pela manhã e no período crepúsculo/noturno, em, no mínimo, 2 
dias não consecutivos. Pretende-se alcançar o esforço de 8 km percorridos por 
fragmento. 

De forma complementar, avistamentos oportunos fora do transecto serão 
anotados e apresentados à parte. 

Será realizada pelo menos uma entrevista com moradores locais por setor 
amostrado.  

As redes de neblina (6m ou 9m x 3m com malha de 25 mm) para 
amostragem dos morcegos serão abertas pouco antes do pôr do sol, e 
permanecerão assim por pelo menos seis horas e durante 3 noites. Poderão ser 
instaladas no interior do fragmento, em trilhas de pelo menos 2 m de largura, na 
borda do mesmo, e ainda próximo a riachos, abrigos ou fonte de alimentos; 
quando as condições dos fragmentos não atenderem a uma dessas exigências, 
locais com essas características, próximas dos fragmentos poderão ser amostradas. 
O número de redes utilizadas em cada sítio poderá ser seis (redes 9 m) ou nove 
(redes 6 m). Serão empregadas, preferencialmente, redes de 6 metros de 
comprimento, que melhor se adéquam às condições geralmente encontradas em 
pequenos fragmentos. Pretende-se obter um esforço de 108 horas-rede por 
fragmento, o que representa um total de 864 horas-rede por campanha ao longo 
de todas as áreas monitoradas e 1728 horas-rede em um ano de monitoramento. 
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ESFORÇO AMOSTRAL AVIFAUNA 

O esforço amostral de monitoramento da avifauna será dividido entre oito 
das 12 áreas de amostragem.  

O censo matinal será realizado por dois ornitólogos treinados que 
percorrerão, ida e volta, o transecto de 2 km. O censo no entardecer será realizado 
percorrendo-se, ida e volta, metade deste transecto.  

Cada transecto será amostrado durante 4 dias não consecutivos por um total 
de 16 vezes. A velocidade será de 1 km por hora em todos os caminhamentos, e 
será utilizado o método de “20-species lists”, detalhado na metodologia, para a 
amostragem quantitativa. O esforço total será de 24 horas/homem por área de 
amostragem. As amostragens quantitativas totalizarão 192 horas/homem na região 
do empreendimento por campanha e 384 horas/homem por ano. 

ESFORÇO AMOSTRAL HERPETOFAUNA 

O monitoramento da herpetofauna será realizado no transecto de 2 km, 
utilizado no EIA, com as duas linhas de armadilhas de queda (pitfall) utilizadas 
também para a mastofauna.  

O esforço amostral em cada sítio de amostragem será de 80 armadilhas de 
queda/noite (5 dias de amostragem X 16 armadilhas). As amostragens por pitfall 
totalizarão 640 armadilhas/noite na região do empreendimento por campanha. 

Em cada sítio de amostragem, o esforço amostral será de 10 horas /homem 
na procura acústica e visual nos transectos. As amostragens por busca ativa 
totalizarão 80 horas/homem na região do empreendimento por campanha e 160 
horas/homem por ano.  

ÁREAS SELECIONADAS PARA MONITORAMENTO DA FAUNA TERRESTRE 

Na etapa de levantamento da fauna terrestre (Mastofauna, Avifauna e 
Herpetofauna) na área de influência direta da extensão sul da Ferrovia Norte-Sul, 
realizada entre outubro 2009 e janeiro 2010, 12 áreas em três fitofisionomias 
diferentes foram amostradas. A seleção de cada uma dessas áreas obedeceu a 
critérios como: a) fragmento de vegetação de maior área, b) fragmento com 
melhor conectividade a ambientes nativos remanescentes, fora da área de 
influência direta, e c) melhor integridade aparente e, portanto, maiores chances de 
estar em bom estado de conservação. Esse primeiro esforço resultou em uma 
listagem de 129 espécies de mamíferos, 375 aves e 76 répteis ao longo de todo o 
traçado sul da FNS. A Tabela 1.8.2 resume como o numero de indivíduos e a riqueza 
de espécies de vertebrados se distribuiu ao longo das 12 áreas amostradas. Os 
dados estão ordenados da maior para a menor riqueza de espécies de 
vertebrados. De modo geral, as 12 áreas apresentam alta similaridade e a riqueza 
de vertebrados variou entre 217 a 256 espécies. 
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TABELA 1.8.2 – RIQUEZA E NÚMERO DE INDIVÍDUOS DA FAUNA TERRESTRE ENCONTRADA 
NAS 12 ÁREAS AMOSTRADAS NO TRECHO SUL DA FERROVIA NORTE-SUL, ENTRE 

PALMEIRAS DE GO (GO) E TURMALINA / OUROESTE (SP) ENTRE OUT 2009 E JANEIRO 
2010 

Fito Localidade 
Mastofauna Avifauna Herpetofauna Vertebrados 

Inds spp Inds spp Inds spp Inds spp 
Sav 8 Go: Rio Verde 118 26 5823 219 13 11 5954 256 

CSF 11 MG: União de Minas 95 26 9922 236 22 15 10039 251 
FES 2 Go: Palmeiras de Go 58 28 5931 212 25 23 6014 235 
CSF 6 Go: Acreúna 143 48 6642 223 5 5 6790 228 
FES 9 Go: Quirinópolis 79 41 9048 198 57 30 9184 228 
CSF 5 Go: Jandaia 92 43 6141 223 6 4 6239 227 
CSF 7 Go: Rio Verde 92 23 5495 191 13 10 5600 224 
Sav 3 Go: Palmeiras de Go 135 48 5205 195 38 27 5378 222 

FES 10 Go:Paranaiguara e 
Quirinópolis 98 39 10242 208 17 12 10357 220 

FES 12 SP: Turmalina / 
Ouroeste 84 21 8209 191 8 7 8301 219 

FES 1 Palmeiras de Go 142 40 5134 200 22 17 5298 217 
Sav 4 Indiara 111 26 5201 209 11 8 5323 217 

Legenda: Fito (Fitofisionomias - CSF – Contato Savana/Floresta; FES – Floresta Estacional Semidecidual; 
SAV – Savana (Cerrado) 

 

Após uma análise comparativa dos dados, propomos o monitoramento de 
oito das 12 áreas (Tabela 1.8.3) por serem as mais relativamente distintas e com 
maior número de espécies de interesse para a conservação. Excluímos apenas as 
áreas muito antropizadas ou áreas muito semelhantes do ponto de vista faunístico. 
Deste modo, priorizamos a escolha de áreas que apresentem uma maior variação 
na composição de espécies (diversidade β) a fim de monitorar uma riqueza maior 
por toda a extensão da ferrovia. 

 

TABELA 1.8.3 – DADOS BÁSICOS DAS ÁREAS DE AMOSTRAGEM SELECIONADAS PARA 
MONITORAMENTO DA FAUNA TERRESTRE NO TRECHO SUL DA FERROVIA NORTE-SUL, 

ENTRE PALMEIRAS DE GO (GO) E TURMALINA / OUROESTE (SP) 

N Km Município(s) Fito. Long. (W) Lat. (S) ha D 

1 92 GO: Palmeiras de Goiás FES1 49º 47' 25" 16º 43' 45" 533,26 1,60 
2 133 GO: Palmeiras de Goiás SAV3 49º 59' 57" 16º 55' 02" 1193,55 FIF 
3 185 GO: Jandaia CSF5 50º 09' 04" 17º 21' 22" 680,54 1,10 
4 185 GO: Acreúna CSF6 50º 09' 49" 17º 20' 39" 339,46 3,20 
5 359 GO: Rio Verde SAV8 50º 52' 30" 18º 13' 04" 104,62 FIF 
6 446 GO: Quirinópolis FES10 50º 36' 29" 18º 45' 31" 179,89 FIF 
7 524 MG: União de Minas CSF11 50º 30' 43" 19º 15' 29" 116,03 0,65 
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N Km Município(s) Fito. Long. (W) Lat. (S) ha D 

8 630 SP: Turmalina / Ouroeste FES12 50º 25' 53" 20º 00' 19" 125,96 0,20 

Legenda: N (Número sequencial da área da amostragem), Km (quilômetro aproximado da Ferrovia 
Norte-Sul), GO (Goiás), MG (Minas Gerais), SP (São Paulo), Fito. (Fitofisionomias): CSF – Contato 
Savana/Floresta; FES – Floresta Estacional Semidecidual; SAV – Savana (Cerrado); Long. (W) – Longitude 
Oeste, Lat. (S) – Latitude Sul, há – tamanho em hectares, D (Distãncia em quilômetros do eixo ao 
fragmento), FIF – fragmento interceptado pela ferrovia. Fonte: Elaboração OIKOS, 2009 

 

Com o objetivo de identificar de modo formal quais áreas eram mais 
semelhantes entre si em relação à fauna terrestre, um coeficiente de similaridade foi 
empregado. Esse coeficiente permite investigar o grau de associação ou 
similaridade de áreas com uso de técnicas ecológicas de ordenação e 
classificação. Quando um grande número de áreas é analisado, uma boa 
representação da diversidade β pode ser obtida por uma análise de cluster 
(agrupamento). As duas áreas mais semelhantes formam um único cluster. A análise 
prossegue agrupando sucessivamente áreas semelhantes até que todas estejam 
combinadas em um único dendrograma. O índice de Morisita foi escolhido por usar 
dados quantitativos e não apenas presença/ausência de espécies. 

Abaixo se encontram os dendrogramas para vertebrados, avifauna, 
mastofauna e herpetofauna (Figuras 1.8.3, 1.8.4, 1.8.5). Os dendrogramas dos 
vertebrados e aves são idênticos, uma vez que estas constituem o maior número de 
indivíduos e espécies das comunidades analisadas (Tabelas 1.8.2). Os 
dendrogramas não se mostraram muito congruentes entre os três grupos animais. 
Contudo, é importante ressaltar que os dados de mastofauna e herpetofauna 
representaram apenas 1,5 e 0,3% do total de 84.477 indivíduos amostrados nas 12 
áreas, enquanto as aves constituíram 98%. O baixo número de indivíduos de 
mamíferos e répteis amostrados induz a uma aparente maior variação entre as 
áreas, que pode ser resultado do sucesso dos métodos e não de uma real diferença 
entre as comunidades. Desta forma, a escolha das áreas baseou-se principalmente 
no dendrograma das aves. De modo geral, todas as comunidades de aves 
analisadas são bastante semelhantes. Desta forma, optamos pela exclusão de 
áreas redundantes como a Floresta estacional 9 (muito semelhante a área de 
Tensão ecológica 11), a área de Tensão 7 (semelhante a Floresta estacional 10), e 
as áreas Floresta estacional 2 e Savana 4 (que formam um mesmo cluster com 
Savana 3 e Floresta estacional 1, ambas incluídas no monitoramento). 
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FIGURA 1.8.3 – DENDROGRAMA DE SIMILARIDADE PARA AS COMUNIDADES DE 
VERTEBRADOS E AVES EM 12 ÁREAS AMOSTRADAS DA EXTENSÃO SUL DA FNS 
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FIGURA 1.8.4 – DENDROGRAMA DE SIMILARIDADE PARA MASTOFAUNA 
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FIGURA 1.8.5 – DENDROGRAMA DE SIMILARIDADE PARA HERPETOFAUNA  
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1.8.6 – INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS AMBIENTAIS 

Este Programa é complementado pelos seguintes PBAs: Sistema de Gestão 
Ambiental; Áreas para Conversão em Unidades de Conservação; Salvamento da 
Fauna; Passagens de Fauna; Monitoramento e Controle da Emissão de Ruídos e 
Vibrações e Monitoramento e Controle de Atropelamentos da Fauna. 

1.8.7 – RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução das 
atividades que fazem parte dos Projetos Ferroviários cujas concessões são de 
responsabilidade do empreendedor. É o órgão contratante e principal fiscal da 
aplicação/realização dos PBA’s. A VALEC poderá contratar consultores para 
serviços especializados e de apoio, visando à boa execução de seus projetos.  

IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental dos Estados. O IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97 e, assim, 
pela fiscalização do atendimento das condições estabelecidas nas licenças 
concedidas, sob os pontos de vista tempestivo, quantitativo e qualitativo.  

Empresas de monitoramento. As empresas de monitoramento farão o 
trabalho especializado de monitoramento da fauna especificado na seção 5, 
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inclusive o monitoramento da fauna previsto para a fase de operação das ferrovias. 
O monitoramento da fauna dependerá da autorização competente da 
Coordenação Geral de Uso e Gestão da Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA. 

1.8.8 – RECURSOS 

Recursos Humanos Nivel Quant. Unidade 
Total 
de 

meses 

Valor 
Unitário 

Coordenador (Biólogo Sênior) P1 1 Hxmês 24 8.000,00 

Biólogo Junior  P4 1 Hxmês 24 4.880,00 

Auxiliar A2 1 Hxmês 12 3.000,00 

 

Recursos Materiais Unidade Quant. Total de 
Meses 

Valor 
Unitário Valor Total 

Computador portátil eq./mês 2 24 3.000,00  

GPS  eq./mês 1 24 800,00  

Maquina Fotográfica eq./mês 1 24 500,00  

Veículos 4X4 veic/mês 1 24 8.837,94 212.110,56 
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1.8.9 – CRONOGRAMA 

Este subprograma deve ser executado em campo, nas 8 áreas de 
amostragem, por equipes de técnicos habilitados com experiência prévia em 
levantamento em campo de grupos de fauna terrestre. Cada equipe de 
especialistas executará o levantamento, não simultaneamente, em duas áreas 
distintas. Uma equipe de gabinete, o responsável técnico e seus auxiliares diretos, 
serão os responsáveis pela análise dos dados do monitoramento da fauna e da 
confecção do relatório pertinente. O cronograma a seguir estabelece, 
esquematicamente, a distribuição de tarefas do subprograma por cada campanha 
(uma no período de estiagem e outra no período chuvoso) num intervalo total de 
45 dias.  
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EQUIPE  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 

AVIFAUNA_1 

SERRA DA JIBÓIA 

  

  
  

  
  

HERPETOFAUNA_1 

MASTOFAUNA_1 

AVIFAUNA_2 

JANDAIA HERPETOFAUNA_2 

MASTOFAUNA_2 

AVIFAUNA_3 

RIO VERDE HERPEROFAUNA_3 

MASTOFAUNA_3 

AVIFAUNA_4 

SANTA VITORIA HERPEROFAUNA_4 

MASTOFAUNA_4 

AVIFAUNA_1 

  

PALMEIRA DE GOIÁS HERPEROFAUNA_1 

MASTOFAUNA_1 

AVIFAUNA_2 

ACREÚNA HERPEROFAUNA_2 

MASTOFAUNA_2 

AVIFAUNA_3 

PARANAIGUARA HERPEROFAUNA_3 

MASTOFAUNA_3 

AVIFAUNA_4 

OUROESTE HERPEROFAUNA_4 

MASTOFAUNA_4 

RELATORIO     

CONSOLIDAÇÃO     

REVISÃO     

ENTREGA     
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1.9 - SUBPROGRAMA DE MONITORAMENTO E CONTROLE DE ATROPELAMENTO DA 
FAUNA 

1.9.1 - JUSTIFICATIVAS 

Vias de transporte terrestres é uma forma de empreendimento, tipicamente 
linear, que afeta a fauna silvestre por impor perda de senso de direção, fragmentar 
o habitat, interferir na mobilidade e prejudicar a dispersão (ANDREWS, 1990). As 
ferrovias são um tipo de empreendimento linear que, portanto, causam impactos 
consideráveis no ambiente de uma forma geral, tanto durante suas fases de 
construção quanto de operação ROMANINI (2000) detalha três tipos de impactos 
diretos de empreendimentos lineares sobre vertebrados terrestres. 

Na fase de operação os atropelamentos constituem um dos principais 
impactos de ferrovias sobre a fauna. As taxas de atropelamento de animais podem 
ser influenciadas pelo aumento do fluxo de composições ferroviárias e pelo 
aumento do número de trilhos das vias (FORMAN & ALEXANDER, 1998). Alguns 
trabalhos apontam que atropelamentos de fauna podem reduzir a densidade das 
espécies e colocá-las em risco. Este problema é mais sério para espécies 
ameaçadas de extinção ou que normalmente apresentam populações de poucos 
indivíduos (FORMAN & ALEXANDER, 1998). Rodovias também são empreendimentos 
lineares e apresentam diversas características em comum com ferrovias, sendo 
razoável que os impactos causados sobre a fauna se assemelhem.  

É possível identificar três efeitos principais causados por empreendimentos 
lineares sobre a fauna, sendo eles: o de barreira; o de evasão e o de 
atropelamento. Apesar dos dois primeiros efeitos parecerem afastar a fauna da via 
em questão, estes não são suficientes para impedir o terceiro efeito de ocorrer, os 
atropelamentos. Os principais motivos que levam aos atropelamentos são: 

Taxas maiores de atropelamentos foram detectadas próximas a áreas de 
remanescentes de vegetação natural cortados por empreendimentos lineares 
(FORMAN & ALEXANDER, 1998). Assim, a presença de corredores de vegetação 
constitui importante fator condicionante dos atropelamentos. Porém, é importante 
ressaltar que há espécies, como o gato-do-mato-grande (Leopardus geoffroyi), que 
são predominantemente afetadas em áreas onde a paisagem de entorno do 
empreendimento é uma matriz agropecuária (BAGER et al., 2007; BAGER et al., 
2009). 

A linha férrea, apesar de gerar afastamento de espécies da fauna, exerce 
também outros papéis diante destas espécies. As áreas que margeiam 
empreendimentos lineares (como rodovias e ferrovias) podem aumentar a 
mortalidade destas e outras espécies de animais por representarem boas áreas de 
forrageamento. Isso acontece porque a fauna aproveita a oportunidade de um 
bom local de forrageamento e fica mais exposto ao tráfego dos automóveis e 
composições ferroviárias, o que aumenta a mortalidade dos animais. Trabalhos 
realizados nos Estados Unidos estimam que as perturbações diretas ocasionadas por 
vias de transporte (não considerando desmatamentos e mudanças no uso do solo 
como o chamado efeito espinha de peixe) estendem-se por entre 100m e 1 km 
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transversalmente a partir destas (HASKELL, 2000; FORMAN & DEBLINGER, 2000) e que 
só se consegue conhecer totalmente seus efeitos décadas depois de sua 
construção (FINDLAY & BOURDAGES, 2000). 

A área por onde a ferrovia passa é geralmente desprovida de cobertura 
vegetal, aumentando assim a exposição á luz solar. A facilidade de exposição à luz 
é um importante e conspícuo atrativo para repteis, animais que buscam a 
regulação térmica, especialmente após chuvas.  

Espécies comedoras de carniça vão atrás de animais mortos. Caso ocorram 
atropelamentos, o cadáver atua como um atrativo para bichos carniceiros, 
estimulando sua presença no local e os expondo ao risco inerente à proximidade 
dos trilhos. 

1.9.2 - OBJETIVOS 

OBJETIVOS GERAIS 

• Monitorar o atropelamento da fauna terrestre na Ferrovia Norte Sul, 
trecho entre Ouro Verde de Goiás (GO) e Estrela D’Oeste (SP), assim 
como direcionar medidas que visem mitigar e/ou evitar o aumento do 
numero dos atropelamentos sofridos durante sua operação.  

• Acompanhar a eficiência das medidas mitigadoras nos trechos onde 
foram aplicadas, registrando a dinâmica do quadro de 
atropelamentos da fauna ao longo da ferrovia durante sua operação, 
de forma a gerar um banco de dados que permita a comparação de 
dados, manutenção e avaliação do programa. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

• Quantificar a mortalidade de animais silvestres por atropelamento, 
associado à Ferrovia Norte Sul, trecho Sul; 

• Identificar pontos críticos que concentrem atropelamentos e os fatores 
associados a um maior número de ocorrências; 

• Com base nos dados obtidos, propor, programar e aplicar medidas 
mitigadoras adequadas à redução ou eliminação da mortalidade dos 
animais silvestres por atropelamento; 

• Monitorar a efetividade destas medidas e propor sua adequação, 
quando necessário. 

1.9.3 - METAS E INDICADORES 

As metas a serem atingidas são: 

• Reduzir e manter em níveis baixos os atropelamentos de fauna nativa ao 
longo do traçado entre Ouro Verde de Goiás (GO) e Estrela D’Oeste (SP); 
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• Obter uma efetividade continuada das medidas mitigatórias adotadas 
para evitar atropelamentos.  

Os indicadores de controle serão os seguintes: 

• Resultados, análise, conclusões e recomendações do relatório de 
monitoramento e controle de atropelamento; 

1.9.4 - ASPECTOS LEGAIS 

A Constituição Federal de 1988, no art. 225, caput, §1º, VII, inclui a proteção à 
fauna, junto com a flora, como meio de assegurar a efetividade do direito ao meio 
ambiente equilibrado, estando vedadas, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à 
crueldade.  

Os crimes contra a fauna previstos nos Códigos de Pesca e de Caça foram 
consolidados na Lei de Crimes Ambientais, lei 9.605/98, cujos efeitos foram 
regulamentados pelo Decreto 3.179/99 que estabelece as sanções a várias 
condutas lesivas à fauna. 

1.9.5 - PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

O conhecimento espaço-temporal da comunidade faunística é fundamental 
no delineamento de qualquer sistema de proteção (BAGER et al., 2009). O 
diagnóstico do quadro de atropelamentos de uma ferrovia consiste em uma 
importante ferramenta para auxiliar na elaboração de um sistema de proteção 
adequado a cada caso especifico da fauna. 

Considerando que o monitoramento em toda via seria de difícil execução, 
alguns trechos menores devem ser selecionados para realização desta atividade.  

No entanto, entende-se que nos dois primeiros anos de operação do 
empreendimento, o monitoramento de atropelamento de fauna deve ser realizado 
ao longo de todo trecho da ferrovia. Isto é importante para avaliar o 
comportamento e migração da fauna, a eficiência das passagens subterrâneas 
instaladas e monitorar outras áreas que podem carecer de serem alvos de medidas 
de mitigação de atropelamentos. Após esse período de dois anos, embasado na 
análise decorrente dos relatórios técnicos deste subprograma trechos serão 
selecionados, e submetidos ao IBAMA para aprovação, de maneira a subsidiar o 
período de monitoramento subsequente.   

 Os trechos passíveis de serem contemplados para o monitoramento de 
atropelamentos estão associados às áreas selecionadas no Subprograma de 
Monitoramento da Fauna. Estas se associam principalmente a áreas com cobertura 
vegetal extensa, que podem constituir os chamados corredores de vegetação. Os 
corredores de vegetação são áreas com características ecológicas adequadas 
para ocorrência em maior abundância de muitas espécies de fauna. Isso porque 
esses corredores são geralmente faixas de vegetação com grande extensão, muito 
usados pelos animais para locomoção e obtenção de recursos. Quando estas áreas 
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são atravessadas pelo empreendimento, devem-se buscar formas de diminuir o 
impacto causado pela fragmentação do corredor. Apesar dos locais escolhidos 
serem geralmente corredores de vegetação cortados pelo empreendimento, eles 
devem atender alguns requisitos:  

a) maior tamanho de área do fragmento;  

b) estado de conservação bom ou regular;  

c) conectividade aparente com ambientes análogos fora da AID;  

d) presença de heterogeneidade da fitofisionomia remanescente (mosaico) 
– de modo a garantir uma multiplicidade de estratos e consequente alta 
diversidade;  

Os locais onde deverá ser executado o monitoramento dos atropelamentos 
possuem seu início e fim determinados por coordenadas geográficas. As áreas 
selecionadas estão especificadas e descritas no Subprograma de Monitoramento 
de Fauna. 

MÉTODOS DE REGISTRO E QUANTIFICAÇÃO DOS ATROPELAMENTOS 

O fim da tarde e inicio da manhã são períodos do dia em que há maior 
probabilidade de observar animais. Isso porque nesses horários há maior facilidade 
de observação humana, em relação à noite, e também porque os animais estão se 
movimentando mais do que se fosse pleno dia. Por esse motivo o período escolhido 
para se fazer vistorias nos locais pré-selecionados são o fim da tarde e o início da 
manhã.  

As vistorias devem ser realizadas de forma a identificar, registrar e quantificar 
os atropelamentos de fauna nos trechos escolhidos. As áreas devem ser 
monitoradas através da varredura visual da extensão da ferrovia que cruze 
determinado corredor de vegetação. Para tal pode ser usado um veículo que 
deverá cruzar a área em baixa velocidade. Entretanto, por se tratar de uma 
ferrovia, pode não haver acesso para veículos automotores. Nesse caso, os veículos 
deverão ser deixados o mais próximo possível do local a ser monitorado e, através 
de caminhadas, a equipe deverá efetuar a varredura do trecho da ferrovia em 
questão.  

O monitoramento deverá ser realizado para os grupos faunísticos através de 
campanhas com duração média de cinco dias cada. Como muitas espécies são 
conhecidamente afetadas pela sazonalidade, deverão haver dois períodos de 
monitoramento durante o ano. Um na época do ano de maior pluviosidade e outro 
durante a época de estiagem. 

Porém, entende-se que nos dois primeiros anos de operação da ferrovia, são 
necessárias campanhas trimestrais, alcançando quatro campanhas anuais. 

 Todos os espécimes atropelados cujo estado de decomposição indicar um 
acidente recente (i.e., inferior a dois dias) serão fotografados e registrados em GPS, 
para registrar sua localização geográfica.  
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Espécimes serão identificados em campo ou a partir de evidências materiais 
recolhidas (exemplar, fragmento, fotografia) – por especialistas dos grupos 
faunísticos principais implicados. Os arquivos das fotos deverão indicar a data e 
hora do registro para que possam ser feitos o cruzamento de informações com os 
dados do GPS. Uma vez feito o registro, a carcaça deverá ser removida para um 
ponto conveniente a fim de evitar registros duplicados. No caso de animais 
considerados registros relevantes, a carcaça será marcada com etiqueta plástica e 
encaminhada a uma coleção científica. 

Os arquivos de imagens e de pontos referentes aos atropelamentos, 
juntamente com um breve relatório informativo indicando trechos vistoriados, datas, 
espécies e número encontrado irão alimentar um banco de dados de forma 
contínua. Desta forma será possível identificar trechos onde há maior incidência de 
animais atropelados, espécies mais envolvidas e variáveis associadas. O banco de 
dados permitirá indicar as medidas mitigadoras mais adequadas para cada trecho. 

Será feita uma hierarquização das espécies atropeladas para eleição de 
espécies indicadoras de impacto significativo por atropelamentos. Essa escolha 
deve ser feita considerando tanto a incidência de atropelamentos como a 
relevância das espécies nos ecossistemas locais, uma vez que podem constituir elos 
especialmente frágeis (ameaçadas de extinção e as endêmicas) nas comunidades 
animais. BAGER et al. (2009) sugere uma metodologia para determinar o tipo, 
localização e dimensionamento das estruturas de passagem de fauna, assim como 
para outras medidas mitigadoras. Porém, é importante ressaltar que, mesmo sendo 
possível determinar grupos faunísticos mais frequentemente atropelados (mamíferos 
terrícolas, anfíbios paludícolas, répteis paludícolas; répteis terrícolas e aves 
vadeadoras), é necessário conhecimento detalhado sobre as espécies afetadas 
para determinar um sistema de proteção adequado. 

MEDIDAS MITIGADORAS 

A medida mitigadora mais recomendada e implementada para minimizar os 
impactos da fragmentação florestal provocada pela implantação de 
empreendimentos lineares, tem sido a construção de passagens subterrâneas para 
a fauna terrestre. Essa ação vem sendo empregada principalmente devido a sua 
característica de restabelecer o contato entre os dois fragmentos de vegetação 
(seccionados pela instalação do empreendimento).  

Usualmente as principais ações recomendadas para evitar atropelamentos 
de animais silvestres (BRUINDERINK & HAZEBROEK, 1996) em empreendimentos 
lineares, são: 

• Instalação de mecanismos alternativos de transposição da ferrovia para a 
fauna. Passagens de fauna podem ser construídas tanto sob o leito 
(conforme já discutido no programa específico) como sobre o leito de 
ferrovias (os chamados “mergulhões”). As passagens sobre o leito de ferrovias 
têm sido muito utilizadas na Europa e são interessantes para locais onde há 
vegetação em ambos os lados das pistas, sendo utilizadas principalmente 
por aves e mamíferos grandes que não utilizam passagens sob o leito; 
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• Instalação de barreiras que impeçam o acesso dos animais ao leito da 
ferrovia (em trechos onde a mesma atravessa habitats naturais) para 
direcionar os animais para as passagens de fauna; 

• Instalação de sonorizadores a fim de alertar os animais da aproximação da 
composição; 

• Redução do limite de velocidade em trechos críticos, instalando sinalização 
adequada para os maquinistas das composições ferroviárias; 

• Implementação de programas educativos, como sinalização e panfletos, 
destinados aos maquinistas que conduzem composições ferroviárias nas rotas 
que possuem trechos críticos; 

• Utilização de vegetais impalatáveis e espinhentas na beira da estrada de 
modo a não atrair herbívoros ou frugívoros para sua proximidade; 

• Poda da vegetação da beira da estrada, aumentando o campo de visão do 
maquinista. Isso permitirá que o maquinista enxergue um animal a maiores 
distâncias, aumentando seu tempo de resposta para diminuir a velocidade 
do trem. 

A integração de dados reunidos em diversos estudos permite traçar algumas 
diretrizes gerais que devem nortear a escolha e o dimensionamento de mecanismos 
para transposição da fauna, como apresentado no Subprograma de Passagem de 
Fauna. 

MONITORAMENTO DA EFICIÊNCIA DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

A análise dos dados gerados durante o monitoramento dos atropelamentos 
deverá possibilitar o delineamento e instalação das medidas mitigadoras mais 
adequadas para as necessidades do empreendimento em questão. Entretanto, 
depois de instalar tais medidas será necessário monitorar se elas estão ou não sendo 
eficazes em reduzir a quantidade de atropelamentos na ferrovia. Tal procedimento 
ajudará, por exemplo, a constatar a eventual necessidade de novas ações 
mitigadoras e recomendar, nesse caso, a melhor ação e onde ela será aplicada. 

A metodologia para testar a eficiência das medidas mitigadoras em reduzir 
os atropelamentos nos trechos selecionados é a mesma utilizada na primeira fase 
do monitoramento de fauna. Padronizar a amostragem permitirá melhor 
comparação entre os dados coletados antes de aplicar as medidas mitigadoras e 
após sua aplicação. O monitoramento da eficiência das medidas adotadas deve 
ser feito para detectar alterações nos padrões de ocorrência de animais 
atropelados ao longo do tempo.  

Como indicadores da eficiência das medidas mitigadoras adotadas devem 
ser utilizados: 

• Número e composição de espécies de animais silvestres atropelados 
ao longo de trechos pré-determinados da ferrovia ao longo do tempo; 
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• Frequência de uso e seletividade das passagens de fauna 
implantadas. 

As metodologias acima devem ser consideradas para monitorar a eficiência 
das medidas mitigadoras implantadas, devendo ser usadas para monitorar, além 
de mamíferos, grupos taxonômicos de menor porte como algumas espécies da 
herpetofauna (armadilhas fotográficas são mais eficientes neste quesito). 

Este Programa interage e relaciona-se com o Subprograma de 
Monitoramento da Fauna, o Subprograma de Passagem de Fauna, Subprograma 
de salvamento da Fauna.  

O monitoramento deverá ser efetuado pela Fiscalização da VALEC que, 
eventualmente, poderá contar com a participação de Consultoria contratada. 

As atividades do Monitoramento implicam em visitas mensais dos técnicos 
encarregados da atividade durante o período de construção, estimando-se em 
uma semana por mês o período de trabalho necessário para cumpri-la a contento. 
O Monitoramento no período operacional será parte do monitoramento de fauna 
de longo prazo e sua execução é feita nos Subprograma: de Monitoramento da 
Fauna. As tabelas a seguir mostram os recursos necessários para este 
monitoramento. 

1.9.6 - INTER-RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS AMBIENTAIS 

Este Subprograma é complementado pelos seguintes PBAs: Sistema de 
Gestão Ambiental; Áreas para conversão em Unidades de Conservação (RPPN e 
compensação de ARL); Educação Ambiental; Qualidade Ambiental da 
Construção; Salvamento da Fauna; Passagens de Fauna e Monitoramento da 
Fauna. 

1.9.7 - RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução deste e de 
todos os PBA’s. É o órgão contratante e principal fiscal da aplicação desta 
especificação. A VALEC poderá contratar consultores para serviços especializados 
e de apoio, visando à boa execução de seus Planos Básicos Ambientais. 

Empresas projetistas. As empresas projetistas deverão estabelecer a 
localização exata dos pontos selecionados para implantação das passagens de 
fauna, usadas como medida mitigadora dos atropelamentos, já contemplado no 
subprograma de Passagem de Fauna. Onde se indica o dimensionamento das 
estruturas segundo as cargas a que estarão sujeitas e, inclui os quantitativos e os 
custos destas obras no orçamento para licitação e construção. Assim como o 
deslocamento que se fizer necessário, com relação aos pontos especificados 
(quilometragem e coordenadas em UTM) que deverão ser justificados e manter a 
passagem na mesma área do remanescente de vegetação nativa indicado. 

Empresas de monitoramento. As empresas de monitoramento farão o 
trabalho especializado de monitoramento do atropelamento da fauna, inclusive o 
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controle dos atropelamentos previsto para a fase de operação das ferrovias. Este 
monitoramento assim como o da fauna dependerá da autorização competente da 
Coordenação Geral de Uso e Gestão da Fauna e Recursos Pesqueiros do IBAMA. 

Construtoras. As empreiteiras serão as responsáveis pela construção das 
passagens de fauna, usadas como medida mitigadora dos atropelamentos, nos 
locais preestabelecidos pela VALEC, conforme as exigências legais pertinentes e o 
estabelecido no Projeto de Engenharia. 

 IBAMA. O IBAMA, como órgão responsável pelo licenciamento e fiscalização 
ambiental é legalmente responsável pela emissão da autorização para o 
monitoramento e pela fiscalização da boa execução do Plano de Monitoramento 
de Controle de Atropelamentos da Fauna. Nesta segunda atividade o IBAMA 
poderá contar com o concurso dos Órgãos Estaduais de Controle Ambiental. 

1.9.8 - RECURSOS 

QUADRO 1.9.1 - RECURSOS HUMANOS 

Recursos Humanos Nivel Quanti- 
dade Unidade 

Total 
de 

meses 

Valor 
Unitário 

Coordenador (Veterinário ou Biólogo) P1 1 Hxmês 24 8.000,00 

Biólogo Junior ou Veterinário Junior P4 1 Hxmês 24 4.880,00 

Auxiliar A2 1 Hxmês 12 3.000,00 

 

QUADRO 1.9.2 RECURSOS MATERIAIS 

Recursos Materiais Unidade Quanti- 
dade 

Total de 
Meses 

Valor 
Unitário Valor Total 

Computador portátil eq./mês 2 24 3.000,00  

GPS  eq./mês 1 24 800,00  

Maquina Fotográfica eq./mês 1 24 500,00  

Veículos 4X4 veic/mês 1 24 8.837,94 212.110,56 

 

1.9.9 - CRONOGRAMA  

O monitoramento dos atropelamentos deverá se estender por um período de 
36 meses a partir do início da operação de cada um dos trechos da ferrovia. A 
periodicidade recomendada para as inspeções desta natureza é trimestral. Este 
monitoramento pode ser realizado em concomitância com aquele que verificará a 
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eficácia das estruturas de passagem de fauna. Após um período de dois anos, no 
qual este subprograma será executado em toda a extensão da ferrovia, trechos 
serão selecionados, e submetidos ao IBAMA para aprovação, de maneira a 
subsidiar o período de monitoramento subsequente que se dará em trechos 
parcialmente concomitantes com o monitoramento da fauna.  

 

 2011 2012 

Trecho 
da 

ferrovia 

1º 
trimestre 

2º 
trimestre 

3º 
trimestre 

4º 
trimestre 

1º 
trimestre 

2º 
trimestre 

3º 
trimestre 

4º 
trimestre 

500 km 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
masto 1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

Equipe 
herpeto 

1 

500 km 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
masto 2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

Equipe 
herpeto 

2 

500 km 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
masto 3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

Equipe 
herpeto 

3 

 

 2013 

 Estação seca Estação de chuva 

 Semestre 1 Semestre 2 

 dias 
Área 1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 

1 Equipe de masto 1 Equipe herpeto 1 
2 Equipe herpeto 1 Equipe de masto 1 
3 Equipe de masto 2 Equipe de herpeto 2 
4 Equipe de herpeto 2 Equipe de masto 2 
5 Equipe de masto 3 Equipe de herpeto 3 
6 Equipe de herpeto 3 Equipe de masto 3 
7 Equipe de masto 4 Equipe de herpeto 4 
8 Equipe de herpeto 4 Equipe de masto 4 
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2 - PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

2.1 – SUBPROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

2.1.1 - JUSTIFICATIVAS 

A implantação da Ferrovia poderá gerar inquietação, expectativa e 
demandas entre os diversos segmentos da população direta ou indiretamente 
afetada. Diversos são os impactos decorrentes das obras: aumento do nível de 
ruídos e emissões aéreas, presença de trabalhadores de outras comunidades, entre 
outros. Portanto, a criação de mecanismos de comunicação e interação com a 
sociedade é fundamental, possibilitando captar anseios e demandas e informar 
sobre as intervenções do empreendimento sobre a população e as medidas 
adotadas para prevenir, mitigar ou compensar tais intervenções. Esse programa se 
destina a orientar as ações de divulgação e informação sobre o empreendimento, 
garantindo às comunidades afetadas/envolvidas o acesso às informações sobre o 
empreendimento, a importância da Ferrovia no contexto regional e nacional, os 
principais impactos e as ações e planos ambientais que serão implantados. 

Por outro lado, compreendendo que a preservação do meio ambiente é um 
processo que exige a participação da sociedade, torna-se vital sensibilizar as 
comunidades para o envolvimento nas ações de gestão ambiental que serão 
desenvolvidas.  

2.1.2 - OBJETIVOS 

O objetivo geral deste Programa é a criação de um canal de comunicação 
contínuo entre o empreendedor e a sociedade, especialmente a população 
afetada diretamente pelo empreendimento e os trabalhadores envolvidos nas 
obras, de forma a motivar e possibilitar sua participação ao longo da fase de obras 
do empreendimento, além de capacitá-los para uma atuação efetiva na melhoria 
da qualidade ambiental e de vida na região. 

Os objetivos específicos do Programa são: 

• Divulgar a importância estratégica e econômica do empreendimento 
para o desenvolvimento local e regional; 

• Divulgar informações de forma clara sobre o empreendimento, os 
impactos ambientais, as medidas mitigadoras e compensatórias e os 
Programas Ambientais, através de mecanismos ágeis de 
comunicação para os diferentes públicos-alvo; 

• Contribuir para mitigar diversos impactos socioambientais, através da 
divulgação de informações, do estabelecimento de canais para 
comunicação com a população e da participação da população 
afetada durante todas as fases do empreendimento; 

• Evitar os transtornos causados à população que for afetada pelas 
obras; 
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• Gerenciar e compatibilizar as informações oriundas das diversas 
atividades inerentes à fase de obras que envolvam a necessidade de 
comunicação e interação com a população afetada; 

• Contribuir para a prevenção e a minimização dos impactos 
ambientais e sociais decorrentes do empreendimento; 

2.1.3 - METAS E INDICADORES 

GERAIS 

O Programa terá como meta atingir principalmente os cinco municípios que 
abrigarão canteiros de obras, a saber: Trindade, Indiara, Santa Helena de Goiás, 
São Simão (Goiás) e União de Minas (MG). Esse procedimento se justifica pela 
presença facilitadora da infraestrutura proporcionada pela implantação dos 
canteiros de obras.  

Serão também incorporados municípios cujas sedes encontram-se num raio 
de até 30 km do eixo da Ferrovia, a saber: Damolândia, Nova Veneza, Brazabrantes, 
Goianira, Campestre de Goiás, Jandaia, Edéia, Turvelândia, Rio Verde Quirinópolis 
Paranaiguara no Estado de Goiás; Iturama em Minas Gerais; Populina, Ouroeste, 
Guarani D' Oeste e Estrela D' Oeste em São Paulo. 

 Destaca-se que outros municípios poderão ser incorporados à medida que 
se fizer necessário. 

METAS 

• 100% do Banco de Dados elaborado 

• 100% das informações sobre o Projeto de engenharia sistematizados. 

• 100% dos instrumentos de comunicação elaborados 

• 100% das reuniões e campanhas realizadas 

INDICADORES 

Os indicadores para a fase de implantação do Programa, ou seja, contatos 
iniciais com o público-alvo (associações e entidades da sociedade civil, 
comunidades indígenas, comunidades quilombolas, agricultores familiares) e 
estruturação dos instrumentos de comunicação serão quantitativos, possibilitando 
avaliar, no processo, o atendimento às metas e, se necessário, a correção de 
estratégias. 

Durante a fase de construção a avaliação poderá ser qualitativa e feita a 
partir dos resultados alcançados (nível de informação e demandas da população e 
sua participação efetiva no projeto). 
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2.1.4 - ASPECTOS LEGAIS 

• Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providências. 

• Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999. Dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

• Decreto n° 4.281, de 25 de junho de 2002. Regulamenta a Lei n° 9.795, de 
27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental e dá outras Providências. 

• Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1999 - Regulamenta a lei de 
crimes ambientais. 

• Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Lei de Proteção à Flora) - 
estabelece penalidades para quem provocar incêndios florestais. 

• Lei n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967 (Lei de Proteção à Fauna) - proíbe 
a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da 
fauna silvestre com visgos atiradeiras, fundas, bodoque, veneno, 
incêndio ou armadilhas que maltratem a caça. 

• Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) - 
estabelece penalidades para quem provocar incêndios em mata ou 
floresta. 

• Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1999 - regulamenta a Lei n° 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais). 

2.1.5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

O Programa deverá ser desenvolvido e executado pela VALEC. Para tal, uma 
equipe de especialistas e colaboradores deverá ser contratada na fase de 
execução da obra. 

O Programa comporta o detalhamento e dois conjuntos temáticos: 

a) informações sobre o projeto: disponibilizar ao público informações sobre a 
Ferrovia, a obra, os prazos de execução, os valores investidos, os responsáveis pela 
obra, os empregos gerados e os reflexos sociais. 

b) informações sobre os aspectos ambientais: principais impactos, aspectos 
diretamente ligados à comunidade local, medidas mitigadoras e ações previstas 
nos Programas Ambientais. 

Os trabalhos compreendem: 

• Preparação de material contendo informações necessárias, realizada 
por pessoal especializado em comunicação – redatores e 
programadores visuais – de modo a promover, em quaisquer 
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circunstâncias de apresentação, um entendimento rápido e fácil por 
parte dos públicos-alvo. 

• Criação de um núcleo de divulgação e ouvidoria que atenderá ao 
público externo e interno, designando pessoal para coordenar e garantir 
as ações que se farão necessárias.  

• Realização de contatos prévios com as comunidades envolvidas e as 
principais lideranças (prefeitos, vereadores, representantes de 
associações civis e sindicais, etc.) para agendar um cronograma de 
reuniões nos municípios. 

• Garantir os locais e equipamentos adequados para as reuniões, bem 
como a infra-estrutura (deslocamentos, etc.); 

 

Ações/Atividades Objetivos Quantidade e local 
das ações 

Veículo de 
comunicação 

Criação e 
atualização de um 
Banco de Dados 
sobre o público alvo 
e a mídia disponível 

Sistematizar e agilizar o 
contato com os 
diferentes públicos alvo 
e a mídia para a 
distribuição de 
informações e/ou 
convocação para 
reuniões 

Sediado em Santa 
Helena e São 
Simão 
(Superintendências 
Regionais da 
VALEC) e com 
acesso on line para 
os executores do 
Programa 

Não se aplica 

Sistematização das 
informações básicas 
do Projeto de 
engenharia e do 
cronograma de 
obras 

Agilizar o repasse de 
informações (por lote) 
de dados básicos e 
estabelecer rotinas e 
procedimentos para 
informar sobre o avanço 
das obras 

Sediado em Santa 
Helena e São 
Simão 
(Superintendências 
Regionais da 
VALEC) e com 
acesso on line para 
os executores do 
Programa 

Não se aplica 

Sistematização das 
informações sobre 
os programas 
ambientais 

Agilizar o repasse de 
informações para os 
segmentos interessados 

Sediado em Santa 
Helena e São 
Simão 
(Superintendências 
Regionais da 
VALEC)e com 
acesso on line para 
os executores do 
Programa 

Não se aplica 

Elaboração de 
instrumentos de 
comunicação 

Elaborar material de 
comunicação para 
subsidiar as ações do 
programa. 

Armazenado em 
Santa Helena e 
São Simão 
(Superintendências 
Regionais da 
VALEC) e com 

Peças 
publicitárias, 
press releases, 
folhetos, cartazes 
e vídeos 
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Ações/Atividades Objetivos Quantidade e local 
das ações 

Veículo de 
comunicação 

acesso facultado 
para os executores 
do programa 

Organizar 
campanha de 
divulgação do 
empreendimento 

Divulgar a importância 
regional e local e os 
benefícios associados 

1 campanha em 
cada município 
selecionado (21 no 
total) após no 
máximo 4 meses 
de implantação do 
canteiro de obras 
no município ou na 
vizinhança 

Peças 
publicitárias, 
press releases, 
folhetos, cartazes 
divulgados pela 
Mídia regional e 
local (rádios, 
carros de som, 
repetidoras de 
TV), sites na 
internet. 

Reuniões de 
apresentação do 
projeto para o poder 
público 

Fornecer informações 
sobre o 
empreendimento, 
impactos e programas 
ambientais. 
Estabelecer parcerias 
para a realização de 
ações conjuntas 
Estabelecer formas de 
contato com o 
empreendedor 

Serão realizadas 
reuniões em 6 
municípios: 
Trindade, Indiara, 
Santa Helena de 
Goiás, São Simão 
(Goiás); União de 
Minas (MG) e 
Estrela D´Oeste (SP) 

Cartas convite, 
vídeos, palestras 
folhetos e 
cartazes. 

Reuniões de 
apresentação do 
projeto para os 
trabalhadores da 
obra 

Fornecer informações 
sobre o 
empreendimento, 
impactos e programas 
ambientais. 
Divulgar o código de 
conduta dos 
trabalhadores 
Divulgar as formas de 
comunicação para 
encaminhar queixas e 
sugestões 
Responder a dúvidas e 
demandas 

As reuniões devem 
ocorrer após dois 
meses da 
contratação em 
comum acordo 
com as 
empreiteiras 

Cartas convite, 
vídeos, palestras 
folhetos e 
cartazes. 

Estabelecer contatos 
com os moradores 
lindeiros 

Fornecer informações 
sobre o 
empreendimento, 
impactos e programas 
ambientais. 
Divulgar o código de 
conduta dos 
trabalhadores 
Divulgar as formas de 
comunicação existentes 

Os contatos serão 
efetuados quando 
da elaboração do 
banco de dados 
sobre o público 
alvo e pelo menos 
com a 
periodicidade 
semestral 

Folhetos 
explicativos e 
cartazes 
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Ações/Atividades Objetivos Quantidade e local 
das ações 

Veículo de 
comunicação 

para encaminhar 
queixas e sugestões 
Responder a dúvidas e 
demandas 

Reunião com as 
Comunidades 
Quilombolas 

Fornecer informações 
sobre o 
empreendimento, 
impactos e programas 
ambientais. 
Divulgar o código de 
conduta dos 
trabalhadores 
Divulgar as formas de 
comunicação existentes 
para encaminhar 
queixas e sugestões 
Responder a dúvidas e 
demandas 

2 reuniões nas 
Comunidades Vó 
Rita (Trindade – 
GO) e Palmeira 
(Palmeiras – GO)  

Folhetos 
explicativos e 
cartazes 

Campanha de 
divulgação sobre o 
início das obras 

Divulgar o início das 
obras e medidas 
cabíveis de segurança a 
serem adotadas 

Em todos os 
municípios da área 
de influência 

Mídia de 
alcance regional, 
spots em rádios 
locais, folhetos e 
cartazes 

2.1.6 - INTERELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

Este Programa interage e é complementado por todos os Programas 
Ambientais que integram o Plano Básico Ambiental, em especial o Programa de 
Educação Ambiental. 

2.1.7 - RESPONSABILIDADES DE EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução e 
manutenção das obras obedecendo este programa, bem como todas as outros 
que fazem parte dos projetos voltados à implantação da FNS, cuja concessão é de 
responsabilidade da VALEC. É o órgão contratante e principal fiscal da aplicação 
deste programa. A VALEC poderá contratar consultores para serviços 
especializados e de apoio, visando à boa execução de seus Planos, Projetos e 
Obras, e a eles delegar a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar a execução 
dos serviços, bem como de atestar a conformidade com a qualidade ambiental 
esperada. 

IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental Estaduais. O IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela Resolução 237/97, e pela 
fiscalização dos atendimentos das condições estabelecidas nas licenças 
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concedidas (Licenças Prévia; de Instalação e de Operação), bem como pelas suas 
renovações. 

Prefeituras Municipais e Organizações da Sociedade Civil. 

2.1.8 - RECURSOS 

Os custos deste Programa estarão incluídos nos orçamentos de investimentos 
da Ferrovia. A estimativa de custos para um período de 24 meses de obra encontra-
se indicada a seguir. 
dezembro-08

Descrição Nível 
Funcional Qtd.

Participação 
Mensal 
Média

Meses
Quant. 

Homens 
Mês

Valor Unitário 
R$mês  Valor Total R$ 

(1) (%) (2) (3) (4) = (1*2*3) (5)  (6) = (4*5) 
I - CUSTOS DIRETOS
A - EQUIPE TÉCNICA
Consultor C 1 25% 4 1 9.887,79 9.887,79              
Coordenador P0 1 50% 24 12 7.415,84              88.990,08            
Ouvidor P1 2 100% 24 48 6.715,45 322.341,60          
Recepcionista P4 2 100% 24 48 3.625,52 174.024,96          
Motorista A2 2 100% 24 48 741,59 35.596,32            

SUBTOTAL ITEM A 531.962,88          
B - ENCARGOS SOCIAIS (88,04% de A)

SUBTOTAL ITEM B 88,04% 531.962,88         468.340,11          
C - CUSTOS ADMINISTRATIVOS (50,0% de A)

SUBTOTAL ITEM C 50,00% 531.962,88         265.981,44          
D - VIAGENS AÉREAS Quant. Valor Unit.

SUBTOTAL ITEM D 4 1.650,00             6.600,00             
E - DESPESAS COM DESLOCAMENTO Quant. Valor Unit.

SUBTOTAL ITEM E 12 140,20                1.682,39             
F - VEÍCULOS
 SEDAN 1 100% 24 3.378,33              81.079,84            
 UTLITÁRIO 1 100% 24 4.284,71              102.832,94          

SUBTOTAL ITEM F 183.912,78          
G - EQIPAMENTOS Quant. Valor Unit.
Computador com Office 2 100% 24 48 300,00 14.400,00            
Data Show 2 25% 12 6 1.000,00 6.000,00              
Folhetos, mapas, poster 50.000,00            

SUBTOTAL ITEM G 70.400,00           

H - IMÓVEIS
Aluguél de escritório 1 24 1.222,19 29.332,54            
Aluguél de auditório 1 1 1.500,00 1.500,00              

SUBTOTAL ITEM H 30.832,54           

-                     
TOTAL DO ITEM I - CUSTOS DIRETOS (A+...+H) 1.559.712,14       
II - CUSTOS INDIRETOS
I - REMUNERAÇÃO DA EMPRESA
Taxa de 12,00% dos subitens (A+...+I) 12,00% 1.559.712,14      187.165,46          
J - DESPESAS FISCAIS
Taxa de 16,62% dos subitens (A+B+.....+J) 16,62% 1.746.877,60      290.331,06          
TOTAL DO ITEM II - CUSTOS INDIRETOS 477.496,51          
TOTAL GERAL (I+II) 2.037.208,65       

PLANILHA DE PREÇO PROPOSTO 

 



 
 FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
136 

2.1.9 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Este Programa deverá ser implantado desde o início das obras e deverá se 
manter ativo durante todo o período de construção.  

 

AÇÕES 
ANO 1 ANO 2 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 
Criação e atualização de 
Banco de Dados s/ o público 
alvo e a mídia disponível 

                                                

Sistematização das 
informações básicas do 
Projeto de engenharia e do 
cronograma de obras 

                                                

Sistematização das 
informações sobre os 
programas ambientais 

                                                

Elaboração de instrumentos 
de comunicação                                                 

Organizar campanha de 
divulgação do 
empreendimento 

                                                

Reuniões de apresentação 
do projeto para o poder 
público 

                                                

Reuniões de apresentação 
do projeto para os 
trabalhadores da obra 

                                                

Estabelecer contatos com os 
moradores lindeiros                                                 

Reuniões com a Comunidade 
Indígena e a Funai                                                 

Reunião com as 
Comunidades Quilombolas                                                 

Campanha de divulgação 
sobre o início das obras                                                 

 

2.1.10 – REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BELLIA, Vitor et. al.: Introdução à Gestão Ambiental de Estradas – Coleção 
Disseminar – IME-DNIT, 2005 

VALEC (OIKOS). Normas ambientais da VALEC (NAVAs). Rio de Janeiro, 2004 
(3a revisão, 2007) 

OIKOS/VALEC – Estudo de Impacto Ambiental da Ferrovia de Integração 
Oeste – Leste, 2009
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2.2.- SUBPROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 
MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção, no Programa de Gerenciamento 
da mão-de-obra. 
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2.3 - SUBPROGRAMA DE PREVENÇÃO CONTRA QUEIMADAS 
Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 

MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção, no Programa de Proteção da Flora. 
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2.4 - SUBPROGRAMA DE CONTRATAÇÃO E TREINAMENTO DO PESSOAL 
Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 

MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção, no Programa de Gerenciamento 
da mão-de-obra. 
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2.5 - SUBPROGRAMA DE SEGURANÇA E SAÚDE DA MÃO-DE-OBRA 
Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 3 - MEDIDAS 

MITIGADORAS: Plano Ambiental de Construção, no Programa de Gerenciamento 
da mão-de-obra. 
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3 - PROGRAMA DE INDENIZAÇÃOE RELOCAÇÃO DA POPULAÇÃO  

3.1 – SUBPROGRAMA DE INDENIZAÇÃOE RELOCAÇÃO DA POPULAÇÃO 

3.1.1 - JUSTIFICATIVA 

As áreas para indenização e desapropriação restringem-se especialmente à 
Faixa de Domínio do Empreendimento, que se constitui na base física (faixa de 80 
metros) sobre a qual se assenta a Ferrovia. Portanto, pode-se considerar que é o 
conjunto de áreas desapropriadas pelo Poder Público, destinadas à construção e 
operação da Ferrovia, dispositivo de acessos, postos de serviços complementares, 
pistas de rolamento, canteiro central e faixas lindeiras destinadas a acomodar os 
taludes de corte, aterro e elemento de drenagem. 

Como orientação geral, os conceitos adotados para a definição do Traçado 
procuraram evitar ao máximo a passagem próxima a localidades habitadas, muito 
embora, em alguns casos, outras prioridades (como a de se evitar a travessia por 
Terras Indígenas, diretrizes técnicas, etc.) acabaram por estabelecer o Traçado 
interceptando alguma mancha urbana. Todas as cidades, independentemente da 
escala e localização, têm a função de agregar recursos humanos e concentrar 
atividades, proporcionando economias de escala, viabilizando empreendimentos e 
desenvolvendo qualidade de vida para seus os habitantes e os da região. Alguns 
centros urbanos, por outro lado, dado o seu tamanho, apresentam fragilidades mais 
acentuadas, justificando, de forma ainda mais significativa, a adoção de medidas 
mitigadoras frente aos eventuais impactos negativos produzidos pela travessia da 
Ferrovia. 

No que se refere às travessias de áreas urbanas (aglomerados rurais ou sedes 
municipais), alguns impactos devem ser considerados. Em linhas gerais, deve-se ter 
atenção com:  

i) a segregação urbana; 

ii) as alterações no uso e ocupação do solo urbano; 

iii) os ruídos e vibrações; 

iv) as emissões atmosféricas; 

v) a intrusão visual. 

Em regiões caracterizadas por propriedades ou estabelecimentos rurais de 
tamanho pequeno, as desapropriações, ao secionar tais propriedades, podem 
inviabilizar ou alterar profundamente o modo de vida e as fontes de sobrevivência 
de populações residentes. Deve-se evitar, em princípio, qualquer impedimento a, 
por exemplo, acesso aos cursos d’água em locais usados como pastagens, 
isolamento do abastecimento d’água, ou redução da propriedade inviabilizando a 
produção comercial. 

Haverá a perda de áreas hoje destinadas à produção agropastoril, que serão 
ocupadas pela obra ferroviária e pelos futuros corredores locais de fauna. Todavia, 
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em virtude da área restrita das propriedades rurais, há possibilidades reais de 
algumas das áreas remanescentes das desapropriações também serem perdidas 
para a produção na propriedade original, ou por terem ficado isoladas dos 
mananciais de abastecimento, ou por serem muito pequenas para permitir o uso 
que o produtor rural fazia dela, ou por também terem sido atingidas a sede ou 
outras benfeitorias essenciais.  

À medida que as propriedades rurais de pequeno porte normalmente são 
exploradas pela mão de obra familiar, será necessário que, ao atingir essas 
pequenas propriedades, o Detalhamento do Projeto Básico envolva: 

• Estudo do modelo agrícola conduzido pelo proprietário ou ocupante 
do estabelecimento rural, incluindo a renda líquida estimada; 

• Avaliação das condições de exploração e de geração de renda da 
propriedade após as desapropriações e indenizações previstas, 
usando o mesmo modelo agrícola encontrado; 

• Estudo caso a caso das soluções de desapropriação, detalhando um 
projeto que deve buscar: 

 O melhor aproveitamento possível dos estabelecimentos após 
as desapropriações (ou seja, a menor perda possível de áreas 
de uso agropastoril), como forma de evitar a pressão sobre as 
áreas ainda cobertas com vegetação nativa; e 

 A manutenção dos empregos e da renda gerada nos 
estabelecimentos rurais, antes e após as desapropriações.  

As desapropriações tornam-se especialmente problemáticas em áreas com 
modalidades de acesso à terra especiais, como nas Comunidades Quilombolas ou 
Ribeirinhas e os Projetos de Assentamento de Reforma Agrária. Nesses casos, as 
recomendações acima devem ser acrescidas de negociações especiais com os 
representantes das organizações sociais governamentais e não governamentais 
atuantes na área objeto das desapropriações. 

3.1.2 - OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL E CONTEÚDO 

O Programa objetiva descrever a política, as diretrizes e os procedimentos 
para que ocorra a aquisição de terras; e/ou a indenização das benfeitorias; e/ou o 
reassentamento de proprietários rurais; e/ou as compensações por perdas 
eventuais, de pessoas, famílias ou empresas cujos bens imóveis serão atingidos pelo 
polígono delimitado no Decreto de Utilidade Pública para fins de desapropriação. 
Todos os imóveis, benfeitorias ou direitos atingidos para a completa execução das 
obras ferroviárias da VALEC serão avaliados e serão negociadas formas de 
compensação legais e justas.  



 
 FERROVIA NORTE-SUL 

PLANO BÁSICO AMBIENTAL 

 

 
“Valec: Desenvolvimento Sustentável do Brasil” 

 
143 

Também se enquadram como objetivos as compensações referentes às 
áreas de reserva legal que forem atingidas pelos processos de expropriação, 
afetando a situação legal das propriedades. Estes casos, entretanto, em virtude de 
suas peculiaridades envolvendo a capacidade produtiva da unidade rural, serão 
conduzidos através do Subprograma de Compensação das ARLs. 

Objetiva-se, assim, executar as desapropriações / indenizações / 
compensações / reassentamentos de acordo com as Normas de Procedimentos 
estabelecidas, as quais permitem não apenas o completo ressarcimento aos 
proprietários atingidos, mas também lhes garantindo o direito de obter valores 
compatíveis, além de propiciar que as pessoas eventualmente reassentadas 
mantenham condições iguais ou, se possível, melhores para exercerem suas 
atividades, tornando-as também beneficiárias do empreendimento almejado pela 
VALEC. 

O Programa contém também os procedimentos e as orientações para um 
cuidadoso planejamento de projeto ferroviário para o tratamento dos possíveis 
reassentamentos, tendo em vista os impactos irreversíveis e negativos oriundos dessa 
ação como: a perda dos sistemas de produção e dos mecanismos de reprodução 
econômicos, culturais e sociais das famílias atingidas, a quebra de laços 
comunitários e a consequente perda de identidade cultural, o enfraquecimento 
dos mecanismos de ajuda mútua estabelecidos pelas comunidades afetadas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Elaborar um Projeto de Desapropriações, Indenizações, Compensações e 
Reassentamentos integrado ao desenho do projeto de engenharia, cuja 
aplicabilidade deverá respeitar as diferentes fases do empreendimento 
(viabilidade, básico e executivo). O Plano, portanto, deverá estar concluído 
antes da elaboração do projeto executivo para viabilizar a incorporação dos 
custos e do cronograma de atividades relativas ao reassentamento. 

• Considerar que o objetivo principal do Projeto de Desapropriações, 
Indenizações; Compensações e Reassentamentos é a melhoria das 
condições de vida da população afetada pelas obras de construção da 
ferrovia. A afirmação desse princípio de equidade fundamenta-se em que 
essa obra destina-se a melhorar o padrão de vida de uma dada população 
(beneficiários) e, portanto, não é eticamente aceitável que parte dela seja 
prejudicada, especialmente em se tratando de grupos pertencentes a faixas 
de menor renda. 

• Evitar, no processo indenizatório, o simples ressarcimento em dinheiro dos 
bens e propriedades afetados, optando-se, preferencialmente, pela 
reconstituição (no mínimo) da situação existente (terra por terra, habitação 
por habitação, etc.). 

• Garantir a compensação das perdas relativas à situação presente vivida 
pela população. 
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• Garantir assistência durante o processo de deslocamento e implantação em 
outros locais escolhidos. 

• Garantir, no mínimo, a manutenção dos atuais padrões de vida (receitas, 
produção, vizinhança, acesso a serviços), perseguindo a melhoria desses 
padrões. 

• Garantir especial atenção aos grupos de baixa renda e aqueles vulneráveis 
ao risco de empobrecimento e marginalização. 

• Garantir a participação das comunidades/famílias atingidas no processo de 
reassentamento involuntário, reconhecendo e legitimando as 
organizações/lideranças existentes e encorajando a formação de 
representações e interlocutores. 

• Inteirar e integrar as populações e representações governamentais 
(prefeituras, câmara de vereadores, etc.) dos futuros locais de 
reassentamento de forma a evitar hostilidades, deterioração social, 
econômica e ambiental e garantir que os padrões de vida dessas 
localidades não sejam prejudicados. 

• Considerar, como população atingida, os proprietários, os arrendatários, os 
inquilinos, os ocupantes (posseiros e/ou moradores da faixa de domínio da 
ferrovia) e, também, as populações das áreas receptoras dos 
reassentamentos. 

• Ressalta-se que todas as recomendações indicadas exigem que a oferta de 
novas condições (por exemplo, lotes, habitações, transporte, renda) seja 
sempre no mínimo igual às preexistentes na comunidade atingida. É 
recomendável atingir condições superiores às preexistentes. 

3.1.3 – METAS E INDICADORES 

A meta é atingir 100% das desapropriações e desimpedimentos por acordos 
e nos prazos estabelecidos para o início das obras de cada um dos lotes de 
construção, sem necessidade de intervenções do Poder Judiciário em qualquer das 
instâncias. 

Os indicadores de sucesso serão os seguintes: 

• Número total de laudos de desapropriação estimados para cada lote de 
obras e área total prevista para expropriação; 

• Numero de laudos concluídos no período de cada relatório de andamento e 
total acumulado até ele, discriminados por: 

 Número e superfície atingida (em ha) de grandes propriedades rurais8; 

                                                 
8 As classificações devem ser feitas segundo os critérios estabelecidos pelo INCRA para a região onde 
se localiza o lote de obras em referência. 
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 Número e superfície atingida (em ha) de médias propriedades rurais; 

 Número e superfície atingida (em ha) de pequenas propriedades 
rurais; 

 Áreas de benfeitorias (em m2) atingidas nas propriedades rurais; 

 Número e superfície (em ha) atingida de Áreas de Reserva Legal   

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de baixa renda9; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de renda média; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de alta renda; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – uso 
industrial ou comercial. 

• Número de acordos de desapropriação realizados no período de cada 
relatório de andamento e total acumulado até ele, discriminado por: 

 Número e superfície atingida (em ha) de grandes propriedades rurais10; 

 Número e superfície atingida (em ha) de médias propriedades rurais; 

 Número e superfície atingida (em ha) de pequenas propriedades 
rurais; 

 Áreas de benfeitorias (em m2) atingidas nas propriedades rurais; 

 Número e superfície (em ha) atingida de Áreas de Reserva Legal  

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de baixa renda11; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de renda média; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – 
residências de alta renda; 

 Número e superfície (em m2) atingida de propriedades urbanas – uso 
industrial ou comercial. 

                                                 
9 As classificações devem ser feitas segundo os critérios estabelecidos pelo IBGE. 
10 As classificações devem ser feitas segundo os critérios estabelecidos pelo INCRA para a região onde 
se localiza o lote de obras em referência. 
11 As classificações devem ser feitas segundo os critérios estabelecidos pelo IBGE. 
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3.1.4 - ASPECTOS LEGAIS 

A elaboração dos Projetos de Desapropriações, Indenizações, 
Compensações e Reassentamentos ferroviários deverão atender à 
Regulamentação legal e às Normas da VALEC, com destaque para: 

• A metodologia preconizada na Norma NBR 14653 da ABNT: 

• NBR 14653 - 1 - avaliação de bens, parte 1: procedimentos gerais 

• NBR 14653 - 2 - avaliação de bens, parte 2: imóveis urbanos 

• NBR 14653 - 3 - avaliação de bens, parte 3: imóveis rurais 

• A Instrução Normativa no 1, de 10/11/1994, da Secretaria do Patrimônio da 
União – SPU, do Ministério da Fazenda; 

• A Resolução do CONMETRO no12, de 12/10/1998 – Quadro Geral de 
Unidades de Medidas; 

• Leis Federais nos 6766/79 e 9785/99, que dispõem sobre o parcelamento do 
solo urbano. 

3.1.5 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

DIRETRIZES GERAIS 

Incluem-se nas áreas a serem atingidas pelas obras os espaços necessários a 
completa realização do empreendimento, incluindo-se a faixa de domínio, áreas 
de pátios, gares e demais Instalações imóveis, além de eventuais áreas de 
exploração de materiais naturais de construção (solo e rocha), áreas de bota-fora, 
ou mesmo estradas de acesso que, sendo permanentes, exijam a aquisição das 
terras. 

O programa deve ser específico para cada trecho considerado 
homogêneo12, pois seu escopo deve ser elaborado de forma a não prejudicar as 
pessoas afetadas, possibilitando a sua recuperação econômica e, consequente, 
sua eventual adaptação social. Deve, assim, esse programa considerar as 
especificidades locais, considerando as condições de vida, a economia local e 
mesmo as características regionais de cada zona ou região envolvida.  

A execução dos serviços está embasada em instrumentos legais que 
justificam a ação de aquisição das áreas envolvidas. Essas ações passam pela 
demarcação no terreno dos limites das áreas necessárias, execução do cadastro 
dos imóveis e avaliação das terras e benfeitorias existentes para possibilitar o 
processo de compra e legalização das propriedades. 

                                                 
12 Consideram-se trechos homogêneos aqueles que apresentam propriedades semelhantes em termos 
de valor, área, atividade econômica, localização, ou outras características que, embora fiquem a 
critério dos avaliadores, devem ser explicitadas em suas justificativas quanto às ações que deverão ser 
empreendidas para liberar a área de construção. 
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Atendendo exigências legais, deverão ser elaborados laudos de acordo com 
a NBR 14653/ABNT, observando ainda a especificação geral para Projeto de 
Desapropriações, Indenizações, Compensações e Reassentamentos da Valec – 80-
EG-000f-91-7001. 

A elaboração do projeto de desapropriação terá como referência básica o 
Projeto de Engenharia existente da ferrovia em pauta. Sempre serão necessárias a 
revisão / atualização de eventuais elementos de estudos / Projeto de 
Desapropriações, Indenizações, Compensações e Reassentamentos disponíveis, 
tendo em vista o intervalo de tempo transcorrido desde a elaboração dos Projetos 
de Engenharia e/ou dos levantamentos efetuados, durante o qual novas 
benfeitorias podem ter sido construídas, ou mesmo ocorrido transferências de 
titularidade das propriedades. Serão preenchidas lacunas observadas nos 
levantamentos, ou mesmo corrigidas eventuais falhas observadas nos projetos. 

O processo de negociação poderá ser conduzido por um negociador da 
VALEC ou por um negociador específico, designado por empresa de consultoria 
contratada, desde que aprovado e aceito pela VALEC, devendo ocorrer 
rigorosamente em conformidade com as determinações da VALEC. Sempre que 
necessário o negociador estará acompanhado de um profissional especializado, 
preferencialmente aquele que realizou o cadastro socioeconômico.  

Além destes critérios e de outros procedimentos usuais observados em casos 
de desapropriação, serão tomados cuidados especiais de modo a minimizar os 
transtornos, temporários ou permanentes, inerentes ao processo, principalmente os 
que envolvem as famílias de baixa renda, ou que apresentem algum tipo de 
vulnerabilidade (chefes de família doentes, idosos, analfabetos, etc.), com pouca 
mobilidade social e quase sem nenhum poder de negociação. 

Os procedimentos e estratégias de negociação serão definidos em conjunto 
com a VALEC, cabendo à Contratada, a partir dos levantamentos cadastrais, 
propor uma sistemática para cada caso ou conjunto de casos, para aprovação da 
VALEC. 

Todas as desocupações, quando envolverem reassentamento de pessoas, 
deverão ser realizadas com todo o cuidado, sendo conduzidas por profissionais 
especializados que conheçam as famílias e suas características. Especial atenção 
será dada às famílias mais carentes e desprotegidas, sendo providenciados 
mecanismos de proteção aos seus interesses e, nos casos de reassentamentos, o 
acompanhamento deverá estender-se pelo período necessário a sua completa 
adaptação ao novo local de moradia. Incluem-se nesses cuidados as atividades 
econômicas familiares. A presença de pessoas portadoras de necessidades 
especiais deverá ser considerada e, sempre que necessário, deverão dispor de 
transporte e condições adequadas de moradia e assistência médica; 

A documentação do projeto de desapropriação deverá ser apresentada em 
conformidade, com os modelos constantes da Especificação Geral para Projeto de 
Desapropriação da VALEC – 80-EG-000F-91-7001 
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No desenvolvimento dos serviços deverão ser preparados e apresentados 
Laudos Técnicos de Avaliação, no padrão da VALEC, para fins de processos de 
desapropriações individuais (para cada propriedade). A entrega deverá ser 
efetuada logo após a conclusão de cada laudo, visando evitar o acúmulo de 
processos. Ao final de cada período, os laudos técnicos deverão ser relacionados 
nos respectivos Relatórios de Acompanhamento. 

O processo de aquisição deverá ser finalizado através da lavratura de uma 
escritura da parcela do imóvel ou do imóvel total adquirido, conforme o caso. 

LEVANTAMENTO 

A elaboração dos serviços, precedendo e até realizados 
concomitantemente à implantação das obras ferroviárias da VALEC, envolverá, 
entre outras, as seguintes etapas de trabalho: 

• Levantamento da situação da faixa de domínio;  
• Análise dos projetos de engenharia referentes aos Lotes que iniciarão as 

obras imediatamente;  
• Levantamento topográfico de campo com levantamento cadastral da faixa 

de domínio;  
• Pesquisa e obtenção de certidões e títulos de propriedades, com a 

respectiva transcrição no Registro de Imóveis, quando for necessário. 
• Deve ser dada atenção à titulação irregular, incompleta ou especial; 
• Deve ser dada atenção especial também às averbações de Reserva Legal 

(ARL), cujas áreas devem ser destacadas nos processos de desapropriação, 
visto que sua desapropriação torna as propriedades irregulares perante a lei 
e devem ser tratadas pelo Programa de Compensação das ARLs; 

• Pesquisa de mercado para estabelecer os valores aproximados das 
propriedades;  

• Preparação de dossiê para cada propriedade, com a formação e 
constituição de processos administrativos para fins de expropriação; 

• Levantamento de ocupação ilegal na faixa de domínio;  
• Estimativa do valor individual das desapropriações;  
• Análise dos instrumentos normativos adotados / vigentes;  
• Estabelecimento das premissas básicas com base nas recomendações 

contidas nos estudos ambientais e na documentação analisada, conforme 
tópico anterior, com análise da necessidade de alteração ou de 
incorporação aos projetos de desapropriação;  

• Avaliação de experiências recentes da VALEC na implementação de 
processos de desapropriação. 

DEFINIÇÃO DA MAGNITUDE DOS IMPACTOS 

Deverá ser efetuado um levantamento/avaliação preliminar (Anexo I - Ficha 
para Levantamento Preliminar e Anexo II - Ficha para Avaliação Preliminar) de 
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forma a classificar o grau de interferência do empreendimento quanto ao 
deslocamento compulsório e assim estabelecer o nível de detalhamento dos Planos 
de Reassentamento. Esta classificação será baseada no número de 
pessoas/famílias atingidas, considerando também o nível de renda. 

Em geral, as interferências, quando ocorrem, incidem em populações pobres, 
com baixo nível de escolaridade e residentes em áreas rurais ou periféricas a 
núcleos urbanos. Isto indica a necessidade de incluir, entre as medidas mitigadoras, 
a realização de Programas de Cidadania, ou seja, fornecimento de certidões, 
carteiras de identidade, etc. para que seja possível efetuar a regularização 
fundiária pretendida. 

Classifica-se no GRUPO I a interferência em até 40 famílias (em torno de 200 
pessoas) dispersas por toda a extensão do projeto, nunca apresentando 
agrupamentos de mais de 20 famílias (100 pessoas) em um só local. 

Classifica-se no Grupo II a interferência que atingir mais de 40 famílias (acima 
de 200 pessoas), contendo ou não aglomerações de mais de 20 famílias (mais de 
100 pessoas) em algum ponto do Projeto. 

Para o Grupo I poderá ser elaborado um Projeto de Desapropriações, 
Indenizações; Compensações e Reassentamentos simplificado enquanto que para 
o Grupo II será exigido um Projeto de Desapropriações, Indenizações; 
Compensações e Reassentamentos completo. 

Após a classificação dos trechos poder-se-á agregar o nível de renda 
visando detalhar as atividades necessárias de acordo com o padrão de vida da 
população atingida. 

ETAPAS 

As etapas de trabalho devem seguir o seguinte roteiro: 

• Realização do levantamento e da análise preliminares. 
• Classificação do nível de interferência. 
• Estudos de alternativas de projeto de engenharia para minimizar os 

deslocamentos compulsórios. 
• Elaboração do Projeto de Desapropriações, Indenizações; Compensações e 

Reassentamentos. 
• Elaboração de Matriz Institucional definindo com clareza as 

responsabilidades e os atores envolvidos. 
• Execução do Projeto de Desapropriações, Indenizações; Compensações e 

Reassentamentos. 

Os itens requeridos para a elaboração do Projeto de Desapropriações, 
Indenizações, Compensações e Reassentamentos devem ser os mesmos para o 
Grupo I e para o Grupo II. No entanto, como a complexidade das situações será 
diferenciada, o nível de aprofundamento dos estudos para os projetos classificados 
no Grupo I (situação desejável) poderá ser mais simplificado. A não existência de 
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comunidades reunindo mais de 100 pessoas e o provável caráter disperso da 
população exigirão soluções adequadas a cada realidade (caso a caso). Espera-
se, assim, evitar a necessidade de reconstituição de comunidades maiores e os 
consequentes problemas e dificuldades resultantes.  

O Projeto de Desapropriações, Indenizações, Compensações e 
Reassentamentos para as interferências do Grupo II (situação inevitável) deverão 
ser detalhados considerando a maior gravidade dos problemas derivados do 
reassentamento involuntário. 

PROJETO DE DESAPROPRIAÇÕES, INDENIZAÇÕES; COMPENSAÇÕES E 
REASSENTAMENTOS 

O Projeto de Desapropriações, Indenizações, Compensações e 
Reassentamentos visam estabelecer as medidas mitigadoras para o ressarcimento 
dos prejuízos causados à população afetada como: escolha de locais para o 
assentamento, construção de novas moradias, indenizações financeiras, promoção 
de infraestrutura e serviços, etc. 

A condução do processo de reassentamento será de responsabilidade da 
VALEC, com assessoria de firma projetista contratada e em conjunto com os órgãos 
conveniados, devendo garantir a melhoria das condições de vida da população 
afetada. 

O Plano deverá ser aprovado pela VALEC e contar com a anuência da 
população envolvida. Os itens requeridos são apresentados a seguir, ressaltando-se 
que o nível de detalhamento (simplificado ou completo) estará condicionado à 
classificação das Interferências (Grupo I ou Grupo II). 

Histórico do Projeto. 
Contendo a descrição dos estudos efetuados para minimizar o 

deslocamento compulsório de famílias e as respectivas soluções de engenharia 
encontradas. 

Cadastramento da população afetada. 
O cadastramento objetiva identificar a população afetada, avaliar os bens 

que serão perdidos (residências, benfeitorias, criação de animais, lavouras, 
comércio, etc.), levantar a situação legal das propriedades, inventariar os 
equipamentos urbanos existentes e a infraestrutura comunitária (por exemplo, 
igrejas, campos de futebol, salões de festa). 

Considera-se como população afetada, independente da situação legal 
(proprietários, arrendatários, ocupantes, inquilinos) e do tipo de construção existente 
(definitiva ou provisória): 

• As pessoas que utilizam a área de influência direta do empreendimento 
como moradia. 

• As pessoas que realizam atividades produtivas e comerciais na área. 
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• As pessoas que fazem uso da área para atividades sociais e culturais 
(associativistas, lazer, esportivas, religiosas) 

• As pessoas provisoriamente deslocadas pelas obras civis. 

 Avaliação socioeconômica. 
Os dados cadastrais deverão ser complementados por um reconhecimento 

de campo para caracterizar: as atividades econômicas (formais e informais) e a 
renda; os principais locais de trabalho da população e as distâncias percorridas; os 
serviços disponíveis e a infraestrutura existente (saneamento, abastecimento de 
água, saúde, educação, transporte); os equipamentos comunitários (igrejas, 
campos de futebol, etc.); as associações formais e informais em atividade. 

É recomendável que o cadastramento da população atingida seja feito 
concomitante ao levantamento de forma a desestimular e evitar o surgimento de 
futuros candidatos ao processo indenizatório.O levantamento subsidiará a 
elaboração de uma avaliação dos impactos13 do Projeto, indicando as 
possibilidades de desenvolvimento econômico e social e identificando as 
necessidades e preferências da população afetada. 

Caracterização da área de reassentamento. 
Deverão ser estudados os possíveis locais disponíveis para o reassentamento 

(rurais ou urbanos, dependendo de cada situação) bem como uma breve 
caracterização física e socioambiental das áreas.  

Definição das formas de indenização. 

As soluções alternativas deverão ser discutidas com a população atingida. É 
recomendável que sejam acatadas, desde que viáveis, as proposições dos 
moradores. As opções de indenização deverão partir da análise da situação 
socioeconômica (em particular os extratos de renda) e da situação legal de 
propriedade da população afetada. Citam-se, ilustrativamente, as seguintes 
possibilidades que, em cada caso, poderão ser combinadas: 

• Reassentamento em novas áreas - identificar locais alternativos próximos à 
área de origem, prover infraestrutura, serviços e habitação. 

• Reassentamento em áreas urbanas - identificar locais apropriados, 
providenciar a compra de imóveis e de infraestrutura suplementar (se 
necessário). 

• Reassentamento de trabalhadores rurais - selecionar lotes de igual qualidade 
e indenizar a produção renunciada, as benfeitorias e as atividades 
extrativistas. 

• Compensação monetária - deve ser utilizada em casos específicos (níveis de 
renda mais elevados, desejo expresso do morador). 

                                                 
13 Uma lista não exaustiva dos impactos do Projeto pode ser indicada como: perda de moradia, terras 
e estruturas utilizadas para atividades produtivas, formais e informais; interrupção temporária das 
atividades econômicas; ruptura de laços comunitários e de parentesco; perda do acesso a serviços, 
transporte, etc. 
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• Deverão ser implantados, para qualquer alternativa selecionada, programas 
de acompanhamento e desenvolvimento comunitário. Estes programas 
destinarão recursos financeiros para o fornecimento de documentação civil 
(registro, certidão de nascimento, título de eleitor), para as atividades de 
transferência e instalação, incluindo, se necessário, verbas de manutenção 
até o estabelecimento e início da nova produção das famílias. 

• Os atuais moradores das futuras áreas de reassentamento também deverão 
ser compensados em particular no que tange à instalação de equipamentos 
comunitários (escolas, postos de saúde, transportes), evitando-se, assim, o 
colapso da infraestrutura existente. 

Medidas Legais Previstas. 
Deverá inventariar as medidas legais e administrativas aplicáveis, os 

procedimentos relativos à titulação das terras, a definição legal dos direitos dos 
atingidos, os mecanismos necessários à assistência técnica e financeira, os 
programas e projetos de outros órgãos governamentais atuantes na região. 

Programa de Acompanhamento e Desenvolvimento Comunitário. 
Deverá prever a elaboração e a implementação de um programa de 

acompanhamento e desenvolvimento comunitário a ser implementado pelo prazo 
mínimo de 12 meses após o reassentamento. O Programa objetivará o 
fortalecimento da organização comunitária e a integração da população no novo 
local de moradia, buscando incentivar novas atividades econômicas capazes de 
gerar emprego e renda, atividades de capacitação de mão de obra, 
fortalecimento da infraestrutura de serviços (transporte, abastecimento de água, 
saneamento), crédito e extensão rural e documentação civil. O programa deverá 
também dar conta dos aspectos ambientais requeridos de forma a garantir uma 
melhor qualidade de vida. 

Programa de Avaliação e Monitoramento.  
Deverá ser elaborado um programa de avaliação e monitoramento capaz 

de permitir o acompanhamento e a correção de possíveis falhas e ausências.  

3.1.6 – INTER RELAÇÃO COM OUTROS PROGRAMAS 

O Programa de Indenização e Relocação é complementado pelos: PBA 
Comunicação Social; PBA Sistema de Gestão Ambiental; PBA Compensação das 
ARL  e efetivação das desapropriações; PBA Educação Ambiental. 

3.1.7 – RESPONSABILIDADES DE EXECUÇÃO 

VALEC. A VALEC é o empreendedor e responsável pela execução deste e de 
todos os PBAs. É o órgão contratante e principal fiscal da aplicação deste 
Programa. A VALEC poderá contratar consultores para serviços especializados e de 
apoio, visando à boa execução de seus Planos Básicos Ambientais.  
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IBAMA e Órgãos de Licenciamento Ambiental Estaduais. O IBAMA e os 
organismos estaduais de licenciamento ambiental são os responsáveis pelas 
atividades de licenciamento, conforme definidas pela resolução 237/97, e pela 
fiscalização do atendimento tempestivo, quantitativo e qualitativo das condições 
estabelecidas nas licenças concedidas e nas metas fixadas nos Programas que 
fazem parte dos compromissos de licenciamento. 

Empresas Contratadas e Organizações Conveniadas. As empresas 
contratadas e as organizações conveniadas deverão receber cópia das 
especificações ambientais, também distribuídas como anexo do edital de licitação 
e, portanto, terão pleno conhecimento delas antecipadamente à atuação nas 
obras da Ferrovia. Os contratados e conveniados são responsáveis, perante a 
legislação ambiental aplicável, por todas as obras e instalações de apoio que 
estiver realizando e/ou utilizando, bem como pelas consequências legais das 
omissões e/ou das ações empreendidas pelos seus empregados, prepostos e 
subempreiteiros.  

3.1.8 - RECURSOS 

As atividades de elaboração de estudos e projeto de desapropriações, 
indenizações, compensações e reassentamentos deverão ser realizadas por 
profissionais especializados. Esta equipe terá por função desenvolver todas as 
atividades inerentes ao objeto deste Programa. 

QUADRO DE PROFISSIONAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS, POR CATEGORIA PROFISSIONAL: 

Recursos Humanos Nível Quanti- 
dade Unidade Quant/ 

mês 

Total 
de 

meses 

Total em 
Hxmês 

Coordenador Setorial P0 1 Hxmês 1 24 24 
Engenheiro Civil Sênior P2 2 Hxmês 1 24 48 
Eng. Agrônomo Sênior P2 2 Hxmês 1 24 48 
Engenheiros Médio P3 2 Hxmês 1 24 48 
Topógrafos-Chefe T0 2 Hxmês 1 24 48 
Topógrafos Auxiliares T1 4 Hxmês 1 24 96 
Desenhista Cadista T1 2 Hxmês 1 24 48 
Auxiliares de Campo T2 6 Hxmês 1 24 144 
Chefe Escritório A0 1 Hxmês 1 24 24 
Secretaria/Arquivista A1 2 Hxmês 1 24 48 
Motorista A2 6 Hxmês 1 24 144 
Servente A4 2 Hxmês 1 24 48 
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QUADRO DE RECURSOS MATERIAIS PARA O APOIO DA EQUIPE DE DESAPROPRIAÇÕES E 
REASSENTAMENTOS. 

Recursos Materiais Unidade Quanti- 
dade 

Total de 
Meses 

Total na 
unidade 

Computador portátil eq./mês 10 24 240 
Impressoras eq./mês 4 24 96 
Equipamento Topografia eq./mês 2 24 48 
GPS e Maq. Fotográfica eq./mês 6 24 144 
veículos 4X4 veic/mês 6 24 144 
material de escritório vba/mês 1 24 24 

3.1.9 - CRONOGRAMA 

Este Programa será aplicado durante todo o período das obras da VALEC, 
sendo encerrada a sua aplicação somente após a conclusão de todas as 
Desapropriações, Indenizações, Compensações e Planos de Reassentamentos, aí 
incluindo o Programa de Acompanhamento e Desenvolvimento Comunitário 
sempre que a responsabilidade sobre estes couber à VALEC.  

3.1.10 – REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ABNT - NORMA NBR 14653  

BRASIL - LEIS FEDERAIS NOS 6766/79 E 9785/99, QUE DISPÕEM SOBRE O PARCELAMENTO 
DO SOLO URBANO 

CONMETRO RESOLUÇÃO NO12, DE 12/10/1998 – QUADRO GERAL DE UNIDADES DE 
MEDIDAS 

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO – SPU, MINISTÉRIO DA FAZENDA - INSTRUÇÃO 
NORMATIVA NO 1, DE 10/11/1994, 

VALEC – (2010) Especificações Gerais de Obras 

VALEC – (2010) Quadro Geral de Desapropriações da Ferrovia Norte – Sul, Tramo 
Norte. 

VALEC/OIKOS – (revisões 2001; 2007 e 2010) - Normas Ambientais da VALEC 
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ANEXO I - FICHA PARA LEVANTAMENTO PRELIMINAR 

Localidade: 
 

Trecho: 
 

Estacas: 

Técnico Responsável pelo preenchimento: 
 

 

Nome do chefe de família: 

 

Tipo de domicílio: 
 

Grau de Instrução do chefe de família 
 

Número de pessoas residentes no domicílio: 
 

Atividade econômica principal: 
 
 
Possui criação de animais (descrever e quantificar) 
 
 

Benfeitorias (descrever) 

 

Renda familiar: 

 

Situação legal do imóvel 

 

Instruções para o preenchimento: 
1. As informações solicitadas são relativas à população afetada pelo empreendimento. 

2. Quando houver mais de uma família por domicílio é necessário preencher uma nova ficha 

3. Quando a localidade não possuir nome, a identificação será pelo trecho. 

4. O tipo de domicílio poderá ser descrito de forma breve: casa de taipa com dois cômodos. 
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ANEXO II - FICHA PARA AVALIAÇÃO PRELIMINAR 

Trecho: Estacas: 

Técnico Responsável pelo preenchimento: 

Número de famílias atingidas: 
 

Número de pessoas atingidas 
 

Existe concentração de mais de 20 famílias em 
alguma localidade? 

SIM e ONDE? NÃO 

Quantas? 

Renda familiar (média em porcentagem): Até 2 SM 2 a 5 SM Mais de 5 SM 

Grau de instrução do chefe de família (média em porcentagem) 
Analfabetos: 
Primeiro grau incompleto 
Primeiro grau completo: 
Segundo Grau incompleto: 
Segundo grau completo: 

Classificação do Projeto 

Grupo I 
 

Grupo II 

Justificativa (indicar os principais impactos) 
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3.2 - SUBPROGRAMA DE COMPENSAÇÃO DAS ARLS E EFETIVAÇÃO DAS 
DESAPROPRIAÇÕES 

Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 2 - MEDIDAS 
COMPENSATÓRIAS no Programa de Plantios Compensatórios. 
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3.3 - SUBPROGRAMA DE AREAS PARA CONVERSÃO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
Este Subprograma já foi abordado no escopo do VOLUME 2 - MEDIDAS 

COMPENSATÓRIAS no Programa de Compensação pela Emissão de Gases do Efeito 
Estufa. 
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4 - PROGRAMA DE PROSPECÇÃO E SALVAMENTO ARQUEOLÓGICO 
A VALEC contratou os serviços do Consórcio Aroeira, liderado pela Fundação 

Aroeira (da Universidade Católica de Goiás), como responsável pela execução de 
todos os trabalhos necessários à Prospecção e Salvamento Arqueológico 
relacionado à Extensão Sul da Ferrovia Norte Sul. O Consórcio Aroeira conta ainda 
com a participação da Empresa Evoluti Ambiental Ltda.  Oportunamente a VALEC 
encaminhará ao IBAMA cópia dos documentos protocolados no IPHAN. 
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5 - PROGRAMA DE APOIO A COMUNIDADES FRÁGEIS 
A área de influência abriga, de acordo com a Fundação Palmares, duas 

comunidades quilombolas urbanas: Vó Rita, em Trindade, e Palmeira, em Palmeiras 
de Goiás. 

Para a concretização desse Programa deverá ser obedecida a orientação 
do Ofício 514/2010/Pres/GAB/FCP/MinC (anexo) que indica a realização de Estudos 
Complementares sobre as Comunidades Quilombolas situadas na área de 
influência direta (AID) do empreendimento. 

O Programa Ambiental para essas populações deverá ser elaborado 
observando os ditames explicitados no Termo de Compromisso que será firmado 
entre a Fundação Palmares e a VALEC e que expressará as reivindicações das 
comunidades afetadas. 

Quanto aos assentamentos rurais serão interceptados dois em Minas Gerais, a 
saber: Jacaré/Imbauba, em Santa Maria da Vitória; Pontal do Arantes, em União de 
Minas. A ONA Engenharia (preposta da VALEC) está conduzindo os trabalhos em 
comum acordo com o INCRA/MG. 

Não há comunidades indígenas na área de influência do empreendimento 
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